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SUMÁRIO 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 14 minutos. 

 

Após a chamada dos Srs. Deputados, passou-se diretamente para a Agenda da 

Reunião. 

1 - Interpelação ao Governo sobre "Duração e organização do trabalho na 

Administração Pública Regional”, apresentada pela Representação 

Parlamentar do PPM. 

Iniciado o debate pelo Sr. Deputado Paulo Estêvão, usaram da palavra os Srs. 

Deputados Zuraida Soares (BE), Artur Lima (CDS-PP), Aníbal Pires (PCP), 

Joaquim Machado (PSD), Isabel Almeida Rodrigues (PS), Graça Silva (PS) e 

ainda o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila). 
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2 - Eleição do Representante da ALRAA na Comissão de Análise de 

Candidaturas do Programa Regional de Apoio à Comunicação Social 

Privada – PROMEDIA III, tendo sido eleita a Sra. Deputada Isabel Almeida 

Rodrigues. 

3 - Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão da Anteproposta 

de Lei n.º 9/X – “Estabelece a duração do período normal de trabalho dos 

trabalhadores em funções públicas na Região Autónoma dos Açores”, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS, o qual foi aprovado por 

unanimidade. 

4 - Anteproposta de Lei n.º 9/X – “Estabelece a duração do período normal 

de trabalho dos trabalhadores em funções públicas na Região Autónoma 

dos Açores”, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS. 

Feita a apresentação do diploma pelo Sr. Deputado Francisco Coelho, usaram 

da palavra para participar no debate os Srs. Deputados Joaquim Machado 

(PSD), Berto Messias (PS), Aníbal Pires (PCP), Paulo Estêvão (PPM), Zuraida 

Soares (BE), Artur Lima (CDS-PP) e ainda o Sr. Vice-Presidente do Governo 

Regional (Sérgio Ávila). 

Submetido à votação, o diploma foi aprovado por maioria. 

Foi ainda aprovado por maioria o requerimento oral, apresentado pelo Partido 

Socialista, referente ao pedido de urgência para agendamento potestativo na 

Assembleia da República do diploma supracitado. 

No final deste ponto da Agenda, proferiram declarações de voto os Srs. 

Deputados Paulo Estêvão (PPM) e Artur Lima (CDS-PP). 

5 - Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 42/X – “Recomenda ao Governo Regional que não proceda 

ao aumento do período normal de trabalho dos trabalhadores da 

administração pública regional até à entrada em vigor de legislação 

regional sobre esta matéria”, apresentado pela Representação Parlamentar do 

PPM. 

Justificado o pedido de urgência pelo Sr. Deputado Paulo Estêvão, o mesmo foi 

aprovado por unanimidade.  

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2442
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2442
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2442
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6 - Projeto de Resolução n.º 42/X – “Recomenda ao Governo Regional que 

não proceda ao aumento do período normal de trabalho dos trabalhadores 

da administração pública regional até à entrada em vigor de legislação 

regional sobre esta matéria”, apresentado pela Representação Parlamentar do 

PPM. 

Apresentado o diploma pelo Sr. Deputado Paulo Estêvão, participaram no 

debate os Srs. Deputados Costa Pereira (PSD), Zuraida Soares (BE), Artur Lima 

(CDS-PP), Joaquim Machado (PSD), Isabel Almeida Rodrigues (PS), Aníbal 

Pires (PCP) e ainda o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila). 

Submetido à votação, o diploma foi rejeitado por maioria. 

7 - Pedido de urgência do Projeto de DLR n.º 17/X – “Estabelece a duração 

do período normal de trabalho dos/as trabalhadores/as em funções 

públicas na Região Autónoma dos Açores”, apresentado pela Representação 

Parlamentar do BE. 

Após a justificação da urgência pela Sra. Deputada Zuraida Soares, usou da 

palavra o Sr. Deputado Berto Messias (PS). 

Colocado à votação, o pedido de urgência foi aprovado por unanimidade. 

 

Os trabalhos terminaram às 19 horas e 20 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo, muito 

bom dia a todos. 

Vamos começar pela chamada. 

Tem a palavra o Sr. Secretário. 

 

Eram 10 horas e 14 minutos. 

 

Procedeu-se à chamada, à qual responderam os seguintes Deputados: 

 

Partido Socialista (PS) 

Ana Luísa Pereira Luís 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2451
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2451
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2451
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2451
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2444
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2444
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2444
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André Cláudio Gambão Rodrigues 

António Gonçalves Toste Parreira  

Arlinda Maria Focha Nunes 

Benilde Maria Soares Cordeiro de Oliveira 

Berto José Branco Messias 

Carlos Alberto Medeiros Mendonça  

Catarina Paula Moniz Furtado 

Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa 

Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha 

Duarte Manuel Braga Moreira 

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César 

Iasalde Fraga Nunes  

Isabel Maria Duarte de Almeida Rodrigues 
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Lizuarte Manuel Machado 
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Luís Carlos Martins Maciel 

Manuel Alberto da Silva Pereira 

Maria da Graça Oliveira Silva 

Marta Cristina Moniz do Couto 

Miguel António Moniz Costa 

Paulo Alexandre Vieira Borges 

Pedro Miguel Medeiros de Moura 

Renata Correia Botelho 

Ricardo Manuel Viveiros Cabral 

Rogério Paulo Lopes Soares Veiros 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Aida Maria Melo Amaral Reis  
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António Augusto Batista Soares Marinho 

António Lima Cardoso Ventura 

António Oldemiro das Neves Pedroso 

Bruno Filipe de Freitas Belo 

Cláudio Borges Almeida 

Duarte Nuno d’Ávila Martins de Freitas 

Humberto Trindade Borges de Melo 
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Valdemiro Adolfo dos Santos Vasconcelos 

 

Partido Popular (CDS/PP) 

Artur Manuel Leal de Lima 

Luís Virgílio de Sousa da Silveira 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

Zuraida Maria de Almeida Soares 

 

Coligação Democrática Unitária (PCP-PEV) 

Aníbal da Conceição Pires 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 
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Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Estão presentes 52 Sras. e Srs. Deputados. 

Temos quórum. Declaro aberta a sessão. Pode entrar o público. 

Vamos entrar no primeiro ponto da nossa Agenda: Interpelação ao Governo 

sobre “Duração e organização do trabalho na Administração Pública 

Regional”, apresentada pela Representação Parlamentar do PPM. 

Os tempos foram acordados em Conferência de Líderes conforme estipula o 

artigo 132.º do Regimento e estão assim distribuídos: o interpelante, o Partido 

Socialista e o Governo Regional, 32 minutos; PSD, 24 minutos; CDS, 13 

minutos e o Bloco de Esquerda e o PCP, 10 minutos. 

Para iniciar o debate, tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. 

e Srs. Membros do Governo:  

Sou, como sabem, professor de História. Tenho, por isso, a obrigação de conhecer 

e de transmitir aos meus alunos a evolução das condições de trabalho ao longo da 

História. 

Nessa medida sei o que custou, a milhões de trabalhadores ao longo de muitas 

gerações, a conquista dos direitos laborais de que hoje usufruem. Li muitas 

descrições a esse respeito. Apesar disso, não me atrevo a relatar e a adjetivar os 

sacrifícios que tantos passaram em nome da sua geração e das seguintes. 

Desde a jornada das 14 horas diárias, em cada um dos 7 dias da semana, do início 

da Revolução Industrial até às atuais 7 horas diárias cumpridas pela função 

pública, os trabalhadores percorreram um longo e árduo caminho. Esse foi o 

caminho da justiça social, do progresso, da criação de emprego, da dignificação 

do homem e do progresso civilizacional. 

Meus senhores! Não é possível deixar que em nome de uma crise económica, 

em nada diferente de tantas outras que têm ciclicamente assolado as economias 

europeias ao longo dos últimos duzentos anos, que os direitos laborais, tão 

arduamente conquistados, sofram um tão grave retrocesso. 

Ceder sem resistir, desertar sem luta e claudicar sem honra não constituem 

verdadeiras opções para os filhos e netos dos trabalhadores que com tanto 
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sacrifício conquistaram, com justiça, esses direitos e essa dignificação do 

trabalho. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo:  

Eu olho para este nosso Parlamento e vejo os filhos de Lenine e de Marx.  

 

(Risos dos Deputados Artur Lima e Joaquim Machado) 

 

Deputada Zuraida Soares (BE): E as filhas?! 

O Orador: Vejo democratas-cristãos, social-democratas e os representantes do 

socialismo democrático. Mas não vejo aqui defensores do neoliberalismo e 

monoteístas do mercado livre e não regulado. Não os vejo, ou pelo menos não os 

oiço. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Quer os meus óculos, Sr. Deputado? 

O Orador: Falo de ideologias, na medida em que esta questão é eminentemente 

ideológica. 

Eu considero que o aumento da jornada de trabalho conduz ao aumento do 

desemprego. 

Eu acredito que o aumento da jornada de trabalho desincentiva e cria inércia no 

âmbito da implementação de condições que possam aumentar a produtividade. 

Eu não tenho dúvidas que o aumento da jornada de trabalho eternizará modelos e 

formas de produção dependentes de salários permanentemente baixos. Tudo 

isto gerará a diminuição da produtividade, dificuldades de modernização, 

desemprego, injustiça, exclusão social e uma crescente conflitualidade social. 

Não existe uma ciência exata para calcular a hora das revoluções. Todos os 

contemporâneos desses acontecimentos - as Revoluções Francesa ou Russa, por 

exemplo - sabiam, no entanto, que o ponto de saturação estava próximo. Que as 

massas populares e os trabalhadores tinham chegado ao ponto de nada terem a 

perder e de já tudo terem perdido. 

Penso que não andaremos muito longe desse estado de espírito coletivo. A hora da 

História pode chegar a qualquer momento. Basta que um qualquer acontecimento 

fortuito acenda o inevitável rastilho do destino. É neste estado que estamos. 
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Nestas circunstâncias, a nossa Autonomia tem de ser um lugar de abrigo para 

todos, em especial dos trabalhadores. A Autonomia Açoriana tem de constituir 

o último reduto da resistência contra a injustiça, a ilegalidade constitucional e as 

políticas erradas que geram desemprego e miséria. 

Este é, meus senhores, o momento em que a autonomia tem de dizer presente. A 

legitimidade de qualquer regime político conquista-se na adversidade. A 

Autonomia Açoriana tem de, nas presentes circunstâncias, fazer prova devida. 

A Autonomia não pode desertar no momento em que os trabalhadores mais dela 

necessitam. Nas atuais circunstâncias, os trabalhadores açorianos não aceitam 

uma lavagem de mãos à Pilatos ou um número de escapismo político 

semelhante aos praticados pelo Houdini. Ou se está com os trabalhadores 

açorianos ou se está contra eles. Não existe, nas atuais circunstâncias, lugar para 

o meio-termo. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo:  

O Governo Regional socialista abordou a questão do aumento da jornada de 

trabalho de trabalho para as 40 horas semanais de forma errada. Disse que não 

concordava, mas que nada se podia fazer no âmbito das competências 

autonómicas. 

Dizer que não se concorda está em qualquer manual de política partidária e 

aprende-se logo nas jotas: 

A maioria governamental tem outra origem partidária e a tentação de explorar o 

odioso da questão é irresistível; 

A maioria socialista governa há 17 anos e tem reivindicado a modernização e 

melhoria organizacional da administração regional; 

A maioria socialista reivindica uma natureza ideológica que não lhe permite 

efetuar a legitimação política deste tipo de medidas; 

A maioria governamental tem defendido que a administração regional tem a 

dimensão necessária; 

A maioria governamental não resistiu ao impulso de mordiscar a maçã do pecado 

que não plantou, mas que decidiu colher com o punho erguido e não fechado. 

Estas são, em síntese, as razões do não concordo do Governo. 
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A outra parte da asserção governativa - o aplico apesar de não concordar - não é 

aceitável. Estou convencido que o Governo Regional não percebeu, num primeiro 

momento, as grandes expectativas dos trabalhadores açorianos nos mecanismos 

de proteção e justiça da Autonomia contra uma medida tão chocantemente 

injusta e ilegal. 

Os trabalhadores açorianos não aceitam que o Governo Regional se dê por 

derrotado antes da batalha. Estou convencido que os trabalhadores açorianos 

estão prontos a aceitar uma derrota no Tribunal Constitucional, mas nunca 

aceitarão que a Autonomia deserte antes do bom combate. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! E desertaram! 

O Orador: Foi isso que o PPM aqui veio fazer. Dar guerra! Usar todas as 

prerrogativas da Autonomia contra a infâmia de aumentar a jornada de trabalho 

da função pública açoriana sem qualquer remuneração suplementar e num 

momento em que se procedem a novos cortes adicionais nos seus vencimentos. 

Dar guerra, meus senhores, em nome de todos os trabalhadores açorianos. O 

horário da função pública é a âncora e a referência que impede a deriva das 

jornadas de trabalho do sector privado. Perder a batalha das 35 horas significa 

que as seguintes lutas contra o aumento do horário de trabalho não remunerado 

se farão a outras latitudes, muita acima das 40 horas. Tudo isto significará um 

retrocesso laboral de décadas. Por isso é que é tão importante. 

Finalmente, estou em crer que os restantes trabalhadores portugueses olharão 

para esta luta com esperança. Saber que a referência civilizacional das 35 horas 

resiste no meio do Atlântico é a melhor garantia que um dia também eles serão 

resgatados. Resistiremos também por eles. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo:  

Quero crer que a esta hora a Sr. Presidente deste Parlamento já fez chegar à 

opinião pública a notícia da realização de um Plenário Extraordinário no 

próximo dia 21 de outubro. Esse Plenário, convocado por todas as forças 

parlamentares açorianas,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Eu não convoquei nada! 
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O Orador: …destina-se a aprovar legislação regional que fixa em 35 horas o 

horário de trabalho na função pública açoriana. 

Trata-se de uma grande vitória dos trabalhadores açorianos. Foi a vossa 

determinação que permitiu esta vitória extraordinária. Ganhou, também, a 

Autonomia Açoriana. A nossa legitimidade é fazer o que é justo e estar, ombro 

com ombro, ao lado dos trabalhadores açorianos. 

Viva os Açores! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Conforme definido no artigo 184.º, o Regimento define que o Governo tenha 

agora a palavra.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não! Não vejo 

necessidade nesta fase! 

Presidente: Sr. Vice-Presidente. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): A figura regimental 

utilizada para esta intervenção foi?  

Presidente: A interpelação. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Ao Governo? 

Presidente: Sim. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O Governo não se 

sentiu interpelado nesta intervenção. Não vi nenhuma questão dirigida ao 

Governo, Sra. Presidente. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não! Foi à Assembleia! 

Presidente: Deduzo pelas palavras do Sr. Vice-Presidente que não irá intervir 

agora.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Claro que não! Neste 

debate não vejo enquadramento no Regimento! 

Presidente: Portanto, vou abrir o debate. 

Estão abertas as inscrições. 

Pergunto se há inscrições para a Mesa anotar. 

Sra. Deputada Zuraida Soares tem a palavra. 
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(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo:  

Vamos ver então se sou capaz de interpelar o Governo para ele poder participar 

neste debate, nesta interpelação e de facto tenciono fazê-lo,…  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Obrigado, Sra. 

Deputada! 

A Oradora: …interpelar diretamente o Governo. 

A interpelação que temos em mãos sobre a epígrafe “Duração e organização do 

trabalho na Administração Pública Regional” no fundo aquilo que pretende é 

pôr em cima da mesa e do debate a chamada lei das 40 horas que procede ao 

aumento do período normal de trabalho dos trabalhadores e das trabalhadores 

em funções públicas, das atuais 7 para 8 horas diárias, aumentando, portanto, o 

período semanal de trabalho de 35 para 40 horas. 

Este aumento é um verdadeiro saque a quem trabalha, na medida em que 

representa uma degradação remuneratória destes trabalhadores e trabalhadoras 

na ordem dos 14,3%. 

Talvez valha a pena perguntar como é que chegámos até aqui e, Sras. e Srs. 

Deputados, vou poupar-vos, a começar a história em 2008 e darei apenas 

algumas breves pinceladas. A grave crise financeira que o mundo começou a 

atravessar,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Começou antes de 2008 a crise? Não!? 

A Oradora: …a absoluta necessidade de vários Governos de roubar os povos 

para salvar a banca, a banca que foi verdadeiramente aquela e aqueles que 

sempre viveram acima das suas possibilidades, foi para os salvar que os 

Governos se endividaram, foi para salvar quem sempre viveu acima das suas 

possibilidades que os povos e os trabalhadores estão a passar a situação que 

todos reconhecemos no mundo, numa maneira geral, e no nosso país muito em 

particular.  

Esta crise financeira rapidamente se transformou numa gravíssima crise 

económica e social, porque foi preciso injetar biliões e biliões de dólares, de 

euros, de dinheiro na banca e na economia de casino. 



 

12 

Resultado: o resultado é que o endividamento dos Governos e dos povos foi 

acima de qualquer possibilidade e razoabilidade e agora quem foi, enfim, vítima 

da crise, paga-a sem apelo, nem agravo, e paga-a todos os dias desde 2008. 

Quem a provocou à exceção, enfim, de umas ligeiríssimas percas e à custa de 

nenhuma responsabilização continua muito bem, muito obrigado. 

Importa acrescentar que quem a está a pagar, o povo de uma maneira geral e os 

trabalhadores e as trabalhadoras deste país, e portanto, desta Região também, 

paga para salvar a banca na ilusão que lhe é vendida todos os dias de que se está 

a salvar a si próprio, de que se estão a salvar a si próprios, quando é cada vez 

mais evidente aos olhos de todos e de todas que isto é uma mentira atroz e 

iniqua. É na decorrência de todo este processo que aparecem os PECs (o I, o II, 

o III e o IV) e finalmente o resgate da Troika que vinha – lembrem-se bem – 

para nos salvar. 

Em vez disso, em vez da salvação, o que nós temos é diariamente o ataque 

desenfreado a quem trabalha e a quem trabalhou uma vida e descontou para 

garantir que o resto da sua vida seria vivida com o mínimo de dignidade. 

Portanto, o que nós hoje estamos aqui a debater, o aumento do horário de 

trabalho semanal para 40 horas na função pública, é só mais um elemento deste 

ataque desenfreado a somar ao roubo dos salários que já tinha sido iniciado pelo 

Governo de Sócrates (é bom não nos esquecermos) entre 3,5 a 10%, corte direto 

nos salários destes trabalhadores, e que o Governo do PSD e do CDS agravou 

de uma forma absolutamente desumana.      

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ainda não! 

A Oradora: Não só a agravou como continua a prometer – sabemo-lo hoje, 

melhor ainda do que ontem – que este agravamento vai continuar em 2014, 

porque o Orçamento de Estado aí está a dizer (imaginem bem, Sras. e Srs. 

Deputados!) que quem ganha 600€ por mês é rico e vai levar com cortes em 

cima. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Muito bem! 
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A Oradora: Continuamos a salvar a banca, continuamos a salvar o capital 

financeiro à custa daqueles que não têm mais dinheiro para dar, porque os 

bolsos estão vazios. 

Para terminar, há cerca de 2 anos esta casa, esta maioria parlamentar e este 

Governo, ainda que agora renovado, foram capazes de minimizar toda a 

indecência desta política. Como? 

Através de uma coisa que se chamou remuneração compensatória e é agora que 

interpelo diretamente o Governo para ter o prazer de o ver entrar neste debate. 

Será que hoje o Partido Socialista dos Açores e o Governo Regional são 

capazes de fazer aquilo que fizeram acerca de 2 anos quando disse ao Governo 

da República “aqui, nesta Região, há autonomia e esses cortes aqui vão ser 

minimizados” através daquilo a que chamaram a remuneração compensatória? 

E a pergunta mantem-se e vai mais além. 

 

(Diálogo entre o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional e o Sr. Deputado 

Artur Lima) 

 

A Oradora: O Sr. Vice-Presidente não está a ouvir as perguntas. Espero que 

depois não diga que não se sentiu interpelado, porque eu estou a interpelá-lo…      

Deputados Bruno Belo (PSD) e Artur Lima (CDS-PP): Muito bem, Sra. 

Deputada! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): A culpa é do Sr. 

Deputado. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! A culpa é minha! 

A Oradora: …e vou fazer a segunda interpelação. Para além da primeira, vou 

fazer-lhe outra. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Qual foi a pergunta? 

A Oradora: Já disse, Sr. Vice-Presidente, mas vou repetir pedindo à Sra. 

Presidente que me desconte o tempo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não desconta nada! 
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A Oradora: Vou repetir. A primeira é: está hoje o Governo Regional e a 

maioria que o suporta na disposição de fazer exatamente aquilo que fez há cerca 

de 2 anos quando disse à República “aqui há autonomia, nesta Região, aqui os 

cortes vão ser minimizados, aqui vai haver uma coisa que se chama 

remuneração compensatória”? 

Está hoje o Governo Regional e a maioria que o suporta na disposição de fazer 

o mesmo no que diz respeito ao aumento das 40 horas semanais de trabalho? 

Primeira pergunta. 

Segunda pergunta: está o Governo Regional na disposição de não aplicar nesta 

Região a indecência, a desumanidade, o roubo à mão armada do Estado nos 

cortes anunciados para o Orçamento de Estado 2014 em vencimentos da função 

pública a partir dos 600€? 

Segunda interpelação,… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): A interpelação é sobre 

as 40 horas? Tem tudo a ver! 

Deputado Berto Messias (PS): Isto tem tudo a ver? 

A Oradora: …Sr. Vice-Presidente e Governo Regional, de uma maneira geral.  

Porque a história é simples. Se o Partido Socialista dos Açores e o Governo 

Regional estão verdadeiramente contra estes cortes, como dizem que estão, e o 

Bloco de Esquerda acredita que estão, então têm de ser consequentes com 

aquilo que dizem. Não pode dizer uma coisa e fazer outra. Está contra os cortes, 

não os aplica. Isto é que é fazer política a sério.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): E as 40 horas? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): A interpelação não é só sobre as 40 horas: 

“Duração e organização do trabalho na Administração Pública Regional!” 

A Oradora: Isto é que é ousar exercer a autonomia e não a exercendo é deixá-

la fenecer. Este é o segundo desafio. 

O terceiro, a terceira interpelação: se na realidade está na disposição de ser 

consequente com aquilo que afirma todos os dias e com as críticas justas que 

faz ao Governo da República todos os dias. Se está ou na disposição de começar 

nesta Região a rever aquilo que até hoje tem recusado a fazer: o Código de 
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Trabalho, o aumento do salário mínimo regional, o pagamento dos subsídios de 

férias e de Natal (porque ninguém sabe o que é que aí vem, mas sabemos o que 

é aconteceu nesta Região quando foi a sua proibição, a proibição do seu 

pagamento, também não foram pagos)? 

Portanto, a pergunta, ou as perguntas, e o desafio ficam: até que ponto é que 

esta maioria parlamentar e este Governo Regional estão dispostos a ir na defesa 

de quem trabalha e de quem trabalhou na Região Autónoma dos Açores, na 

defesa da autonomia, dando consequência e sobretudo coerência ao discurso de 

crítica que todos os dias faz ao Governo da República e às suas malfeitorias? 

Muito obrigada, Sra. Presidente.      

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Artur Lima tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo:  

Sr. Vice-Presidente, para interpelar diretamente V. Exa. e lembrar às pessoas 

que (os funcionários públicos sabem isso bem) o Governo Regional há muito 

que alterou o horário dos funcionários públicos, nomeadamente mexendo na 

duração do seu tempo de trabalho e adaptando convenientemente, explorando 

convenientemente, conforme lhe dá jeito, alguns funcionários da administração 

pública, nomeadamente no que diz respeito à jornada contínua e o Sr. Vice-

Presidente sabe que há uns anos a jornada contínua tinha uma redução de 1 hora 

e que atualmente, por indicação do Governo, essa redução é de apenas meia 

hora. 

E mais! Que os senhores até exigem que para darem essa redução de meia hora 

as pessoas produzam tanto como nas 7 horas. 

Pergunto-lhe diretamente: isto é verdade ou é mentira, Sr. Vice-Presidente? É 

ou não é verdade que nos Açores, por instruções da tutela, a jornada contínua 

passou a ter apenas redução de meia hora há alguns anos a esta parte? 

Portanto, primeira pergunta, Sr. Vice-Presidente. 

Depois o Sr. Presidente do Governo, no dia 3 de junho de 2013… 
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Vou esperar que o Sr. Vice-Presidente acabe a chamada telefónica, porque 

depois não ouve o que lhe estou a perguntar. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Ouço pelo outro 

ouvido! 

Presidente: Sr. Deputado, faça favor de continuar. 

O Orador: O Sr. Presidente do Governo, a respeito da mobilidade nos Açores, 

disse que “a solução encontrada ao nível da Região Autónoma dos Açores 

assegura que não haja disponíveis, na medida em que todos são chamados a 

trabalhar nos locais onde as necessidades efetivamente se verificam, sem perda 

de segurança do trabalho, sem redução de rendimento.” 

“Sem redução de rendimento!” As 40 horas implicam uma redução de 

rendimento para as quais os senhores não tomaram nenhuma medida, Sr. Vice-

Presidente. 

Implica ou não implica uma redução de vencimento as 40 horas? 

E qual foi a medida que o Governo Regional tomou para impedir que isso se 

aplicasse nos Açores, aliás, à semelhança do seu camarada da Câmara 

Municipal de Lisboa que anunciou… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Que…?  

O Orador: …que não se aplicaria as 40 horas na Câmara?  

Deputada Zuraida Soares (BE): Não está a ser aplicado! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Isso não é verdade! 

E Vila do Porto e Ponta Delgada? A gente já vai a esse filme! 

O Orador: Ele anunciou… 

Aliás, vou-lhe citar, Sr. Vice-Presidente. Quando o senhor diz que não é 

verdade… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Vila do Porto não 

aplicava, mas começou a aplicar ontem! 

O Orador: …está a desmentir outras instituições, como sejam o SINTAP, que 

diz e vou-lhe citar: “Governo Regional deve seguir exemplo da Câmara de 

Lisboa na lei das 40 horas.” 
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Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Está a citar a Câmara 

de Lisboa ou o SINTAP? 

O Orador: O SINTAP… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Ah, ok! Está bem! 

O Orador: …que espera que o Governo Regional siga o exemplo da Câmara 

de Lisboa, afastando a potenciação das 40 horas. 

Portanto, o senhor acabou de desmentir o SINTAP. Parabéns, Sr. Vice-

Presidente. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): E muito bem! 

O Orador: Depois, pergunto-lhe, Sr. Vice-Presidente, onde é que está a via 

açoriana para o emprego? 

Os senhores anunciam uma via açoriana para o emprego, uma via açoriana para 

a competitividade, uma via açoriana para aquilo que vos dá jeito.  

Onde é que está a via açoriana para a redução, para a não aplicação das 40 

horas? Onde é que está a afirmação da autonomia, Sr. Vice-Presidente? Outra 

pergunta, já são três que o senhor tem. 

Depois, Sr. Vice-Presidente, os senhores não fazem porque simplesmente estão 

reféns disto. Estão reféns do Memorando de Entendimento que os senhores 

assinaram com a República… 

Deputado Berto Messias (PS): Não me diga que andou a ler o Dr. Arnaldo 

Ourique! 

O Orador: ...e que diz que, os senhores entrando em incumprimento mesmo 

que parcialmente de algumas destas medidas, serão penalizados nos juros. O 

Memorando de Entendimento entre o Governo da República Portuguesa e o 

Governo da Região Autónoma dos Açores. É por isso que os senhores não 

afirmam a autonomia. É por isso que os senhores estão reféns daquilo que 

assinaram…    

Deputado Berto Messias (PS): Foi o Dr. Arnaldo Ourique que o disse? 

O Orador: …e daquilo com que hipotecaram o futuro dos Açores e dos 

açorianos, deixando de exercer, capitulando relativamente à autonomia.  
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É ou não é, Sr. Vice-Presidente, também (outra pergunta, quatro) que por causa 

disto os senhores não atuaram relativamente à redução das 40 horas? 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Aníbal Pires tem a palavra. 

(*)
 Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. 

e Srs. Membros do Governo:  

Não sei se da minha intervenção resultará alguma interpelação ao Governo 

Regional, mas não posso deixar de considerar a importância desta interpelação 

e a oportunidade que hoje temos de clarificar as posições dos diferentes partidos 

políticos com assento nesta câmara sobre a questão dos horários de trabalho na 

administração pública. 

Esta clarificação é importante para que os açorianos tenham consciência 

daquilo que efetivamente são as posições das diferentes forças partidárias, com 

representação aqui na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

e que com exceção do PPM têm os seus correspondentes, representantes na 

Assembleia da República. 

Aquilo a que temos assistido por parte de algumas forças políticas deixa-me 

aqui sérias dúvidas. 

Desde logo, e vamos começar pelo PSD, o PSD, que tem aparecido digamos 

com um aspeto até diria de revolucionário relativamente a esta questão, veste 

aqui uma capa de revolucionário, critica na Região o Governo do seu próprio 

partido, ao dizer que está contra o aumento do horário na administração pública 

na Região e que está ao lado dos trabalhadores. 

Aliás, até o PSD tem vindo a evoluir, digamos, e bem, acho muito bem, 

manifestando-se até contra as privatizações, etc., etc. Portanto, temos aqui um 

PSD…     

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Por isso é que vão 

privatizar os CTT dos Açores! 

O Orador: …nos Açores que está de facto a vestir uma capa revolucionária.   
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Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Vão privatizar os CTT 

dos Açores! 

O Orador: Aliás, não será surpreendente se dentro em breve o PSD, nos 

Açores, vier dizer que não teve nada a ver e que não andou a pedir o apoio a 

Passos Coelho nas eleições que guindaram o PSD e o CDS-PP para o Governo. 

Já nada nos admira e a verdade é esta. O PSD e o CDS nos Açores não poderão 

dizer (ou poderão, não sei, porque o despudor tem sido tanto à volta destas 

questões) ou dirão, porque de facto têm tido uma atitude despudorada, que até 

são contra as políticas de empobrecimento dos trabalhadores, de 

empobrecimento das famílias, de empobrecimento da Região e do país e que 

não têm nada a ver com isso. 

Mas é claro que estão todos de cabeça baixa, porque efetivamente isto é 

verdade.  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! Muito bem! 

O Orador: É que Vs. Exas. têm um Governo na República que é responsável 

pelas políticas de empobrecimento, pelas políticas de roubo que estão a 

acontecer e de destruição do país. A responsabilidade disso é, neste momento, 

do PSD e do CDS-PP. 

Portanto, há qualquer coisa aqui que não está bem e era bom que fosse 

clarificado. Se aqui na Região o horário das 40 horas não serve, mas serve para 

o resto do país; se aqui é preciso compensar os cortes, mas entretanto os cortes 

são fundamentais no resto do país. 

É que a verdade é que o PSD e o CDS-PP aumentam o horário de trabalho dos 

funcionários públicos. 

O PS e o CDS-PP na Região dizem que nada têm a ver com isso. 

O PS e o CDS-PP têm tudo a ver com o roubo que os trabalhadores da 

administração central, regional e local estão a ser vítimas. Roubo no 

rendimento, quer seja agora pelo aumento do horário de trabalho, quer seja nos 

cortes que estão previstos no Orçamento de Estado para 2014. 

Aliás, o CDS-PP tenta imitar (aliás, vimos agora pela intervenção do Deputado 

Artur Lima) até agora com algum sucesso a mestria e o talento inato do seu 
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líder nacional, o Vice-Primeiro Ministro Paulo Portas, que tende a passar 

incólume pelas responsabilidades deste Governo, ora, sendo a favor das 

medidas que aprova, mas vai estando e não estando no Governo. 

E o CDS-PP, pela sua minúscula dimensão e pelo comportamento errático, … 

Deputado Luís Silveira (CDS-PP): Veja lá! 

O Orador: Veja lá! Vá fazer bem as contas! 

…não é um partido. Será uma outra coisa qualquer e os portugueses mais tarde 

ou mais cedo o remeterão para a verdadeira dimensão que o CDS-PP tem na 

sociedade portuguesa. 

Mas não há dúvidas que é o PS-Açores que protagoniza o maior e o mais 

atrevido ardil no meio desta questão do ataque aos trabalhadores da 

administração pública. 

O PS tenta aparecer como defensor dos trabalhadores da administração pública, 

como se os seus defuntos governos na República não tivessem nada a ver com 

isto. É bom (também não vou aqui fazer uma história muito longa) perguntar e 

obter resposta. 

Quem é que acabou com os vínculos públicos? 

Quem é que congelou os salários e as carreiras? 

Quem é que inaugurou a sucessão de cortes salariais e dos subsídios?  

Quem foi, Sras. e Srs. Deputados? 

Terá sido, julgo eu, José Sócrates. Terá sido, julgo eu, o Partido Socialista.  

Portanto, o PS nos Açores está nesta posição dúbia e hesitante de criticar até 

esta medida, porque tem efetivamente responsabilidades neste percurso de 

ataque aos rendimentos e aos direitos dos trabalhadores da função pública. 

No fundo, a diferença entre o PS e o PSD é muito pouca, é escassa, nesta 

matéria. Ambos sempre fizeram dos funcionários públicos as suas primeiras 

vítimas; ambos tudo fizeram para destruir os serviços do Estado e desvalorizar 

os seus trabalhadores; ambos estão comprometidos com o rumo de ruína 

nacional que ambos assinaram com os salteadores do FMI, do Banco Central 

Europeu e da Comissão Europeia, chamada Troika, e claro sempre, mas sempre, 

com o apoio e o forte aplauso do CDS-PP. 
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É importante que esta clarificação se faça e para a Representação Parlamentar 

do PCP não há grandes dúvidas sobre a inconstitucionalidade da imposição das 

40 horas aos trabalhadores da administração pública no país. 

Para nós esta é uma questão de âmbito nacional, prejudica os direitos de todos 

os funcionários públicos portugueses e não apenas na Região. Por isso, 

subscreveu o PCP um pedido de fiscalização sucessiva da Lei 68/2013. 

Esperamos que o Tribunal Constitucional cumpra o seu papel, defendendo a 

Constituição e os direitos fundamentais dos cidadãos. 

A Representação Parlamentar do PCP não tem nenhuma dúvida que a Região 

tem competência para legislar sobre esta matéria e aplicar um regime 

diferenciado na administração pública regional, a menos que o famoso 

Memorando de Entendimento entre os Açores e Lisboa o impeça, isto é, que 

nos impeça de usarmos livremente a nossa autonomia. Apoiaremos, portanto, 

todas as propostas que possam aliviar todos os funcionários da administração 

regional desta injustiça. Com o que daremos também força à luta nacional dos 

restantes funcionários públicos. 

Contudo, temos uma certeza. Só a luta e a resistência dos cidadãos, e neste caso 

dos trabalhadores da administração pública, pode dar um golpe de misericórdia 

no defunto Governo da República, irremediavelmente divorciado da vontade 

dos portugueses e irremediavelmente demitido de defender o nosso futuro e o 

futuro do país. A jornada de protesto marcada para o dia 19 de outubro será 

exatamente uma prova disso. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Informo que esgotou o seu tempo. 

Tem a palavra o Sr. Vice-Presidente. 

(*) 
Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo:  

Aquilo que tinha sido anunciado como uma interpelação ao Governo… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Está a ser! 
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O Orador: …sobre a matéria das 40 horas, chegamos à conclusão que se falou 

de tudo, mas não se falou daquilo que efetivamente sabiam que não podiam 

perguntar, que é a competência do Governo sobre esta matéria. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não, não! Perguntei! 

O Orador: A questão sobre se o Governo dos Açores tem ou não competência 

para aplicar um horário diferenciado das 40 horas, penso que está perfeitamente 

esclarecida. Esclarecida, se dúvidas houvessem, pelo despacho do 

Representante da República da Madeira, que penso que não pode ser acusado de 

não ser uma pessoa credível, e que… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Substitui-se ao Tribunal Constitucional! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: Não! O que não faço e não cometo são ilegalidades…  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: …e este Governo é um Governo que cumpre escrupulosamente a lei 

e que não comete ilegalidades. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é o Tribunal Constitucional! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: De acordo com o Representante da República da Madeira,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Da Madeira! Imagine-se! 

O Orador: …a competência que o Governo queria ter sobre esta matéria é 

ilegal. É um problema de legalidade. 

Este é o cerne da questão, porque o que interessa debater aqui nesta matéria é, 

em primeiro lugar, salvaguardar efetivamente um direito conquistado durante 

décadas pelos trabalhadores, o direito a um horário de trabalho justo e digno 

que representa as 35 horas de trabalho por semana.  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: Foi uma conquista não só civilizacional, mas essencialmente um 

grande direito que os trabalhadores passaram a ter não só para melhorar a sua 

qualidade de vida, mas para terem acesso a elementos fundamentais da vida, 

como a assistência à família, o apoio aos filhos e poderem usufruir do seu 

tempo livre. 
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Isto foi uma conquista de muitos anos que foi agora destruída por esta vingança 

de um Governo PSD/PP…  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): CDS! 

O Orador: …tendo em conta que o Tribunal Constitucional considerou 

inconstitucional a retirada do subsídio de férias e logo a seguir, em jeito de 

vingança, aplicou o aumento do horário de trabalho. É disto que se trata. 

É pelo respeito que nos merecem os trabalhadores da administração pública 

regional que esta matéria sempre foi abordada com o Governo dos Açores sem 

demagogia,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E o SINTAP? 

O Orador: …sem criar falsas expetativas, assumindo claramente aquilo que é a 

interpretação que consideramos legal, porque podíamos perfeitamente estar hoje 

a fazer uma coisa que amanhã seria considerada inconstitucional ou ilegal. 

Houve quem caísse nessa tentação. 

Ainda há dias ouvimos, por exemplo, a Câmara Municipal de Vila do Porto dos 

Açores, antes das eleições, a dizer que não aplicava as 40 horas. Pois esta 

semana já aplicou. Todas as outras câmaras que usaram o mecanismo de que 

era uma mera consulta que podia ser exercida às comissões de trabalhadores, 

aos sindicatos para a apresentação dos horários das 40 horas, muitos 

interpretaram que as câmaras não iam aplicar as 40 horas, iludindo os 

trabalhadores e iludindo os eleitores antes das eleições. 

Esta é uma posição que deve ser aqui denunciada, a demagogia que foi feita 

usando as expetativas justas e os direitos justos dos trabalhadores, criando 

expetativas para algo que sabiam que não podiam fazer. Aconteceu na Madeira 

e aconteceu na maior parte dos municípios. 

Por isso, o que vos quero dizer sobre esta matéria é que o Governo dos Açores 

reafirma aqui que não concorda com a ampliação do horário de trabalho para as 

40 horas. Considera que é um direito dos trabalhadores da função pública dos 

Açores manter as 35 horas. Reafirmamos que o Governo dos Açores não é 

obstáculo, nem é o problema a esta matéria, mas reafirmamos também que o 

que nós pretendemos é a reposição do horário das 35 horas. O que nós não 
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queremos é tentar iludir os trabalhadores dizendo que vamos repor, para 

amanhã dizer que queríamos, mas não podíamos. 

Não é esse o caminho sério que se deve abordar numa questão com esta 

seriedade e com esta importância. Devemos seguir todos os caminhos que a 

nossa autonomia permitir, respeitando a legalidade. Por isso mesmo já o 

afirmámos que não inviabilizaremos qualquer iniciativa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores para repor o horário das 35 horas. 

Estarão estas iniciativas viabilizadas pela maioria, com o apoio do Governo que 

corresponde a essa maioria. 

É este o entendimento responsável que se deve ter sobre esta matéria, porque 

muitos açorianos, muitos dos trabalhadores açorianos estão a sofrer, tiveram 

que alterar completamente hábitos e responsabilidades de vida, tiveram que 

alterar compromissos,…            

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: …tiveram que alterar substancialmente a sua vida por uma mera 

vingança contra os trabalhadores da administração pública do país, na sequência 

de um chumbo do Tribunal Constitucional, da reposição do subsídio de férias. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É uma acusação grave a que o senhor está a 

fazer! 

O Orador: É isso que é preciso que todos saibam e essencialmente que saibam 

que nós queremos em conjunto resolver este problema, mas com seriedade, com 

responsabilidade,…  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O que vale é que isso está gravado! Vai 

chegar a quem de direito! 

O Orador: …sem demagogia, sem falsas expetativas e nunca recorrendo a atos 

que são ilegais, que não irão beneficiar em nada os trabalhadores e apenas os 

irão prejudicar. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Quais são os atos ilegais? 

O Orador: Os atos ilegais, Sr. Deputado, é o Governo dos Açores 

unilateralmente, sem enquadramento legal, aplicar o horário das 35 horas de 
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acordo com o despacho do Sr. Representante da República da Madeira. É tão 

claro quanto isso.  

 

(Risos do Deputado Paulo Estêvão) 

 

Sei que há sempre tentativas de desviar o assunto daquilo que é o essencial e o 

essencial nesta matéria é a questão de que devemos repor o horário das 35 

horas. Tudo devemos fazer para isso. O Governo dos Açores não é obstáculo, 

nem é problema. Não foi o Governo dos Açores que criou o problema, mas o 

Governo dos Açores tem todo o gosto e toda a vontade de contribuir para a 

solução deste problema que, não o tendo criado, criou um problema aos 

trabalhadores da administração pública dos Açores. Com isso podem contar 

connosco, que dentro do cumprimento da legalidade, usaremos todos os 

instrumentos que estão ao nosso alcance para precisamente podermos repor nos 

Açores um ato de justiça, que é o horário das 35 horas. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Sr. Deputado Joaquim Machado tem a palavra.  

(*)
 Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo:  

Neste momento, Sra. Presidente, julgo que faria sentido arriarmos a bandeira da 

nossa Região Autónoma, porque acabámos de assistir a uma declaração que 

jamais aqueles que se opõem à autonomia foram capazes de pensar que ela um 

dia pudesse ser proferida neste Parlamento. 

Que um Membro do Governo desta Região Autónoma se levantasse para 

reconhecer ou para invocar uma impotência da nossa Região, uma 

incapacidade, uma impossibilidade da nossa Região, escudando-se num parecer, 
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numa opinião do Representante da República para uma das Regiões 

Autónomas.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Acabámos de assistir a um momento negro da nossa autonomia.  

Mota Amaral, Alberto Romão Madruga da Costa, Carlos César aqui não estão, 

mas certamente… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): São os pais da autonomia. É o avô, o pai e o 

padrasto! 

O Orador: … nesta altura se sentem envergonhados do que aqui acabámos de 

ouvir, se sentem desiludidos pelo facto de terem lutado pelo desenvolvimento 

desta autonomia que custou e custa a conquistar e que infelizmente foi 

transferida para alguém que não sabe honrar essa herança recebida.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): César, o pai da autonomia? São todos os 

açorianos! Nem o Mota Amaral! 

O Orador: Mas mesmo aqueles que agora se resignam às dificuldades (é 

verdade, criadas por outros, este problema tem origem na República, nós não 

escondemos)…  

De que vale a autonomia se ela não for capaz de resolver de forma diferente e 

para melhor aquilo que são os nossos problemas, aquilo que são as nossas 

dificuldades?  

Quando a autonomia não for capaz de resolver de forma diferente e positiva, os 

açorianos interrogam-se sobre a utilidade e a finalidade da autonomia e o pior 

que pode acontecer à autonomia é pensarmos como pensa o Partido Socialista e 

o Governo Regional… 

Deputado José San-Bento (PS): Isso é que é demagógico! 

O Orador: …de que a autonomia afinal existe, mas não serve, não está 

disponível para a usarmos. 
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Mas mesmo aqueles – dizia – que agora se resignam, criam alguma surpresa, 

porque a mesma pessoa, o Vice-Presidente do Governo que se levantou aqui de 

braços em baixo, resignado, defendendo-se com o argumento do Representante 

da República para a Madeira, era a pessoa que aqui em junho de 2008 dizia 

(hoje vão-me permitir que duvide se era por convicção, se era por conveniência, 

mas dizia isto): “Assumimos a nossa especificidade e vamos continuar a 

desenvolver até ao limite as potencialidades das nossas competências 

autonómicas.” 

Onde é que está esse Vice-Presidente do Governo de junho de 2008? 

Porque não ousa hoje provar até às últimas consequências estas potencialidades 

das nossas competências autonómicas? Porquê? 

Um conhecido ministro das finanças do Partido Socialista disse em tempos (e 

ele tem razão) e vou citá-lo aqui, porque ele aqui também já uma vez foi citado 

pelo antigo Presidente do Governo Regional, Carlos César: “Aqueles que 

temem tempestades acabam a rastejar”. 

Este Governo Regional demite-se das suas competências, demite-se das suas 

capacidades, demite-se da sua obrigação, porque no mínimo,…    

Deputado José San-Bento (PS): É só demagogia! Isso é que é uma 

barbaridade, o que está a dizer! 

O Orador: …mesmo que a Região não tivesse competências legislativas e 

administrativas para intervir nesta matéria, o Governo Regional demitiu-se de 

uma responsabilidade,… 

Deputado Berto Messias (PS): E os deputados do PSD? 

O Orador: …a responsabilidade de propor uma redação diferente, de 

questionar por que razão o diploma nacional não permitia a adaptação à Região. 

O parecer que o Governo Regional deu a este diploma, à chamada lei das 40 

horas, foi muito simples: “Estamos em desacordo, porque isto traz alguns 

problemas para os trabalhadores e há outras maneiras de resolver a 

produtividade da função pública em sede de concertação social.” 
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Nem uma linha, nem uma palavra sobre a ausência da tal norma que o Partido 

Socialista e o Governo Regional dizem que é necessária para a Região poder 

desenvolver as competências. 

Por que é que o Governo Regional omitiu isso?    

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Se está em desacordo, 

está em desacordo! 

O Orador: Por que é que se acomodou? 

Porque não fez como Carlos César, por exemplo, em 2008, sobre a Lei dos 

Regimes de Vínculos, Carreiras e Remunerações, que fez um parecer enorme e 

enviou uma proposta de redação para a República? 

Por que é que não fez?  

 

(Risos do Sr. Vice-Presidente do Governo Regional) 

 

Ficam aqui estas e outras interpelações que depois virão ao Governo Regional. 

Sr. Vice-Presidente, só mais um pormenor. Escuda-se também o senhor na 

circunstância da Câmara Municipal de Vila do Porto estar já a aplicar a lei. É 

verdade. Começou a aplicá-la ontem, mas podia perguntar por outras câmaras 

dos Açores. Santa Cruz das Flores, por exemplo.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Também já aplica! 

O Orador: Câmara da Povoação está a aplicar? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Ah! Então as câmaras 

podem aplicar e a gente não? 

O Orador: A Câmara da Ribeira Grande aplicou até ontem? Não! O senhor 

esquece uma coisa, entre outras. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Vai aplicar! Está a dar-

nos razão! 

O Orador: Não, não estou a dar razão.  

Deputado Berto Messias (PS): Está, está! 
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O Orador: Estou é a sacudir a poeira que o senhor atirou para o ar, porque as 

câmaras municipais não são tuteladas pela Região e nessa medida estão 

obrigadas à lei.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Era aquela que os senhores queriam 

ganhar!? 

O Orador: Mas mesmo que venha dizer… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Só as câmaras é que 

estão obrigadas a aplicar a lei, o Governo não está!!! 

Presidente: Sr. Deputado Joaquim Machado, faça o favor de continuar.   

O Orador: Sra. Presidente, terei muito gosto em continuar, mas há de me 

permitir que diga o seguinte. 

O Sr. Vice-Presidente do Governo, depois da primeira intervenção deste 

plenário feita pelo Sr. Deputado Paulo Estêvão, disse que não se sentiu 

interpelado. Fez um número teatral. 

Quando os deputados da oposição lhe fazem perguntas ele não respeita esses 

deputados,… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Por isso é que vos estou 

ouvindo! 

O Orador: …mesmo que estejam a fazer-lhe interpelações.  

Portanto, há aqui um problema que não direi de educação, mas, pelo menos, de 

respeito relativamente a quem está a intervir.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Enquanto isso não se verificar, vai-me permitir que (naturalmente 

depois faça a gestão do tempo conforme melhor entender) me cale até o Sr. 

Vice-Presidente me ouvir, porque a interpelação só faz sentido se nós daqui 

fizermos perguntas para o Sr. Vice-Presidente responder. 

Portanto, vou terminar, mas estava a dizer que as câmaras municipais não estão 

sob tutela da Região, estão sujeitas à lei nacional. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Ah! 

O Orador: Mas há aqui um pormenor, um pormenor interessante.  



 

30 

No dia 27 de setembro, sexta-feira, antes das eleições autárquicas, um deputado 

do Partido Socialista disse que se fosse eleito Presidente de Câmara de Ponta 

Delgada não aplicaria a lei. Foi o Sr. Deputado José Contente na sua condição 

de candidato à Câmara Municipal de Ponta Delgada. 

Ele, questionado pelo jornalista,…   

Deputado José Contente (PS): Fomos os dois! 

O Orador: …aliás foram os dois candidatos questionados, respondeu que não 

aplicaria. Portanto, quero supor que o Sr. Deputado José Contente disse-o de 

boa-fé e na convicção de que as câmaras municipais tinham e têm a 

competência para esse fim. 

Portanto, bastaria o Governo Regional aplicar aquela competência que o 

Deputado José Contente, se ganhasse as eleições na Câmara de Ponta Delgada, 

iria usar para nós termos o problema resolvido. 

Muito obrigado.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

Deputado José Contente (PS): E o Sr. Bolieiro o que disse? 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Vamos fazer um intervalo. 

Regressamos a um quarto para o meio-dia. 

 

Eram 11 horas e 13 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares 

para recomeçarmos os nossos trabalhos. 

 

(Após o intervalo, a Deputada Bárbara Chaves ocupou o seu lugar de 

Secretária na Mesa) 

 

Eram 11 horas e 58 minutos. 
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Vou pedir ao Sr. Secretário o favor de informar os tempos restantes para o 

nosso debate. 

Secretário: Governo Regional, 24 minutos e 45 segundos; Partido Socialista, 

32 minutos; PPM, 23 minutos e 30 segundos; PSD, 15 minutos; CDS-PP, 9 

minutos; PCP já não tem tempo e Bloco de Esquerda, 2 minutos. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Estava inscrito o Sr. Deputado Artur Lima. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo:  

Em primeiro lugar gostaria de fazer aqui um reparo, se o Sr. Deputado me 

permite, à intervenção do Sr. Deputado Joaquim Machado. 

A autonomia não tem donos e muito menos a autonomia se resume a um 

triunvirato. 

A autonomia é dos açorianos, de cada um dos açorianos que a defende. 

Não foi nem a, nem b, nem c que foram os principais, ou que foram o avô, o 

pai, o padrasto, o fundador, etc. 

A autonomia é do mais humilde dos açorianos. Não tem donos e cada um deu o 

seu contributo à sua maneira. Nenhum aqui se sobrepôs aos outros e sem os 

açorianos, mesmo com o triunvirato, não havia autonomia. 

Até nesta casa o mais humilde dos deputados deu o seu contributo para a 

autonomia. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Muito bem! 

O Orador: Esta casa, com certeza, foi o mais determinante para a autonomia 

em vez do órgão executivo. 

Posto isto, dizer ao Sr. Vice-Presidente apenas que… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sim senhor, até batia 

palmas! 

O Orador: Pode, Sr. Vice-Presidente, já agora. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Merece! 
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O Orador: Sr. Vice-Presidente, fiz-lhe duas ou três questões e é só para lhe 

relembrar que o senhor se queixou de não ter sido interpelado. Relembro-lhe 

que não me respondeu. 

Muito obrigado. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Esqueci-me! Vou 

responder agora! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo:  

O Sr. Vice-Presidente do Governo disse que não se sentiu interpelado pela 

intervenção que realizei. Não fiz outra coisa a não ser colocar-lhe questões ao 

longo deste debate. 

É evidente que o Sr. Vice-Presidente se não rebate aquilo que eu disse essa é a 

sua escolha. 

Aliás, assisti agora, por parte dos Srs. Deputados que me antecederam, a 

perguntas simples e objetivas: sim e não. O Sr. Vice-Presidente também não 

respondeu. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Nim! 

O Orador: Penso que o seu problema em relação à interpelação não é por as 

perguntas e as questões não lhe serem colocadas, é que o Sr. Vice-Presidente 

não quer responder, porque não se sente interpelado. Está no seu direito. 

Agora, penso que há aqui uma questão absolutamente fundamental, Sr. Vice-

Presidente, e vamos conversar sobre estas questões.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não tenho capacidade 

para compreender as suas perguntas! A limitação é minha! 

O Orador: A questão é a seguinte. 

Sr. Vice-Presidente, tenho aqui um documento do Gabinete de Apoio à 

Comunicação Social que refere as suas declarações e o que o Sr. Vice-

Presidente disse foi que a Região não tinha competências. 
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Ora bem, isto engloba o Governo Regional e o Parlamento. Portanto, esta é a 

sua referência inicial, é o ponto de partida do Governo Regional em relação à 

forma como se colocou perante esta questão. 

Sabe o que é que eu acho? 

Acho que o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional teve que recuar na sua 

posição política, …      

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não! Leia tudo o que 

está aí escrito! 

O Orador: …porque ficou numa posição política insustentável. Percebeu que 

os trabalhadores açorianos, que a população açoriana não entenderia que se 

fizesse uma visão tão restritiva das competências da nossa autonomia. 

Porque a questão que as pessoas colocavam era: a Região não tem 

competências nesta matéria que é absolutamente fulcral, então que 

competências é que tem a nossa Região?  

Portanto, é esta a questão: os nossos órgãos de representação. 

Esta questão começou a tornar-se numa questão absolutamente fulcral, para 

além de se tratar de uma questão de uma injustiça brutal. 

O Sr. Vice-Presidente percebe perfeitamente que as pessoas estejam com um 

descontentamento enorme quando lhes dizem assim: “Os senhores vão ter 10%, 

12% de redução nos vossos salários, ainda trabalham mais 5 horas e essas 5 

horas não são remuneradas.” 

É evidente que as pessoas, os trabalhadores açorianos não podem aceitar esta 

situação e o Sr. Vice-Presidente o que disse foi: “Não, nós não podemos fazer 

nada, porque a Região não tem essas competências.” “A Região” note-se bem! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): E o Governo tem 

competências! 

O Orador: Agora qual é a boia de salvação que o Sr. Vice-Presidente do 

Governo Regional encontrou? 

A declaração, o despacho do Sr. Representante da República da Madeira,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Validado pelo Governo Regional! 
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O Orador: …o qual cita apenas parcialmente, porque o despacho tem duas 

componentes, ou seja, tem duas frases. O Sr. Vice-Presidente só leu a primeira, 

que o Governo não tem competências.  

E qual é a segunda frase? 

A segunda frase é que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira tem essas competências. Essa é a segunda frase que o Sr. Vice-

Presidente não leu. 

Ora bem, quanto às competências da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira (do ponto de vista constitucional, porque a Constituição 

é igual para as duas regiões… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Está sentir-se interpelado! 

O Orador: …e define de forma igual aquelas que são as competências dos 

respetivos parlamentos regionais), a Constituição define a mesma coisa para a 

Madeira e para os Açores. 

Portanto, o Sr. Representante da República o que diz é que a Região tem 

competências para legislar sobre essa matéria. O Sr. Vice-Presidente do 

Governo Regional como tem um problema, tendo em conta as suas declarações 

iniciais, não teve nenhum problema em causar graves desacatos políticos e de 

chutar a bola para o lado, para a responsabilidade do seu grupo parlamentar. 

Portanto, o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional o que disse foi: “Sr. 

Deputado Berto Messias, tome lá esta prenda. Esta prenda é: eu não agi porque 

não podia, mas o Grupo Parlamentar do Partido Socialista pode e não o fez.” 

Foi isso que o Vice-Presidente do Governo Regional fez em relação a esta 

matéria. 

Portanto, a conclusão do despacho do Representante da República da Madeira, 

que vale como tantas outras opiniões como os sinais que por aí existem e que 

por aí foram realizados sobre esta matéria, vale sobretudo para dizer o seguinte. 

O Sr. Representante da República da Madeira o que diz é: “ A Região tem 

competências para legislar sobre essa matéria.” 

O Sr. Vice-Presidente o que disse foi: “A Região não tem competências.” 
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Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O Governo tem 

competência! 

O Orador: Essas são as suas declarações iniciais e o texto que tenho aqui é de 

1 de agosto de 2013.        

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Leia até ao fim! 

O Orador: Nada de mais! Não tenho mais nada para o interpelar em relação a 

esta matéria. Já lhe disse tudo. Está tudo dito, Sr. Vice-Presidente do Governo 

Regional, em relação a esta questão. 

O senhor recuou e remeteu as responsabilidades e as explicações para o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista, para o Sr. Deputado Berto Messias, e é disso 

que vou ficar à espera também. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Vice-Presidente tem a palavra. 

(*) 
Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente. 

Estamos a fazer luz. Está-se a chegar ao bom caminho, mas antes de fazer essa 

abordagem, gostaria de dizer ao Sr. Deputado Artur Lima que não respondi às 

suas perguntas.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente! 

O Orador: Em relação à questão da jornada contínua, Sr. Deputado Artur 

Lima, quero lembrar que é matéria de enquadramento legislativo nacional e 

define que a utilização de jornada contínua carece da autorização do superior 

hierárquico e que pode ser para esse efeito autorizada uma redução até uma 

hora.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Também nos Açores! 

O Orador: A lei é exatamente a mesma nos Açores e no resto do país. Há 

possibilidade de redução até uma hora consoante a conveniência de serviço e no 

âmbito do acordo entre o dirigente máximo do serviço e o trabalhador e como 

se disse até uma hora. Pode ser uma hora, pode ser meia hora, pode ser 40 
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minutos, mas é a aplicação na íntegra, sem qualquer restrição regional à 

legislação.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Restrição regional? 

O Orador: Segunda questão. Sobre o regime de mobilidade que referiu, 

lembrava o Sr. Deputado, que se calhar está esquecido, que esse regime de 

mobilidade que o senhor falou foi considerado inconstitucional pelo Tribunal 

Constitucional. E sobre essa matéria estamos esclarecidos.   

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E a redução de vencimento!? 

O Orador: Em relação às restantes matérias, felizmente com o debate (e como 

sempre acontecerá e vai acontecer nesta matéria) a verdade vem sempre ao de 

cima, mas tenho que reconhecer que ao longo destes anos que estou nesta 

Assembleia nunca tinha assistido a uma cambalhota atrás tão rápida como 

aquela que foi dita aqui pelo Sr. Deputado Joaquim Machado. 

Tive oportunidade de confirmar as declarações do Sr. Deputado Joaquim 

Machado de 11 de outubro, sexta-feira. Ainda estive a tentar ver qual era o ano, 

porque pensei que tivesse sido há um ano, mas não. 

O Sr. Deputado Joaquim Machado, na passada sexta-feira, declara e passo a 

citar: “A Região tem competências para impedir a aplicação das 40 horas à 

função pública regional, tal como acontece em 15 câmaras municipais nos 

Açores.” 

Ou seja, na passada sexta-feira, o Sr. Deputado Joaquim Machado disse que 15 

câmaras municipais dos Açores tinham competência para não aplicar as 40 

horas. Hoje, passados 4 dias, o Sr. Deputado Joaquim Machado diz que todas as 

câmaras têm de cumprir a lei e aplicar as 40 horas. 

Em que é que ficamos?     

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Quem deve saber é o Deputado 

Contente! 

O Orador: Sobre coerência estamos falados. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não, não estamos! 

O Orador: Segunda questão essencial. 
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Sr. Deputado Paulo Estêvão, o Sr. Deputado não leu cuidadosa e curiosamente 

as minhas declarações de 1 de agosto até ao fim, como também não leu a 

matéria do Representante da República até ao fim. Se lesse as duas até ao fim 

estaríamos todos de acordo. 

Por isso, aqui estamos. 

Primeira conclusão que é unânime: o Governo Regional, enquanto órgão 

executivo, não tem competência para reduzir o horário de trabalho. Certo? 

Estamos de acordo, citando os órgãos que falou. 

Segunda matéria. Em relação à Região, o que disse no dia 1 de agosto e que 

reafirmo agora (é a nossa interpretação), é que o Governo e o Partido Socialista 

não foram o problema. O Governo e o Partido Socialista não são o obstáculo. O 

Governo e o Partido Socialista não irão inviabilizar qualquer proposta no 

âmbito desta Assembleia que assegure a manutenção do horário das 35 horas. 

É este o cerne da questão, da nossa posição muito clara. Nós não 

inviabilizaremos.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Nós, quem? 

O Orador: Nós não somos o problema e nós não criaremos dificuldades a que 

esta Assembleia produza a legislação que assim o entender sobre essa matéria. 

Que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores possa, através 

de decreto legislativo regional,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Nem o Governo podia fazer tal coisa! 

O Orador: …apresentar uma legislação que volte a repor o horário de trabalho 

de 35 horas, sendo que, após essa decisão, a mesma será devidamente abordada 

pelos órgãos próprios de fiscalização das competências deste órgão, mas o 

Governo dos Açores não é nem fiscalista, nem cabe ao Governo dos Açores ter 

essa competência. 

É esse o alerta que fazemos na certeza porém de que o Governo tudo fará, mas 

mesmo tudo o que estiver ao nosso alcance dentro da legalidade, para que os 

trabalhadores dos Açores voltem a ter o horário justo das 35 horas. Contem com 

o Governo dos Açores que, nessa matéria, tudo fará (dentro da legalidade e sem 

demagogia, dizendo hoje aquilo que dizia há uma semana, não tendo uma 
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conversa antes das eleições autárquicas e uma depois) com rigor, com 

responsabilidade, sem criar ilusões nem falsas expetativas aos trabalhadores e 

em coerência, tudo dentro das nossas competências e dentro daquilo que é a 

interpretação existente das competências de cada órgão, para que esse direito 

dos trabalhadores, que lhes foi retirado, seja devidamente reposto.   

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Passo agora a palavra à Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues. 

(*) 
Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Obrigada, Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Começo esta minha intervenção por relembrar e voltar a sublinhar que esta 

questão das 40 horas não foi suscitada pelo Partido Socialista, não foi sequer 

suscitada por esta Assembleia Legislativa e as responsabilidades dos 

trabalhadores estarem a ser confrontados com esta situação têm que ser 

assacadas a quem as tem e quem as tem é o governo PSD/PP na República.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): CDS! CDS-PP! 

Deputados Berto Messias e Lúcio Rodrigues (PS): Muito bem! 

A Oradora: CDS-PP!  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Obrigado! 

A Oradora: Aliás, nunca na história de Portugal democrático se assistiu a um 

tamanho enfraquecimento dos direitos dos trabalhadores, a um tamanho ataque 

às suas estruturas representativas e a um esmagamento da concertação social, 

como tem acontecido pela mão deste Governo da República. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

A Oradora: O Partido Socialista afirmou-se sempre contra o aumento do 

horário de trabalho para as 40 horas. Aliás, nesta matéria, e ao contrário do que 

tentou insinuar o Sr. Deputado Aníbal Pires, temos um património que a 

história demonstra.  
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Deputado Aníbal Pires (PCP): Sim, sim! O passado o demonstra!  

A Oradora: Em 1988, era então Primeiro-Ministro Cavaco Silva, o horário de 

trabalho era fixado assim: 35 horas para o pessoal dos grupos técnico superior, 

técnico profissional, administrativo e telefonistas e 40 a 45 horas para o pessoal 

dos grupos auxiliar e operário. 

Vou abster-me de considerações sobre as conceções ideológicas que subjazem a 

tal opção.   

Deputado Aníbal Pires (PCP): A Sra. Deputada está a branquear os governos 

de José Sócrates! Pelo amor de Deus! 

Deputado Berto Messias (PS): É uma apologia, Sr. Deputado! 

A Oradora: De facto, é em 1988, pelas mãos do Partido Socialista, que o 

horário de trabalho é fixado nas 35 horas e é agora novamente pelas mãos do 

PSD e do CDS-PP que é aumentado para as 8 horas por dia e 40 horas 

semanais. Isto são factos que a história demonstra. 

Mas vejamos depois da dramática intervenção do Sr. Deputado Joaquim 

Machado, que nada mais fez do que dar continuidade a um discurso de 

profunda demagogia e de enorme incoerência,… Deputado Berto Messias e 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

A Oradora: … o que é que o PSD-Açores, que pela voz do Sr. Deputado 

Joaquim Machado nos instou a içar a bandeira da autonomia,… 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Apoiado! 

A Oradora: ...fez nesta matéria contra as 40 horas. 

Desde logo convém lembrar que desde que este Governo está em funções, quer 

na República, quer na Região, os senhores aprovaram todas as alterações ao 

Código do Trabalho,… 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

A Oradora: …independentemente de quão lesivas elas fossem para os direitos 

dos trabalhadores. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Ora bem! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 
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A Oradora: Extraordinário que só agora os senhores tenham acordado para 

este brutal atentado aos trabalhadores que o vosso Governo vem fazendo 

sistematicamente. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Até parece que o Memorando não foi 

assinado por vocês e não engloba o Código de Trabalho! 

O Memorando não tem nada a ver com o Código de Trabalho! 

A Oradora: Na República, os deputados do PSD, eleitos pelos Açores, votaram 

favoravelmente a lei das 40 horas. 

Eu percebo, Sr. Deputado, que isto que eu digo o incomode e, portanto, o 

senhor procura causar ruído, mas vou repetir o que disse.  

Na República, os deputados do PSD, eleitos pelos Açores, votaram a favor das 

40 horas. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Não acredito!  

A Oradora: E este é um facto incontornável. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Mais um processo 

disciplinar.  

A Oradora: Exatamente! Um deles, o pai da autonomia, aqui hoje invocado. 

Na Região, o que é que o PSD fez em sede de análise desta proposta de lei na 

Comissão de Política Geral? 

Absteve-se, fundamentando no facto desta proposta de lei poder não se aplicar à 

Região. Não explica porquê, não fundamenta porquê, diz que poderá. 

Mas aquilo que eu queria perguntar ao Sr. Deputado Joaquim Machado (porque 

não encontro no relatório de Política Geral e no capítulo dois que se refere à 

análise na especialidade diz que não foram apresentadas quaisquer propostas de 

alteração) é: o senhor instou o Governo a apresentar propostas de alteração e 

não o fez?  

Deputado Joaquim Machado (PSD): Sabe porquê? É tão fácil de explicar! 
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A Oradora: Que legitimidade tem o senhor para vir dizer o que o Governo fez 

ou deixou de fazer se os senhores não lançaram mão dos meios que achavam 

que tinham ao vosso dispor? 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): É melhor pedir um 

intervalo!  

A Oradora: É de uma enorme coerência esta vossa posição! É coerente com o 

seguinte, é coerente com as duas caras que o PSD tem, porque na República o 

PSD é uma coisa e aqui é outra e os senhores na Região não têm coragem de 

assumir as posições que assumem lá fora. 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem!  

Deputado Joaquim Machado (PSD): É exatamente o contrário!  

A Oradora: Acham que podem ser uma coisa para os açorianos e outra coisa lá 

fora.  

Quando na República os vossos deputados votaram a favor da lei das 40 horas 

não votaram só contra a autonomia, os senhores votaram contra os 

trabalhadores de Portugal inteiro e isto tem que ser dito. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

A Oradora: Ora, nós quando somos chamados a exercer um mandato para o 

qual fomos eleitos, somos convocados a interpretar a Constituição com sentido 

de responsabilidade e conferindo segurança e confiança às opções que 

tomamos. 

Aliás, há uma frase muito interessante dita nesta Assembleia que reza assim: 

“Há um requisito que do nosso ponto de vista deve estar sempre presente no ato 

legislativo que é o da prudência, da segurança legislativa,… 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Continue! 
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A Oradora: …ambas a concorrer para a credibilidade das instituições. Optar 

por um desenfreado comportamento de iniciativa legislativa sem segurança… 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Exatamente. O Código do Trabalho 

prevê isso! 

A Oradora: …não só pode não trazer benefícios para os trabalhadores, como 

ainda pode desacreditar as instituições e, no caso vertente, este Parlamento.”   

Deputado Berto Messias (PS): Quem é que disse isso?  

A Oradora: Esta declaração não é minha, é do Sr. Deputado Joaquim 

Machado,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E muito bem! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Sim, senhora! Eu confirmo! 

A Oradora: ...quando discutimos aqui a proposta do Bloco de Esquerda do 

Código do Trabalho. Nessa altura convinha ao PSD (sabe-se lá porquê!)… 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Já lhe vou dizer porquê.  

A Oradora: …entender que há limites para o exercício da autonomia que estão 

consignados na constituição do Estatuto. 

Deputado Joao Bruto da Costa (PSD): Não são os senhores que dizem que 

vão aprovar tudo? Ou será que têm duas caras? 

A Oradora: Hoje, esses limites já não existem. Hoje, esta segurança não é 

necessária. Esta prudência é dispensável. 

Oh, Sr. Deputado, acho que os senhores têm que fazer uma grande reflexão e 

tentar perceber o que é que querem e de que lado é que estão. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Afinal quem tem duas caras?  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Um intervalo 

regimental!  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! Eu gostava de saber! 

A Oradora: Por último, não podia deixar de dizer ao Sr. Deputado Paulo 

Estêvão, a propósito do pedido de declaração da ilegalidade suscitado pelo 

Representante da República na Região Autónoma da Madeira, que se o senhor 

leu o parecer todo, terá chegado à mesma conclusão que eu cheguei. 

Ele suscita uma questão formal e uma questão material. 
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Uma questão formal que tem a ver com as competências do Governo Regional; 

uma questão material que está explícita no ponto 27, que tem a ver com aquilo 

que se consideram as bases do regime da função pública e sobre o 

enquadramento da definição do período normal de trabalho como um elemento 

essencial da prestação de trabalho. 

Não me vou alongar mais com isto, vou só concluir dizendo que aquilo que o 

Sr. Representante da República concluiu foi que a questão formal consumia a 

questão material e, por isso, suscitou apenas a ilegalidade. 

Convém, Sr. Deputado, analisar os documentos e não fazer aqui leituras 

parciais que vão ao encontro às posições que advogamos.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Grande lição. Muito 

bem!  

A Oradora: Isso é iludir as pessoas e aquilo que os senhores têm andado a 

fazer neste processo das 40 horas não é mais do que, de uma forma 

absolutamente demagógica,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Pensei que estava a falar do corte nas 

pensões!  

A Oradora: …iludir os açorianos e isso nós não toleramos, nem vos 

acompanhamos nessa demagogia. 

Tenho dito.  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sra. Deputado Joaquim Machado tem a palavra. 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Deputado Berto Messias (PS): Vai anunciar que quer arrear a bandeira! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Defesa da honra! 
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O Orador: Antes de fazer réplica a algumas das considerações que aqui foram 

feitas e tratando-se de uma interpelação, gostava de fazer algumas perguntas ao 

Governo Regional para aqui ter resposta sobre a matéria. 

A primeira delas é: quantos pareceres pediu o Governo Regional sobre esta 

matéria?  

Porque não os disponibilizou nomeadamente à Assembleia Legislativa e até a 

todos os açorianos?  

Em terceiro lugar, terceira pergunta: por que razão não requereu o parecer ao 

Professor Dr. Jorge Bacelar Gouveia,…  

Deputado José San-Bento (PS): O PSD não faz estudos, pareceres? O que se 

está passando?  

O Orador: …conforme indicação de um dos sindicatos, tendo em conta que 

tanto o Sr. Vice-Presidente, como o Sr. Presidente do Governo disseram que 

estavam disponíveis para esse fim e que estavam à espera da indicação da 

disponibilidade dessa personalidade? 

Depois saber o que é que mudou de competências na Região desde que nós 

legislámos sobre Regimes de Vinculação, Carreiras e Remuneração, sobre a 

remuneração compensatória, salário mínimo regional, recuperação de 28 meses 

de tempo de serviço congelado pelo Governo de José Sócrates (a Região teve a 

possibilidade de fazer essa recuperação de 28 meses de congelamento).  

Mais! Nós temos uma carreira docente na Região que tem uma estrutura 

diferente do resto de todo o país, tivemos horários de professores diferentes do 

resto do país e a Região pode mexer neles. Por que razão é que hoje não pode a 

Região decidir sobre as 35 horas? 

Daqui decorre uma pergunta que é só para responder sim ou não. 

Este impedimento tem alguma relação com o Memorando de Entendimento 

celebrado entre o Governo Regional e o Governo da República? É só sim ou 

não.  

Deputado Berto Messias (PS): O senhor tem que se esforçar mais! 

O Orador: Mais uma pergunta e esta para terminar. 
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O Governo Regional cumpriu a Lei 59/2008, sobre o Regime de Contrato de 

Trabalho em Funções Públicas que obriga a ouvir os sindicatos quando se trata 

de alteração ao horário de trabalho?   

E vamos agora ao resto, porque o resto até é muito mais interessante do que 

provavelmente estas respostas, que duvido que o Sr. Vice-Presidente a elas 

responda. 

Oh, Sr. Vice-Presidente, não ando a fazer cambalhotas. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Devia ser mais crédulo. 

A fé é que nos salva! Não tenha tantas dúvidas! 

O Orador: Mas mesmo que fizesse uma cambalhota significaria que estaria a 

reparar um erro e não tenho problema em fazê-lo. Coisa diferente são aqueles 

que temem as tempestades e que acabam a rastejar. 

Coloca a questão, a Sra. Deputada Isabel Rodrigues, sobre as posições que o 

PSD-Açores assumiu relativamente a esta lei vinda da República. 

Em sede de Comissão de Política Geral abstivemo-nos com a fundamentação de 

que a Região, tendo competências, pode aplicar um regime diverso. É isso que 

está no relatório da comissão, do dia 27 de junho deste ano.  

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): E as propostas? 

O Orador: É exatamente com base nessa competência que a Região pode e 

deve exercer para, se assim entender, de uma forma diferente, melhor decidir 

aqui sobre como se organiza a sua administração regional autónoma, que os 

deputados do PSD-Açores, na Assembleia da República, não tiveram um voto 

diferente.   

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Então confirme isso. Por que é que 

o fizeram? Os senhores não querem saber das 40 horas! 

O Orador: Por que é que aqui, em sede de Comissão de Política Geral, o PSD-

Açores não fez uma proposta de alteração? 

Julgava que isso era facilmente percetível pela Sra. Deputada!   

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Não! 

O Orador: A razão é evidente.  

Deputado Berto Messias (PS): Diga lá! 
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O Orador: Fico espantado com a sua incapacidade para ter entendido isto. É 

muito simples. 

É de que tendo a Região competência,… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Temos as nossas 

limitações. Não temos a sua inteligência. 

O Orador: …não precisava de incluir no diploma nacional uma norma que 

fizesse a adaptação. 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Ah! Mas o Governo devia ter 

incluído. Tenha coerência no seu discurso! Onde é que está a vossa proposta 

legislativa? 

O Orador: Mas quem renega as competências da Região nesta matéria é o 

Governo Regional, o Governo Regional que diz que a Região não tem 

competências. Então o único mecanismo para salvar este caso,… 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Onde está então a vossa proposta 

legislativa, Sr. Deputado? 

O Orador: …para salvar este problema, no entender do Partido Socialista e do 

Governo Regional, era a lei expressamente dizer que ela se adaptava às regiões 

autónomas.  

Quem faz esse entendimento naturalmente são os senhores. Juntamente com o 

Governo Regional é que deviam ter feito essa proposta. Não vejo qual era a 

necessidade do PSD-Açores fazer essa alteração. 

Depois quero dizer uma coisa. Nós não tomámos nenhuma iniciativa, porque o 

Partido Popular Monárquico avançou com uma proposta e nós não estamos 

aqui, contrariamente àquilo que habitualmente faz o Partido Socialista, a fazer 

concorrência legislativa contra concorrência de iniciativa legislativa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Ah! Os senhores fizeram, os 

senhores já não têm que fazer! 

 

(Risos do Vice-Presidente do Governo Regional) 
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O Orador: Se um diploma deu entrada neste Parlamento e corresponde àquilo 

que do nosso ponto de vista é necessário e é suficiente para resolver esse 

problema, isso para nós basta e, portanto, não fazemos concorrência com 

ninguém. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O PSD não faz porque 

os outros fizeram! Está bem!  

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Acho que a sua convicção é tão 

grande que o senhor devia ter antecipado a sua posição! 

O Orador: Agora, há aqui uma diferença. Nós começámos cedo a dizer que o 

Governo Regional tinha e tem interesse em aplicar a lei das 40 horas ainda que 

diga o contrário. Tem interesse pelas economias que faz, sobretudo na área da 

saúde e por isso mesmo é que em junho, em julho, em agosto e só a 12 de 

setembro é que o Partido Socialista toma uma iniciativa neste domínio. 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Essa é a mensagem que os 

senhores querem passar. 

O Orador: Se de facto havia aqui um problema…   

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): E os senhores não 

tomaram porquê? 

O Orador: ...e a solução era enviar um diploma para a Assembleia da 

República, porque não o fizeram em julho? Porque não o fizeram em agosto? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Foi publicado a 28 de 

agosto! 

O Orador: Porque não o fizeram em setembro depois da publicação do 

diploma? Porque não? 

Porque é que esperam agora para o mês de outubro para avançar com essa 

iniciativa? 

A explicação é simples e não há outra possível: o Governo Regional queria, tem 

interesse em aplicar esta lei, pelas economias que faz sobretudo na área da 

saúde, sabendo que o odioso da medida fica com o Governo da República. 

Portanto, Sra. Deputada, o PSD-Açores…  
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Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Então os senhores não têm que 

fazer nada! 

O Orador: …tem-se insurgido nesta, como noutras matérias, mesmo contra o 

Governo da República, mesmo contra o PSD nacional, porque para nós há uma 

coisa que é essencial e isso talvez a senhora tenha dificuldades em perceber: é 

que para nós os Açores estão sempre em primeiro lugar. 

Muito obrigado.  

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Nota-se! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Garça Silva tem a palavra. 

(*) 
Deputada Graça Silva (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e 

Srs. Membros do Governo: 

Em primeiro lugar reforçar que a chamada lei das 40 horas é uma lei da 

Assembleia da República que foi apresentada e aprovada pela maioria dos 

partidos que sustentam o Governo da República, aprovada pelos deputados 

eleitos pelos Açores (e aqui também seria interessante saber se nos Açores o 

PSD vai levantar-lhes um processo disciplinar… 

 

(Risos do Deputado Lúcio Rodrigues) 

 

…à semelhança do que aconteceu na República aquando da votação contrária 

da Lei das Finanças Regionais). 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Está certo!  

 

(Risos de alguns Deputados da bancada do PS) 

 

A Oradora: Em segundo lugar referir que o Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista nos Açores não concorda com o aumento do horário de trabalho, 

como já foi dito e referido aqui, das 35 horas para as 40 horas de trabalho 

semanal. Não considera necessário este aumento quer nos Açores, quer na 

República, pois votou também contra esta lei na Assembleia da República. 
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Somos contra, porque na prática não traz nem a eficiência, nem a eficácia, nem 

maior produtividade aos serviços públicos, conforme defendeu o Governo da 

República. 

Antes pelo contrário. Ignora-se o efeito negativo do excesso do horário, pondo 

em causa os níveis de segurança e saúde e as condições de vida profissional e 

familiar dos trabalhadores.   

Deputado Carlos Mendonça (PS): Muito bem! 

A Oradora: Para além de que vai promover milhares de despedimentos nos 

trabalhadores da administração pública. 

A lei esquece os trabalhadores e as suas famílias,… 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem!  

A Oradora: …quer através da impossibilidade de continuarem a trabalhar, por 

exemplo, no cultivo das suas próprias hortas ou em outras atividades 

particulares, quer através de uma intolerável redução do valor das suas 

remunerações.  

Para exemplificar, um salário de 375 euros mensais tem um valor de hora diário 

de 4,19€ e sofre uma redução para 3,66€. 

Nós estamos aqui a falar de uma perda de mais de 14% no valor da hora de 

trabalho. 

É, portanto, uma lei perfeitamente obscena. 

A par do brutal agravamento do regime de mobilidade pomposamente 

designado de requalificação de trabalhadores que mais não é do que uma 

antecâmara de despedimento de trabalhadores. 

A par ainda das contribuições para a ADSE, das apregoadas rescisões por 

mútuo acordo, bem como da previsão de novos cortes no Orçamento de Estado 

para 2014, em que se fala em 10%, em 12%, mas que ainda não sabemos o que 

nos acontecerá. 

Sra. Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo, Sras. e Srs. Deputados: 

Com todo este ataque aos trabalhadores da função pública só podemos concluir 

que o Governo do PSD/CDS-PP demonstra um sentimento de ódio pelos 

trabalhadores da função pública. Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 
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A Oradora: Por fim, lembrar novamente que o Partido Socialista votou contra 

esta lei na Assembleia da República, ao contrário do PSD e do CDS-PP, e que 

posteriormente pediu a sua inconstitucionalidade junto do Tribunal 

Constitucional. 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem!  

A Oradora: Aqui gostaria de deixar uma pergunta ao PSD e ao CDS-PP dos 

Açores, partidos tão independentes e diferentes dos seus congéneres nacionais: 

o que pretendem fazer neste sentido? 

O que pensam, por exemplo, fazer em relação aos trabalhadores das autarquias 

e da administração central a trabalharem na Região? 

Sim, porque mesmo que na Região se consiga legislar pela manutenção das 35 

horas, estes trabalhadores ficam de fora desta alteração. 

As autarquias, na Região, estão, à semelhança do resto do país, obrigadas a 

cumprir as 40 horas, como acontece com já diversas autarquias na Região, 

incluindo autarquias do PSD, como já foi referido, de que são exemplo a 

Calheta de São Jorge, que já aplicou (Câmara da Calheta de São Jorge), a 

Câmara de Vila do Porto a partir de ontem, a Câmara do Nordeste que já 

publicou o edital antes das eleições para aplicação do horário de trabalho das 40 

horas, a Câmara de Ponta Delgada que já iniciou no dia 9 de setembro as 

negociações com os sindicatos para organização de trabalho das 40 horas.  

Finalmente, reforçar a rejeição liminar do aumento do horário do trabalho pelo 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista, reafirmando que não somos o 

problema e que estamos disponíveis para viabilizar, como já foi referido, 

qualquer iniciativa no sentido da manutenção das 35 horas. 

Estamos disponíveis, porque somos contra a lei das 40 horas, porque somos 

contra para todos os trabalhadores da administração pública, porque o Partido 

Socialista já o fez na República e porque é, sem sombra de dúvida, um 

retrocesso social. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e do Vice-Presidente do Governo) 
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Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Diz a Sra. Deputada Graça Silva que esta lei é obscena e neste contexto o que é 

que o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional transmitiu em nome da maioria 

governamental: “Nós não somos um problema.” 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Obscenidades!  

O Orador: Reparem bem que não disse “nós somos parte da solução”, ou “ nós 

somos a solução”. 

Limitou-se a utilizar aquela forma neutra de quem lava as mãos como Pilatos e 

diz: “Nós não somos um problema.” 

O discurso não é: “Nós queremos ser a solução para os trabalhadores dos 

Açores.” 

Não foi isto que o Sr. Vice-Presidente do Governo disse em nome do Governo e 

do Partido Socialista e era certamente isto que os trabalhadores açorianos 

queriam ouvir. Não queriam ouvir esta forma neutra, esta forma de Pilatos: 

“Nós não somos um problema. Nós não vamos ser o problema”, mas já o 

começaram a ser desde o início, porque o que tenho a dizer em relação a esta 

matéria (e os açorianos e os trabalhadores açorianos perceberão bem) é que 

quando um governo açoriano diz: “Bom, nós temos [e vou citar a frase toda]…   

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Leia a outra frase! 

O Orador: …a convicção jurídica clara de que é uma competência exclusiva 

da Assembleia da República e que a Constituição da República Portuguesa não 

permite que a Região possa, nessa matéria, legislar de forma diferente” (está 

aqui a frase toda), a partir do momento… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Leia a outra frase! 

O Orador: Só tenho esta. Só posso citar a que tenho agora aqui. Depois, o 

senhor… 



 

52 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Está a seguir! Cite a 

outra frase a seguir!  

O Orador: Oh, Sr. Vice-Presidente do Governo, o senhor citará os seus papéis.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não é o mesmo! 

O Orador: Só posso citar o que tenho aqui escrito. 

Portanto, penso que é evidente. Não há mais nada a citar. O que o Sr. Vice-

Presidente diz é: “Tenho a convicção jurídica clara que é uma competência 

exclusiva da Assembleia da República.”  

Não é preciso mais nenhuma citação. O que isto quer dizer por outras palavras é 

dirigir-se ao Sr. Representante da República dos Açores e dizer-lhe assim: 

“Nós, Governo dos Açores, nós, Partido Socialista, solicitamos a V. Exa. 

(mais!), exigimos a V. Exa. que vete esta legislação regional, porque a 

consideramos ilegal.”  

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

O Orador: É isto e a partir daí os senhores não são um não problema, os 

senhores são todo o problema. Os senhores, nesta matéria, têm uma 

enormíssima responsabilidade de exigir e de colocar o Representante da 

República contra a parede, porque os senhores dizem explicitamente: “A 

legislação que vai ser aprovada na Assembleia Legislativa é ilegal.” 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É inconstitucional! 

O Orador: Quando dizem isto ao Representante da República, colocam-no 

numa situação política absolutamente… 

Quer dizer, ele já tem aquela natureza, por isso é que o PPM defende a extinção 

do Representante da República, por isso é que os senhores também acham que é 

uma figura do centralismo, ou pelo menos achavam. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Achavam! 

O Orador: Começo a ter dúvidas do vosso posicionamento em relação a esta 

matéria quando os senhores trazem aqui, para salvaguarda, as posições do 

Representante da República da Madeira, como se fosse uma figura 

constitucional inquestionável.   
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Portanto, a partir daí começo a ter dúvidas sobre qual é a vossa posição em 

relação ao Representante da República e ao papel que ele desempenha no nosso 

sistema político. 

Começo a ter dúvidas, porque o Partido Socialista tinha uma doutrina clara 

nessa matéria, que era aliás a mesma que o PPM continua a defender. 

Agora os senhores ao dizerem que: “Esta lei é ilegal. Nós não temos 

competências. A Região [vejam bem, a Região, e isto quer dizer o Governo e o 

Parlamento] não tem competências”, os senhores dizem que “não são um 

problema”. Mas querem maior problema do que isto, do que gritar perante a 

janela do Representante da República a dizer-lhe: “Vete a lei, vete a lei, porque 

é ilegal”? 

Deputado Francisco Coelho (PS): Quem é que fez a lei? Foi o PS? Não foi! 

O Orador: Os senhores são todo o problema, meus senhores.   

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Apoiado!  

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Zuraida Soares tem a palavra. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Vice-Presidente, porque quero acreditar que não pretende deixar nenhuma 

interpelação e nenhuma questão sem resposta, volto a lembrar que perguntei-lhe 

diretamente se o Governo Regional vai aplicar na Região Autónoma dos Açores 

o corte nos salários dos trabalhadores da função pública a partir dos 600€. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Pergunte ao Deputado Berto Messias que 

ele sabe! 

A Oradora: Esta foi uma pergunta que fiz a propósito das 40 horas, das 

penalizações e saque a que os trabalhadores da função pública, no nosso país, 

estão a ser sujeitos. 

Mas, Sr. Vice-Presidente, vou continuar a interpelá-lo porque é irresistível.  

O Sr. Vice-Presidente falou em legalidade e em lei… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): A mim? Eu sei que sou, 

mas a Sra. Deputada não precisa dizer! 
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A Oradora: Não é o senhor que é irresistível… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Estou mais descansado! 

A Oradora: …são as suas contradições, Sr. Vice-Presidente. Essas é que são 

irresistíveis e vou explicar quais são. 

O senhor falou em lei, em legalidade, em cumprimento da lei e invocou a 

legalidade como uma forma de justificar a posição tomada pelo Governo 

Regional e pelo Partido Socialista dos Açores, desde a primeira hora, no que diz 

respeito ao aumento do horário das 40 horas. Não é possível legislar de forma 

diferente nos Açores e para justificar esta posição tomada desde a primeira hora 

o Sr. Vice-Presidente veio falar de legalidade, de lei e daquilo que se pode e não 

se pode fazer. 

Sr. Vice-Presidente, há exatamente 3 anos, em outubro de 2010, esta casa 

debateu a possibilidade e a proposta do Partido Socialista, e do então Governo 

Regional, de pura e simplesmente extinguir a figura de Representante da 

República. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Exatamente! 

A Oradora: Extinguir! Não deixa de ser irónico, Sr. Vice-Presidente, que 

agora, para justificar a impossibilidade e a ilegalidade da Região, o senhor 

invoque um parecer de um Representante da República… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isso é o menos!  

A Oradora: …e ainda por cima da Madeira, de uma figura que o senhor, o seu 

Governo e o seu partido nos Açores queriam, e bem, extinguir.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Vale tudo! 

A Oradora: Ironias do destino! As voltas que a vida dá, Sr. Vice-Presidente! 

Isto para lhe dizer o quê? 

Isto para lhe dizer simplesmente o seguinte: é que quando se trata de matéria 

que é absolutamente inconstitucional, porque a presença, a existência…  

Presidente: Tem de terminar, Sra. Deputada. 

A Oradora: Vou terminar, Sra. Presidente. 

…do Representante da República está firmado mais do que uma, duas e três 

vezes na Constituição da República Portuguesa e extingui-lo obrigaria, no 
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mínimo, a uma revisão constitucional, mas aí o Partido Socialista e o Governo 

Regional não tiveram a mínima dúvida em invocar essa bandeira.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ora aí está! Bem lembrado!  

 

(Diálogo entre os Deputados Artur Lima e Berto Messias) 

 

A Oradora: Peço desculpa, Sr. Deputado, mas não consigo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Oh, Sra. Deputada, os apartes são 

regimentais!  

A Oradora: É limitação minha, mas é mesmo ao lado! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Peço desculpa!  

A Oradora: É só por isso! É que não consigo! Nem me ouço e gostaria de me 

poder ouvir. 

Sr. Vice-Presidente, quando se trata de defender os trabalhadores e as 

trabalhadoras da função pública na Região Autónoma dos Açores, invoca-se a 

lei para se dizer que não se pode ir contra a Constituição;… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

A Oradora: …extinguir o Representante da República, que é claramente 

inconstitucional e obriga a uma revisão, bora lá a essa luta; defender os 

trabalhadores, ir até à porta do Tribunal Constitucional, irmos juntos a esta luta, 

a esta batalha, contra aquilo que for necessário, …   

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

A Oradora: …ir até à porta sem bater, vamos ao Tribunal Constitucional, em 

nome dos nossos trabalhadores, em nome da dignidade, em nome da decência, 

em nome de um Governo Regional que é apoiado pelo Partido Socialista… 

Portanto, Sr. Vice-Presidente, aquilo que é irresistível em si… 

Presidente: Tem mesmo de terminar, Sra. Deputada. 

A Oradora: …são de facto as contradições de que o senhor é capaz quando não 

tem porta de saída. 

Muito obrigada.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem!  
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Apoiado! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Vice-Presidente tem a palavra. 

(*) 
Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Começando pela intervenção da Sra. Deputada Zuraida Soares. Quem a ouviu 

falar até pensou que a lei das 40 horas é uma lei ou do Governo Regional ou do 

Partido Socialista.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Assertiva! 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não! Foi aprovada e nós estamos numa 

região autónoma! 

O Orador: É uma lei que foi votada e aprovada pelo PSD e pelo PP na 

Assembleia da República. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não! E o Governo Regional?  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): CDS!  

O Orador: Portanto, essa sua abordagem devia ser dirigida a quem aprovou a 

lei e não a quem está contra a lei, porque o que parece que incomoda a Sra. 

Deputada é que quer estar contra a lei sozinha. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não aceito é a falta de consequência! 

O Orador: O que a Sra. Deputada não aceita é que o Governo e o Partido 

Socialista sejam também contra a lei das 40 horas, porque a senhora quer ser 

sozinha contra a lei das 40 horas, só que isso não vai conseguir. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Ainda bem! 

O Orador: Segundo aspeto. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, eu sei que o Sr. Deputado aqui quando tomou 

posse omitiu a jura à Constituição.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sob a Constituição Portuguesa!  

Deputada Isabel Almeida da Rodrigues (PS): Mas assinou o termo! 

O Orador: Sei que o Sr. Deputado quando tomou posse omitiu a referência à 

Constituição Portuguesa, mas quero dizer que a Constituição Portuguesa aplica-

se e a matéria que está aqui em causa não é extinguir ou não o Representante da 
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República, porque a matéria que está aqui em causa é uma matéria de caráter 

constitucional, mas reafirmo que não cabe ao Governo…  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Mas que juramento! Como se aquele 

juramento valesse alguma coisa!  

O Orador: …a fiscalização da Constituição. 

Por isso, isso é uma matéria em que nós reafirmamos que não seremos 

obstáculo, nem seremos problema, nem levantaremos qualquer questão… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor não tem feito outra coisa 

senão levantar questões! 

O Orador: …e apoiaremos todas as iniciativas que, no âmbito das 

competências e poderes legislativos, possam fazer para testar os limites da 

nossa autonomia. 

Estaremos sempre, sem inviabilizar, qualquer iniciativa dessa matéria, 

independentemente da nossa perceção, se tem ou não conformidade com as 

nossas competências. 

O que nos distingue é que o nosso objetivo é resolver o problema dos 

trabalhadores da função pública nos Açores. O nosso objetivo não é fazer 

barulho à custa dos trabalhadores da função pública. O nosso objetivo é resolver 

o problema dos trabalhadores da função pública.    

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Como é que vão resolver?  

O Orador: Isso faz-se com rigor, com seriedade, com objetividade e, 

essencialmente, pondo o interesse dos trabalhadores à frente da demagogia 

política,… 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

O Orador: …do oportunismo e conveniência pré eleitoral. 

Deputados Berto Messias e Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Estão tão aflitos que querem um plenário 

extraordinário!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 
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O Orador: Depois só vou responder às perguntas colocadas pelo Sr. Deputado 

Joaquim Machado. 

Em relação às restantes matérias e abordagens tenho que confessar a minha 

limitação por não ter a capacidade de perceber a profundidade da sua 

abordagem e aí vou restringir-me apenas a responder às questões concretas que 

referiu e que disse que tinham como resposta um sim, ou um não. 

Primeira questão, sobre o parecer que foi solicitado. O SINTAP solicitou o 

parecer e foi enviado e entregue o parecer ao SINTAP. 

A segunda questão, em relação ao pedido de parecer… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor disse que estava a ser omitido! Os 

senhores disso estavam a mentir! 

O Orador: …que foi referido, posso dizer-lhe que no dia em que tivemos 

conhecimento, pela comunicação social, que o SINTAP informou que tinha um 

parecer de um constitucionalista com opinião diversa, no mesmo dia escrevi 

uma carta ao SINTAP a solicitar esse parecer. 

O que o SINTAP respondeu foi que afinal não tinha parecer, tinha umas 

opiniões informais, dadas apenas a título informal e privado e que não tinha 

nenhum parecer sobre essa matéria escrito. Se o Governo quisesse, pedisse um 

parecer. 

É essa a resposta. Afinal não havia parecer.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E a providência cautelar? 

O Orador: Havia uma opinião. 

Esse ofício foi respondido pelo presidente da mesa de congresso dos 

trabalhadores sociais-democratas que foram referidos. 

Terceira questão mais importante.  

Memorando de Entendimento da Região com a República: se tem algum 

impedimento esta matéria? 

Não, não há qualquer impedimento nesta matéria. O enquadramento legislativo 

deve ser feito na Constituição. 

O Memorando de Entendimento assinado entre o Governo Regional e o 

Governo da República não impede de maneira nenhuma que os Açores 
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mantenham as 35 horas e não apliquem as 40. Esse também não é obstáculo, 

esse também não é problema.  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E a providência cautelar? Também 

decidiram ilegalmente? 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues tem a palavra. 

(*) 
Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Queria fazer aqui uma síntese das conclusões que tirei da intervenção do Sr. 

Deputado Joaquim Machado, que julgo ter compreendido. Se eventualmente 

não compreendi, penso que terá sido porque o senhor não se expressou da 

melhor forma e não por qualquer dificuldade da minha parte. 

A primeira conclusão que se tira, e que os açorianos devem registar, é que se os 

outros fazem, o PSD acha que não tem que fazer. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem!  

A Oradora: Isto é preciso que as pessoas saibam. 

Se os outros fazem, nós não precisamos de fazer. 

Deputado José San-Bento (PS): O PSD prescinde! 

A Oradora: Ficámos também a saber que o PSD-Açores é a favor das 40 horas 

em todo o território nacional. Por qualquer mistério, que afinal não é mistério, 

são contra as 40 horas nos Açores e são contra as 40 horas nos Açores não 

porque estejam convencidos da vossa posição, apenas porque isso vos permite, 

à custa de iludirem os trabalhadores, alimentar uma guerrilha contra o Governo.  

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem!  

A Oradora: É preciso também que os açorianos em casa saibam disto, porque, 

Sr. Deputado Joaquim Machado, em nenhum momento o senhor foi capaz de 

invocar os fundamentos jurídico-constitucionais em que funda a sua posição de 

que a Assembleia pode legislar nessa matéria e foi isso que lhe perguntei.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Deu-lhe vários exemplos!  
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A Oradora: Não pedi exemplos. Pedi que o Sr. Deputado me indicasse, neste 

caso concreto, qual a interpretação que faz das normas constitucionais e quais 

as normas constitucionais que invoca.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ele não pode dar pareceres!  

A Oradora: Aliás, acho que é isso que as açorianas e os açorianos gostavam de 

saber. 

Desconfio que o senhor não tem resposta para esta minha pergunta e que por 

isso ela irá ficar por responder. 

Queria também chamar a atenção da câmara que em muitas outras situações o 

Partido Socialista adotou o procedimento de apresentar antepropostas de lei, em 

inúmeras matérias, até em muitas das vezes com o apoio dos outros partidos. A 

única diferença entre essas situações e esta é um facto que já referi. É que neste 

momento os senhores entendem ter aqui um terreno fértil para a vossa 

demagogia e é isso que as pessoas precisam de saber. 

Muito obrigada.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): E sabem! Sabem 

porque votaram!  

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Artur Lima tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O que se verifica e aquilo que o Sr. Vice-Presidente não quer explicar é que o 

PS foi o primeiro a atirar a toalha ao chão, desistiu de lutar pela autonomia. O 

que é relevante é por que é que o Partido Socialista quer um plenário 

extraordinário. Essa é que é a questão.  

Por que é que os senhores querem, com urgência, resolver a situação?  

Por que é que querem se antes não queriam, se não era possível? 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É para enganar!  

O Orador: Se não é possível, estão a entrar numa contradição. Se não é 

possível, quem está a enganar os açorianos são os senhores. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem!  

O Orador: Portanto, é essa questão que nós aqui temos de esclarecer. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Os senhores não 

querem é que sejamos a favor! 

O Orador: Os senhores não têm capacidade, a Região não pode, mas querem 

fazer um plenário extraordinário para resolver a situação. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A enganar os açorianos!  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Vamos ver quem tem 

razão!  

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Já vou esclarecer!  

O Orador: Srs. Deputados do Partido Socialista e Sr. Vice-Presidente, não 

vamos mais além para a gente ver quem é que pediu, quem quis e quem exigiu 

um plenário extraordinário para resolver a situação. 

Portanto, os senhores das duas, uma (entendam-se!): ou temos capacidade ou 

não temos capacidade para resolver a situação. 

Portanto, os senhores é que quiseram, exigiram… 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem!  

O Orador: …um plenário extraordinário o mais cedo possível e essa é que é a 

realidade. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Vamos esclarecer isso! 

Incomoda-vos que se esclareça o assunto! 

O Orador: Portanto, o Sr. Vice-Presidente vai esclarecer o assunto, mais o 

senhor líder parlamentar, porque quem está então a ludibriar os açorianos com 

certeza não é o CDS, nem é o proponente da iniciativa, porque mantém-se 

coerente relativamente à questão. 

Quem não está em coerência relativamente à questão são os Srs. Deputados do 

Partido Socialista e, por consequência, o Governo Regional dos Açores.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Vamos esclarecer isso! 

Isso é que vos incomoda! 

Deputado Berto Messias (PS): O senhor sabe que isso que está a dizer é 

perfeitamente mentira.  
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Diga? 

Deputado Berto Messias (PS): O Partido Socialista exigiu, na Conferência de 

Líderes, um plenário extraordinário? 

Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, para uma interpelação. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Para solicitar à Sra. Presidente que informasse 

a câmara, se por acaso o requerimento do plenário extraordinário já deu entrada, 

quem são os subscritores do requerimento a solicitar o plenário extraordinário. 

Muito obrigado.  

Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, o requerimento ainda não deu entrada 

na Mesa, mas foi subscrito por todos os líderes parlamentares, conforme 

deliberado por unanimidade na Conferência de Líderes de segunda-feira.  

Sras. e Srs. Deputados, vou interromper… 

Sr. Deputado Artur Lima, pede a palavra para? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Para intervir sobre essa e outras matérias! 

Vamos esclarecer o que aconteceu em Conferência de Líderes. 

Presidente: Isto não foi uma intervenção. 

O Sr. Deputado Aníbal Pires fez uma interpelação e eu respondi. Não foi uma 

intervenção, foi uma interpelação à Mesa. 

Vou interromper os trabalhos para o almoço.  

Regressamos às 15 horas.  

Uma vez que a Mesa ainda tem inscrições, continuaremos a debater o ponto 1.  

 

Eram 13 horas. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares. 

 

Eram 15 horas e 14 minutos. 

 

Conforme foi deliberado em Conferência de Líderes, vamos iniciar os trabalhos 

desta tarde com a eleição do Representante da ALRAA na Comissão de 
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Análise de Candidaturas do Programa Regional de Apoio à Comunicação 

Social Privada – PROMEDIA III. 

Só depois desta eleição é que concluiremos o ponto 1 da nossa Agenda. 

Peço aos Srs. Funcionários o favor de distribuírem os boletins de voto. 

 

(Pausa) 

 

A proposta que chegou à Mesa dá indicação como representante da Assembleia 

a Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues. 

 

(Neste momento, procedeu-se à chamada das Sras. e dos Srs. Deputados) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vou pedir à Sra. Secretária o favor de 

anunciar o resultado da votação. 

Secretária: Entraram na urna 57 votos. 

Os resultados foram os seguintes: 37 votos sim, 14 votos não, 4 abstenções e 2 

votos brancos. 

Foi assim eleita a Deputada Isabel Almeida Rodrigues como representante da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores na Comissão de 

Análise de Candidaturas do Programa Regional de Apoio à Comunicação 

Social Privada – PROMEDIA III. 

 

(Aplausos da câmara) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Peço agora ao Sr. Secretário da Mesa o favor de informar dos tempos que 

restam para o nosso debate. 

Secretário: Governo Regional, 14 minutos e 10 segundos; Partido Socialista, 

12 minutos e 10 segundos; PPM, 13 minutos e 30 segundos; PSD, 8 minutos; 

CDS-PP, 6 minutos e 30 segundos, PCP e Bloco de Esquerda já não têm tempo. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 
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Agora sim vamos continuar o nosso debate. 

Estava inscrito o Sr. Deputado Joaquim Machado. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Prescindo. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Pedi a palavra na sequência da intervenção do Sr. Vice-Presidente do Governo 

Regional.  

Não querendo sair do assunto, não posso deixar de registar a verdade em 

relação ao meu juramento da Constituição Portuguesa. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Qual? 

O Orador: A verdade é que jurei a Constituição Portuguesa, não jurei a 

República, não jurei a forma republicana do Estado. 

Compreende-se que assim seja. 

Lembro que durante o período da monarquia muitos deputados republicanos 

integraram as câmaras parlamentares e é preciso que se diga que de entre eles, 

por exemplo, Manuel de Arriaga,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Exatamente! É a história! 

O Orador: …Bernardino Machado, ou Afonso Costa, integraram o Parlamento 

Monárquico. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Portanto, é evidente que não posso jurar algo que não vou cumprir.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É a democracia! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): É a democracia republicana! 

O Orador: Não vou obviamente salvaguardar a forma republicana do Estado. É 

evidente que não vou.  

Deputado Aníbal Pires (PCP): Então o que é que está aqui a fazer? 

O Orador: Se isso for causa suficiente para que não me possa sentar nos 

órgãos institucionais da República é um problema que cabe à República. 

Da minha parte existe é a consciência da liberdade, a consciência daquelas que 

são as nossas convicções. 
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Como presidente nacional do Partido Popular Monárquico é evidente que não 

posso votar, não posso jurar, preservar a forma republicana do Estado. 

Era só esta clarificação. É necessário que fique registada para a prosperidade e 

que fique registada desde já para todos os que nos estão a ouvir em relação a 

esta questão, a esta referência do Sr. Vice-Presidente. 

É evidente que se falarmos dos outros limites materiais da revisão 

constitucional, a independência nacional, a separação dos direitos do Estado, 

dos direitos e liberdades e garantias dos cidadãos, tudo o resto, estou de acordo 

e tudo o resto juro. Só não juro defender a República.      

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estava também inscrita a Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues. 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Prescindo. 

Presidente: Prescinde. 

A Mesa não tem mais inscrições. 

Sr. Deputado Artur Lima, não tinha a sua inscrição, mas tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Em primeiro lugar, fazer um esclarecimento simples à interpelação do Sr. 

Deputado Aníbal Pires, relativamente ao pedido do plenário extraordinário. 

Se todos estavam na Conferência de Líderes, se bem se lembram, eu coloquei 

reservas e não disse em Conferência de Líderes que apoiava a realização de um 

plenário extraordinário. 

Apenas hoje de manhã, e a pedido da Sra. Presidente, subscrevi o pedido… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Com certeza! Com reservas! Muito bem! 

O Orador: …e como sabe, se reparou, a minha é a última assinatura, Sr. 

Deputado Aníbal Pires. 

Era só isso que queria esclarecer. Portanto, coloquei reservas na Conferência de 

Líderes… 

Deputado Berto Messias (PS): Votámos todos com reservas! Podemos falar 

nisso! 
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O Orador: …e na Conferência de Líderes não o disse taxativamente. 

De diferente cariz e de diferente teor, Sr. Deputado Berto Messias.  

Entre reservas, acusações e responsabilização de outros… 

Deputado Berto Messias (PS): Alguns tinham reservas pessoais! 

O Orador: É absolutamente falso o que o senhor está a dizer. 

Deputado Berto Messias (PS): Eu estava a falar com o Deputado Aníbal Pires! 

Sr. Deputado, não estava a falar consigo! 

O Orador: Não, não! Eu ouço bem e se o senhor quer a gente esclarece ao 

pormenor esse assunto. 

É absolutamente falso o que o senhor está a dizer. 

Deputado Berto Messias (PS): É lamentável esse exercício! 

O Orador: Absolutamente falso! 

Presidente: Sr. Deputado, faça o favor de continuar sobre a interpelação. 

O Orador: Sra. Presidente, está esclarecida a minha posição. 

Quanto ao resto, Sr. Vice-Presidente, que me desmentiu aqui hoje de manhã, 

aproveito para lhe devolver a simpatia. 

Na Câmara de Lisboa ainda hoje, terça-feira, se aplica as 35 horas. 

Portanto, o que o senhor disse de manhã, que eu estava a faltar à verdade, não é 

correto. 

Quem faltou à verdade foi o Sr. Vice-Presidente, por isso devolvo-lhe a 

simpatia com que me brindou de manhã, porque na Câmara de Lisboa confirmei 

que ainda hoje se aplicou as 35 horas.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Ainda hoje! 

O Orador: Ainda hoje! Durante a semana toda passada, ontem e hoje, se 

aplicou 35 horas. 

Se o Governo Regional não aplicou foi porque não quis, ou porque não comete 

ilegalidades, Sr. Vice-Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições. 

Pergunto ao Sr. Vice-Presidente se vai usar da palavra para encerrar o debate. 
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Sr. Deputado Paulo Estêvão, quer usar da palavra para encerrar esta 

interpelação? 

Tem a palavra, Sr. Deputado. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo:… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Era o contrário, Sra. 

Presidente! Primeiro o Sr. Deputado e depois o Governo! 

O Orador: Sr. Vice-Presidente, não teria qualquer tipo de dificuldade em trocar 

de ordem em relação ao uso da palavra, se V. Exa. assim o pretender fazer e 

realizar.  

Já não quer. 

De qualquer das formas compreendo que não queira. Compreendo o Sr. Vice-

Presidente e o Partido Socialista, mas considero que o Sr. Vice-Presidente tem 

especiais responsabilidades, é um dos grandes derrotados políticos nesta 

matéria, porque a verdade é que começou por dizer que a Região não tinha 

competências. A verdade é que começou por dizer que o Partido Socialista e o 

Governo não seriam nenhum obstáculo (uma fórmula neutra de abordagem a 

esta questão) e o que sucedeu foi que na sua intervenção ficou claro que agora 

já não defende a mesma coisa, defende que o Governo Regional não tem essas 

competências, mas o Partido Socialista nada tem a opor que nesta câmara se 

aprove a proposta do PPM, no sentido de viabilizar e criar o horário de 35 horas 

na função pública regional. 

No que diz respeito a esta matéria, ficou claro que o Governo e V. Exa., em 

particular, recuaram e ainda bem que o fizeram.  

Quero acreditar que foi por ter considerado que esta luta é justa, é uma luta que 

diz respeito à defesa dos trabalhadores, é uma luta civilizacional, é uma luta 

absolutamente fundamental para marcar uma fronteira para além da qual não 

pode existir retrocesso nos direitos dos trabalhadores conquistados ao longo de 

tantas décadas de esforço e de dedicação. 

Compreendo que V. Exa. ficou numa situação difícil, porque esta é a história do 

seu partido, do Partido Socialista, que teve e que tem um histórico a preservar 
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no âmbito das lutas laborais e da defesa dos trabalhadores portugueses, no caso 

concreto, dos trabalhadores açorianos. 

O Partido Socialista tem essa natureza, confesso. Tenho esse conhecimento, 

todos nós temos, todos nós sabemos qual é a natureza ideológica do Partido 

Socialista e o Partido Socialista não teve, no início, a posição correta, 

determinada, em relação a esta questão. 

Por isso, há aqui uma evolução, diria que uma evolução na continuidade da 

posição do Governo e do Partido Socialista.  

O que é absolutamente fundamental, o que é importante, é que se alguém pode 

reivindicar uma vitória neste debate parlamentar são os trabalhadores açorianos 

que têm a garantia que no dia 21 este Parlamento irá aprovar legislação regional 

que garante que os trabalhadores açorianos trabalharão as 35 horas e que não 

haverá aumento da jornada de trabalho, um aumento da jornada de trabalho 

num momento em que os salários sofrem cortes radicais, um aumento na 

jornada de trabalho sem qualquer contrapartida em termos de remuneração, um 

aumento da jornada de trabalho que é claramente anticonstitucional, que não é 

constitucional, que de facto viola grosseiramente a Constituição Portuguesa. 

Por isso, meus senhores, há uma conclusão a retirar deste debate. É que o 

Parlamento dos Açores quando chegou ao momento decisivo de escolher entre 

aqueles que quiseram acompanhar o centralismo e aqueles que defenderam a 

autonomia dos Açores, o direito dos trabalhadores dos Açores, acabou por 

decidir que aqui tem de vigorar aquilo que sempre vigorou, a defesa enérgica da 

autonomia dos Açores e que utilizámos todas as nossas prorrogativas.  

Há quem tenha dúvidas em relação à constitucionalidade, há quem tenha 

dúvidas se a lei passa ou não passa, mas sobre o que não podia ficar nenhuma 

dúvida é que o Parlamento dos Açores não se negou a utilizar todas as suas 

prorrogativas, que utilizou as suas competências e a sua vontade política até ao 

limite. 

Sempre foi assim na história autonómica dos Açores, sempre foi assim na 

história deste Parlamento. 
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Nós não podíamos deixar que os trabalhadores açorianos, a população açoriana, 

tivesse a menor das dúvidas de que nós defenderíamos os seus direitos, a 

autonomia açoriana até ao limite. 

Nós fizemos a nossa parte e essa parte é importante. 

Termino, Sra. Presidente, dizendo-lhe que de alguma forma este esforço de 

legislar nesta matéria foi sabotado com declarações de que esta lei é 

inconstitucional. Isto é enviar um recado para o Representante da República, 

isto é fortalecer os poderes centralistas que são tão fortes e que já têm a 

tendência de uma intervenção tão permanente e de fiscalização sobre a 

autonomia dos Açores. 

À partida fazer declarações deste tipo é algo que não tem precedentes na 

história parlamentar açoriana.            

Deputado José San-Bento (PS): Oh, Sr. Deputado! 

O Orador: Não conheço um único debate parlamentar sobre questões dúbias, 

sobre questões em que existam dúvidas do ponto de vista estatutário ou 

constitucional. Não conheço nenhum debate parlamentar em que à partida um 

governo e um grupo político já tragam como argumento a inconstitucionalidade 

e já estejam a reforçar as fileiras dos centralistas. Isto nunca aconteceu. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Ainda tem mais, Sr. Deputado! 

O Orador: É lamentável que o Partido Socialista, nesta matéria, pela primeira 

vez, à partida esteja a sabotar o esforço daqueles que querem afirmar a 

autonomia dos Açores, daqueles que querem proteger os direitos dos 

trabalhadores açorianos. 

Espero bem que esta postura por parte do Governo Regional não afete de forma 

irremediável o esforço que o Parlamento está a realizar, porque foi muito grave 

para este debate termos um Governo Regional a dizer, a segredar ao Sr. 

Representante da República, a dizer-lhe, a mandar-lhe recados: “Olhe que isto é 

inconstitucional! Que chumbe! Que mande para o Tribunal Constitucional! 

Faça qualquer coisa, mas não nos deixe nesta posição terrível que é se se vier a 

provar que esta legislação cabe nas nossas competências” [como eu acredito 

firmemente] em que posição ficará o Governo do Partido Socialista, em que 
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posição ficará o Grupo Parlamentar do Partido Socialista por terem, pela 

primeira vez, defendido uma visão retrógrada da autonomia, uma visão limitada 

da autonomia? 

É esse o enorme risco político que o Partido Socialista tem nesta matéria e por 

isso é que alguns discretamente rezarão para que o Representante da República 

tome alguma atitude. 

Mas o que eu quero é que o Representante da República só possa tomar uma 

atitude, que é a de respeitar a autonomia dos Açores, respeitar as competências 

desta casa, nessa matéria.    

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Está a condicionar o 

Representante da República! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Berto Messias, pediu a palavra para? 

Deputado Berto Messias (PS): Para participar no debate! 

Presidente: Não pode participar no debate, porque o Sr. Deputado Paulo 

Estêvão encerrou a interpelação neste momento. 

Deputado Berto Messias (PS): Mas o Partido Socialista ainda tem tempo para 

este debate! 

Presidente: Sim, mas como a Mesa não tinha mais inscrições dei a 

possibilidade ao Governo de encerrar o debate e seguidamente também o fiz ao 

Sr. Deputado Paulo Estêvão. Por isso, não lhe posso dar a palavra para intervir. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Estava distraído ou foi um truquezinho? 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Encerramos assim o ponto 1 da nossa Agenda.  

Conforme foi decidido pela Conferência de Líderes o ponto 2 da Agenda será 

discutido na quarta-feira, pelo que avançamos na nossa Agenda, nomeadamente 

para o ponto 3: Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão da 

Anteproposta de Lei n.º 9/X – “Estabelece a duração do período normal de 

trabalho dos trabalhadores em funções públicas na Região Autónoma dos 

Açores”, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS. 

Segundo o artigo 146.º o requerente pode usar da palavra até dez minutos. 
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Não vão apresentar a urgência? 

Então podemos passar à sua votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O pedido de dispensa de exame em Comissão foi aprovado por 

unanimidade. 

Presidente: Tendo sido aprovada a urgência, agora sim, entramos no ponto 

quatro com a apresentação da Anteproposta. 

Vamos utilizar os tempos do processo legislativo comum:  

PS e Governo –  25 minutos; 

PSD – 20 minutos; 

CDS-PP – 13 minutos; 

BE, PCP e PPM – 10 minutos. 

Para apresentação do diploma tem a palavra o Sr. Deputado Francisco Coelho. 

(*) 
Deputado Francisco Coelho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Uma breve apresentação desta Anteproposta.  

Ela tem um objeto muito claro que é o da manutenção ao nível dos 

trabalhadores públicos da Administração da Região Autónoma dos Açores das 

35 horas semanais. 

Trata-se de uma Anteproposta de Lei porque pensamos que a importância da 

manutenção do horário das 35 horas e a sua urgência devem levar-nos a seguir 

uma via que não ofereça qualquer tipo de dúvidas e que seja assim aquela que 

dê garantias de maior celeridade na sua efetiva aprovação. 

Não se trata aqui de uma questão de fé, trata-se sobretudo de uma questão de 

jurisprudência constitucional. 

Independentemente da posição que eventualmente possamos ter acerca dos 

poderes constitucionais desta Assembleia nesta matéria, se tivermos em conta a 

jurisprudência recente do Tribunal Constitucional, mesmo já depois da Revisão 

Constitucional de 2004 e da aprovação do Estatuto Político-Administrativo da 

3ª. Revisão, facilmente constatamos que a jurisprudência do Tribunal 
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Constitucional continua a ser, nesta matéria, restritiva e no sentido da unicidade 

do estatuto da função pública. 

Temos exemplos recentes como foi a tentativa feita por esta Assembleia e 

também pelo Parlamento Madeirense da manutenção do vínculo de nomeação a 

quem já o detinha mesmo depois da entrada em funções do novo diploma do 

contrato de trabalho sem termo, ao nível da administração pública. 

Portanto, sendo o essencial a efetiva consagração ou manutenção do horário na 

função pública da administração regional açoriana, das 35 horas, esta é com 

certeza a via mais segura, mais célere e mais eficaz, daí a apresentação desta 

Anteproposta de Lei. 

Muito obrigado. 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Machado. 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Sr. Deputado Francisco Coelho, que ironia! Que ironia! 

A 18 de junho de 2008, era precisamente o mesmo Deputado (seguramente 

cinco anos mais novo, … 

Deputado Francisco Coelho (PS): V. Exa. também, Sr. Deputado! 

O Orador: … não creio que mais esclarecido por causa disso) que dizia aqui 

neste Parlamento: “Não podemos aceitar a autonomia se não entendermos que 

ela no seu desenvolvimento teórico e prático, necessariamente introduz 

diferenças e subtilezas”. É verdade Sr. Deputado! É verdade isto que o senhor 

disse e é verdade que o senhor disse. 

A ironia resulta exatamente da circunstância de, passados estes cinco anos, essa 

veia autonomista que o PS teve, e bem (sabemos que chegou mais tarde a ela do 

que outros partidos, mas daí não veio mal nenhum ao mundo, nem é isso que 

agora mais importa), infelizmente, hoje perdeu-se. Perdeu-se porque, como já 

dissemos hoje aqui esta manhã, este Plenário é um Plenário sui generis, não só 
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no contexto da autonomia açoriana, mas eu diria mais, no contexto das 

autonomias portuguesas, porque pela primeira vez tivemos um Parlamento 

Autónomo Regional, a querer fugir daquilo que pode ser o exercício das suas 

competências, daquilo que pode ser a sua tentativa sempre legítima, desejável 

de ir à procura de mais competência e, portanto, fortalecer um sistema 

autonómico. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Uma autonomia dinâmica, digamos! 

O Orador: Mesmo que admitíssemos que nada disto assim é, ou assim foi, 

mesmo que admitíssemos que o PS afinal nesta matéria tem toda a razão do 

mundo, estranha-se este tempo da iniciativa. 

Estranha-se que no mês de junho, confrontado com o diploma, o PS se tenha 

limitado, e o Governo Regional, a dizer que somos contra, sem questionar a 

possibilidade ou não da Região poder decidir de modo diferente e para melhor, 

sem tomar a iniciativa de acautelar aquilo que no seu entender afinal era o 

caminho para se chegar à solução.  

Não o fez em junho, não o fez em julho designadamente por parte dos 

Deputados do PS à Assembleia da República. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Não o fez! Não o fez em agosto quando a lei foi publicada, …. 

Deputado Francisco Coelho (PS): E o PSD fez quando? 

O Orador: … só o fez em setembro quando percebeu que nos Açores havia um 

movimento de contestação e que os trabalhadores açorianos da função pública 

já tinham percebido que o PS, estava e está interessado em aplicar esta lei, … 

Deputado Berto Messias (PS): É um ato de contrição! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Grande violino! 

O Orador: … pelas economias que ela proporciona, sobretudo na área da 

saúde, com a vantagem do ódio político ser todo atirado para o Governo da 

República e para o PSD. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: O PS quis trazer agora aqui uma solução, mas em vez de trazer uma 

solução à parte, o PS devia fazer parte da solução. 
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Não devia chegar aqui dizendo que quer resolver este problema, mas antes 

explicando por que razão até setembro nada fez para o evitar. 

Este PS age como um partido queixoso, acabrunhado, sem fé no exercício das 

competências autonómicas; o PS prefere fazer oposição ao Governo da 

República e ao PSD-Açores em vez de resolver o problema dos açorianos. 

Anseia que o PSD-Açores e o Governo da República percam numa qualquer 

guerrilha, mesmo que a Região também perca. 

Com isso o PS está a trair a tradição autonomista do tempo de Carlos César e 

está a atrair as atenções dos centralistas. 

Em suma, troca a oposição pela autonomia. A dúvida constante que o PS e o 

Governo Regional levantaram e continuam a levantar sobre a competência 

legislativa e administrativa da Região atrai críticas à autonomia, dá 

oportunidade aos centralistas e por isso presta um mau serviço aos Açores. 

Não é duvidando da competência legislativa e administrativa da Região que se 

fortalece a autonomia.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Cada vez que deixamos de exercer essa competência com 

determinação, com ousadia dá-se oportunidade aos centralistas e às 

desconfianças de Lisboa para atacar a autonomia. 

Disse. 

Deputados João Bruto da Costa (PSD) e Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Presidente: Obrigada Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Berto Messias. 

(*) 
Deputado Berto Messias (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

Não estava para intervir. Estas questões estão entregues (e diga-se, muito bem 

entregues) aos Deputados que me antecederam, também ao Deputado Francisco 

Coelho, que estão com certeza melhor preparados do que eu para defender e 

abordar estas matérias, em nome do Grupo Parlamentar.  
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No entanto, não posso deixar de pedir a palavra e intervir, tendo em conta o 

exercício de demagogia e populismo a que assistimos no final da interpelação 

que antecedeu este ponto da Agenda por parte do PPM … 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Mas o ponto já está encerrado! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Afinal pode falar-se sobre a 

interpelação. Se quiser pode abrir a agenda parlamentar novamente. Pelos visto 

pode-se tudo! 

O Orador: … sobre esta matéria, porque referiu-se concretamente à matéria 

que está agora em causa defendida nesta Anteproposta de Lei do PS. 

O Sr. Deputado Francisco Coelho, e muito bem, apresentou esta Anteproposta 

do Grupo Parlamentar do PS que julgo ser uma forma correta, eficaz e 

consequente de abordar esta questão, diga-se, em abono da verdade, mas não 

posso deixar de referir o seguinte, que o Sr. Deputado Francisco Coelho não 

referiu.  

O Sr. Deputado Paulo Estêvão tentou apagar todo o debate que nós tivemos 

aqui durante a manhã sobre esta matéria na intervenção final que fez num 

exercício de demagogia e populismo, absolutamente lamentável. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O que é que isto tem a ver com a 

Anteproposta de lei, Sra. Presidente? 

O Orador: É sabido que por acordo de todos os partidos com assento na 

Conferência de Líderes foi agendado um Plenário Extraordinário para a 

próxima segunda-feira para apreciar o Projeto de Decreto Legislativo Regional 

do PPM sobre esta matéria. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente a interpelação já acabou! 

O Orador: Nós estávamos convencidos que este tema poderia ser discutido 

neste período. Estávamos convencidos que a proposta do PPM poderia ser 

discutida neste período legislativo.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Estamos a falar de quê afinal? 

O Orador: Percebemos depois que pelo facto deste assunto e dessa proposta ter 

estado vários dias na Comissão de Política Geral, chegou lá julgo que no dia 12 

e foi despachado para audição no dia 20, … 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isto é uma casa sem regras! 

O Orador: … devido a esse ato de tempo não foi possível discutirmos esta 

matéria já neste período legislativo. Enfim, são os prazos legais, têm com 

certeza que ser cumpridos. 

Aquilo que queria dizer é que apesar desta Anteproposta de Lei e do seu 

objetivo, o PS vai, como já disse variadas vezes, viabilizar a proposta do PPM, 

… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Vota a favor ou não? 

O Orador: … vai viabilizar o Projeto de Decreto Legislativo Regional do 

PPM.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não, não! Não é viabilizar. Vota a favor ou 

não? 

O Orador: Sempre o dissemos. Dissemo-lo desde o início. Parece é que há 

aqui alguns partidos que discordam do facto do PS ir aprovar essa iniciativa 

legislativa, um instrumento legítimo deste Parlamento e de qualquer partido 

neste Parlamento em nome também do cumprimento do nosso Estatuto Político-

Administrativo. É isso que o PS fará no Plenário Extraordinário que foi como se 

sabe convocado e requerido por todos os partidos com assento neste 

Parlamento. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não é viabilizar. É saber se vota a favor ou 

não! 

O Orador: Portanto, é isso que tem que ficar profundamente claro. 

Nós já o dissemos repetidamente ao longo de hoje e ao longo dos últimos 

tempos. 

Não podemos deixar de lamentar que alguns partidos insistam 

permanentemente em tentar ludibriar os açorianos e insistam permanentemente 

em lançar a confusão para a administração pública dos Açores. Não contem 

com o PS para esse tipo de exercício. 

Obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada Sr. Deputado. 



 

77 

Tem a palavra o Sr. Deputado Aníbal Pires. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

O prolongamento do horário dos trabalhadores da Administração Pública das 35 

para as 40 horas, é uma lei da República e  independentemente das questões, 

das competências próprias desta Assembleia que no nosso entender temos 

competência para legislar sobre a matéria, a verdade é que este problema é um 

problema de âmbito nacional. Portanto será no âmbito nacional que a questão 

terá de ser resolvida, não só para os trabalhadores açorianos, mas também para 

todos os trabalhadores portugueses, o que não quer dizer que o PCP, como foi 

dito já de manhã e tem sido dito nas últimas semanas, apoia e apoiará todas as 

iniciativas que visem que os trabalhadores da administração pública regional, 

com base em legislação regional, possam vir a cumprir apenas 35 horas. 

Mas a verdade é que nós não podemos limitar esta discussão a uma discussão 

apenas de caráter regional. Este é um problema nacional. São todos os 

trabalhadores da administração pública que são obrigados a cumprir 40 horas e 

como alguém aqui durante a manhã lembrou (peço perdão porque não me 

lembro quem foi) há uma questão: quando os trabalhadores da administração 

Pública Regional vierem a fazer 35 horas, há outros trabalhadores da 

administração pública que trabalham na Região (isto é, os trabalhadores da 

administração local e os da administração central) que se entretanto o Tribunal 

Constitucional não declarar a inconstitucionalidade da norma irão fazer 40 

horas, o que nos parece (e penso que estaremos de acordo relativamente a esta 

questão) profundamente injusto. Isto é, irá criar-se depois uma outra injustiça 

aqui, na Região, relativamente aos trabalhadores da administração central e da 

administração local. 

 

 (Risos do Deputado Artur Lima) 

 

Não é verdade, Sr. Deputado? É ou não é verdade? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É, é! 
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O Orador: A questão é a seguinte, Sr. Deputado. Sei que o argumento não lhe 

está a agradar. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Está enganado! 

O Orador: Até lhe explico por que é que o senhor não está a gostar do 

argumento, é porque há aqui uma questão que me parece fundamental e tem a 

ver com o seguinte: 

Apesar da intervenção melodramática do Deputado Joaquim Machado, há uma 

coisa que é uma verdade insofismável. De quem é a responsabilidade do 

prolongamento da imposição de um horário de trabalho para os trabalhadores da 

administração pública, quer seja nos Açores, quer seja na Madeira, quer seja no 

Continente? De quem é essa responsabilidade? 

É do Governo do PSD e do CDS-PP, por isso é que quando se coloca a questão 

nacional V. Exas. não gostam. Mas a verdade é esta, apesar da sua intervenção 

melodramática, esta verdade insofismável o senhor não consegue esconder, 

assim como não consegue esconder uma outra coisa. O CDS-PP não tem 

efetivamente nenhum eleito pelo círculo eleitoral dos Açores, mas o PSD tem. 

Tem três deputados… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Quatro! 

O Orador: Mota Amaral, Joaquim Ponte e Lídia Bulcão, … 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): E o Costa Neves! 

O Orador: … que votaram favoravelmente a lei que impõe o horário de 

trabalho das 35 para as 40 horas. É evidente que isto é incómodo. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O Costa Neves já não é 

açoriano? 

O Orador: E é tão incómodo para o PSD como é incómodo para o CDS-PP, 

porque a responsabilidade primeira é do PSD e do CDS-PP, independentemente 

das responsabilidades, que não têm muito tempo, no ataque que o PS iniciou, no 

tempo de José Sócrates, contra os trabalhadores da administração pública, 

contra os serviços do Estado. 

Mas a verdade é que a responsabilidade primeira deste assunto é do PSD e do 

CDS-PP e esta questão não pode deixar de se colocar também no plano 
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nacional. Tem que se colocar no plano nacional, porque podemos até resolver o 

problema dos trabalhadores da administração pública na Região. E os outros? 

Eu tenho uma pergunta para si, Deputado Joaquim Machado: e então os 

trabalhadores do Continente, vão continuar a trabalhar as 40 horas ou V. Exa. 

vai fazer alguma coisa para que…  

Deputado Joaquim Machado (PSD): É competência da Assembleia da 

República! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E o que é que o senhor vai fazer? 

O Orador: … no Continente se trabalhem só 35 horas? 

E os trabalhadores do Estado, na Região? 

E os trabalhadores do poder local? 

O que é V. Exa. vai fazer? V. Exa., o seu partido e o CDS-PP? 

Só para terminar, Sra. Presidente, dizer que a Representação Parlamentar do 

PCP irá votar…  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ainda não percebeu que estamos na 

Assembleia Legislativa Regional! 

O Orador: … favoravelmente esta iniciativa, assim como outras que há sobre o 

mesmo assunto. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Francisco Coelho tem a palavra. 

 (*) 
Deputado Francisco Coelho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Joaquim Machado, é sempre um prazer este debate consigo, até 

porque ele leva-nos sempre a alguma memória, o que também é útil. 

Gostava, em primeiro lugar, de lhe agradecer a citação que fez de uma das 

minhas intervenções. Naturalmente que poderia encontrar… 

 

(Aparte inaudível do Deputado Joaquim Machado) 

 

O Orador: Olhe, procurou pouco, Sr. Deputado. 
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Se procurar melhor vai encontrar muitas desse género. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Encontrei muitas! 

O Orador: Atrevo-me a dizer também até alguma obra. Aliás, tive a honra – 

com o Sr. Deputado Artur Lima e com companheiros seus, como os então 

Deputados José Manuel Bolieiro e Pedro Gomes – de coordenar a Comissão 

responsável pela Terceira Revisão do Estatuto Político-Administrativo que, 

acho que em termos de Autonomia, fala bem por si e pelas reações que 

provocou fala. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: De resto, Sr. Deputado, permita-me que lhe diga, em termos de 

Autonomia, felizmente, nem o Partido Socialista, nem eu próprio temos 

qualquer tipo de complexos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Depende se o Partido Socialista é 

açoriano ou se é do Continente! 

O Orador: Vejo que o Sr. Deputado ainda tem um certo sentimento 

proprietário, mas se calhar vai ver que não tem razões para isso. 

Em bom rigor, Sr. Deputado, eu percebo, e todos percebemos, a manobra de 

diversão, mas o fundamental neste debate, (percebemos o seu ingente esforço 

de o levar para aí) não é a questão da Autonomia, como também bem lembrou o 

Sr. Deputado Aníbal Pires. 

O fundamental neste debate é a deriva ultraliberal do seu partido… 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: … é o ataque à função pública, é a tentativa sistemática de 

destruição do estado social. Essa é que é a grande questão. 

Deputado Miguel Costa (PS): Muito bem! 

O Orador: Esse é que é o vosso incómodo e a forma como o PSD-Açores se 

posiciona perante isso. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e do Vice-Presidente do Governo) 

 

O Orador: Porque negar Cristo três vezes, … 



 

81 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Arménio Castro falava melhor! 

O Orador: … ou numa versão mais atualista dizer “alguém mais parecido 

com”, sabemos que depois não dá grandes resultados. Acaba-se sem Secretária 

de Estado da Defesa, Sr. Deputado Joaquim Machado. 

Portanto, é preciso saber o que é que o PSD-Açores diz, pensa a este respeito. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor nunca olhou para a bancada 

do Governo, pois não? 

O Orador: Se o PSD-Açores apoia, segue, a linha, a deriva ultraliberal do seu 

partido a nível nacional ou não. 

Não só, e seria terrível que ficasse aqui esta dúvida, o PSD-Açores é a favor de 

tudo o que é simpático, porque está na oposição, e quando está no poder faz o 

que faz. 

Esta dúvida tem que ser esclarecida e este é o problema que o Partido Social 

Democrata tem e que V. Exa., com alguma habilidade, tentou desviar. 

Sr. Deputado Joaquim Machado, eu percebo que a realidade é a realidade, não 

vale a pena fugir dela. 

Somos a favor da extinção do cargo de Representante da República, por 

exemplo? 

Somos! Mas manda-nos o princípio da realidade reconhecer que há 

Representantes da República e que eles têm poderes e atuações. 

Somos a favor dos poderes autonómicos? 

Somos! Mas não serve de nada tapar o sol com a peneira ou fazer de conta que 

não vemos, que não sabemos o que é a jurisprudência do Tribunal 

Constitucional. 

Sabemos e é bom que saibamos. 

Agora, o que o Sr. Deputado Joaquim Machado quis dizer foi outra coisa. 

O Sr. Deputado Joaquim Machado não quer que isto volte à Assembleia da 

República. 

Deputado Berto Messias (PS) e Vice-Presidente do Governo Regional 

(Sérgio Ávila): Muito bem! 

O Orador: Terá as suas razões. 
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Por estranho que pareça, Sr. Deputado Joaquim Machado, o Deputado Joaquim 

Machado, hoje, em matéria autonómica (vejam bem ao que isto chegou), confia 

mais no Representante da República que nos seus companheiros da Assembleia 

da República. 

Que ironia, Sr. Deputado Joaquim Machado! 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e do Vice-Presidente do Governo) 

 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Não está a ser sério naquilo que diz! 

O Orador: Falando de coisas importantes, o Partido Socialista quer 

efetivamente resolver o problema das 35 horas através da forma mais eficaz, 

mais expedita e que dá mais garantias de se efetivar prontamente.  

Por isso mesmo e em coerência, Sra. Presidente da Assembleia, e ao abrigo de 

uma disposição regimental, que não sei de cor, do Regimento da Assembleia da 

República, proponho e requeiro que esta Assembleia, no final da votação, 

também vote que este diploma seja por nós encaminhado para a Assembleia da 

República com o respetivo pedido de urgência. 

Muito obrigado. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo 

Regional) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Deputado Francisco Coelho (PS): Eu tinha-o dispensado desta vez! 

O Orador: Eu devo dizer que estou absolutamente surpreendido com a 

intervenção do Sr. Deputado Berto Messias. 
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Citou-me diversas vezes, e eu ainda nem sequer tinha falado no debate, porque 

eu aqui só tenho 10 minutos e estou a gerir de forma económica, como convém, 

as intervenções que tenho de realizar. 

O Sr. Deputado Berto Messias fez-me lembrar aquela aparição do António José 

Seguro quando apareceu numa entrevista da TVI, salvo erro. Não era para lá 

chamado. Estava o António Costa a dar uma entrevista e aparece o António 

José Seguro a dizer “eu também quero sentar-me aqui,… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Olhe os 10 minutos! 

O Orador: … também quero entrar neste assunto”. 

Foi uma espécie de infiltrado no debate. 

De qualquer das formas, vou responder-lhe, Sr. Deputado Berto Messias. Eu 

percebo o seu problema. Perdeu o debate anterior e agora quer realizar aqui 

uma compensação. 

Desde já agradeço, e a oposição agradece, estou convencido, da sua 

intervenção… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não temos porta-voz da 

oposição! 

O Orador: … porque, tendo em conta o teor e a intervenção brilhante do Sr. 

Deputado Francisco Coelho, o Sr. Deputado Berto Messias ajudou as teses da 

oposição. 

Não tenho, em relação a essa matéria nenhuma dúvida, porque a sua 

intervenção acentuou o seguinte: 

Quando o Sr. Deputado fala em demagogia e em populismo, pergunto-lhe: 

Como é que se chama a postura de um partido que, acreditando que uma 

determinada legislação é ilegal, vai votar a favor ou não vai inviabilizar? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Como é que se chama isso? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Populismo, demagogia, falta de coragem política, Sr. Deputado. 

Essa é que é a questão, Sr. Deputado, por isso é que eu acho que o senhor 

introduziu neste debate um fator favorável para ser debatido, porque se o Sr. 
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Deputado não acredita, se considera que é ilegal, então por que é que vota, Sr. 

Deputado? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Isso é o que queria! 

O Orador: Porque tem medo dos trabalhadores açorianos? 

Porque embarca numa postura populista e demagógica? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: A perceção que eu tenho da vida política é: ou se concorda, ou não 

se concorda; ou considera-se que aquele diploma é legal ou não é legal. 

Se o Partido Socialista não tem nenhuma dúvida em relação à ilegalidade do 

diploma, tem que agir em consciência… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Isso é o que queria! 

O Orador: … e de forma absolutamente racional, teria que votar contra. Mas 

não! 

O Partido Socialista não teve a coragem política de levar até ao fim aquelas que 

são as vossas convicções. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Se somos contra, somos 

contra; se somos a favor, somos a favor! 

O Orador: Portanto, aqui, quem fala em populismo e em demagogia, Sr. 

Deputado, e tenho que lhe devolver esses dois adjetivos, porque de facto, V. 

Exa. na sua postura demonstra que o grupo político que está a representar é que 

está, neste caso específico, a adotar essa postura. 

Depois, tenho que lhe dizer, em relação a esta questão, o seguinte, 

referenciando especificamente o diploma e a intervenção do Sr. Deputado 

Francisco Coelho: 

Eu considero que em relação a esta matéria mais uma vez temos que ser 

consequentes. 

Eu estive a ver o debate da Assembleia da República, onde o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista tem dois deputados e o PPM não tem 

nenhum, infelizmente. O Partido Socialista não apresentou nenhuma proposta. 
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Os dois deputados do Partido Socialista, eleitos pelo círculo eleitoral dos 

Açores, com assento na Assembleia da República, e que pertencem à 

organização do PS-Açores, não apresentaram nenhuma proposta de alteração. 

No debate que eu tenho aqui, não tenho nenhuma referência às Regiões 

Autónomas da Madeira ou dos Açores. 

Eu pergunto: 

Então esta intervenção, esta Anteproposta, estas alterações que se querem 

introduzir no diploma não deveriam ter sido introduzidas pelo PS-Açores 

aquando do debate do diploma nacional? 

Aí é que teria chegado a tempo. 

Aí é que teria sido exequível. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

O Orador: O que os Srs. Deputados vêm aqui demonstrar é que em relação a 

este assunto, em relação à vossa coordenação política, em relação ao vosso 

projeto político, em relação a esta questão, não tinham nada, porque aqui não 

aparece uma única vez a palavra Açores e não temos uma única proposta de 

alteração do Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

Eu pergunto: o que estavam a fazer os dois deputados do Partido Socialista na 

Assembleia da República para não apresentarem esta alteração? 

Estavam a dormir na forma? 

Será que o Partido Socialista não lhes fez chegar a posição do Partido Socialista 

e não lhes fez chegar em devido tempo esta proposta de alteração ao desejo de a 

fazer? 

Deputado Francisco Coelho (PS): Votaram contra, Sr. Deputado! 

O Orador: Isto demonstra, Srs. Deputados, só por si, a vossa total ausência do 

debate. O facto de não terem apresentado em tempo útil na Assembleia da 

República estas alterações, demonstra claramente que esta Anteproposta é de 

circunstância, é para responder a uma dificuldade política que o Governo 

Regional tem, que é ter dito aos trabalhadores açorianos: “Nós não nos opomos, 

mas nós também não temos assunção”. 
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De facto, com esta proposta não a têm e isto apenas serve de manobra política 

porque no tempo útil em que deviam ter apresentado não a apresentaram. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Zuraida Soares. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O Bloco de Esquerda 

também não apresentou uma proposta de alteração! 

A Oradora: Mas apresentou aqui. 

Tenho que me penitenciar por isso. Ao termos votado contra na República e 

termos apresentado aqui uma iniciativa legislativa, chega, em termos de 

coerência. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O Paulo Portas também 

não! 

A Oradora: Penso que é capaz de chegar. Muito obrigada. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila) e Deputado Francisco 

Coelho (PS): Para o Sr. Deputado Paulo Estêvão não chega! 

A Oradora: Sra. Presidente, vou dar início à minha intervenção. 

O Bloco de Esquerda, como já disse variadíssimas vezes, e volta hoje aqui a 

repeti-lo, não tem a mínima dúvida em votar favoravelmente qualquer iniciativa 

legislativa, venha ela de que partido vier, no sentido de impedir que o aumento 

para as 40 horas semanais, aos trabalhadores da função pública na Região, seja 

aplicado. 

Em nome dos trabalhadores dos Açores, o Bloco de Esquerda vota 

favoravelmente qualquer iniciativa e, por maioria de razão, votará 

favoravelmente a Anteproposta de Lei apresentada pelo Partido Socialista que 

estabelece a duração do período normal de trabalho dos trabalhadores em 

funções públicas na Região Autónoma dos Açores. 

Dito isto, convém acrescentar mais duas ou três coisas que também esta 

Anteproposta nos suscita. 
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Desde logo, há uma que é infalível. 

Da parte da manhã, durante o nosso debate, foi aqui dito variadíssimas vezes 

pelo Governo, nomeadamente pelo Sr. Vice-Presidente, que o Governo 

Regional – e o Partido Socialista – se recusa a iludir os trabalhadores açorianos 

sobre esta matéria. 

Eu estou de acordo. Não se deve iludir os trabalhadores sobre nenhuma matéria 

e sobre esta também não. É feio, fica mal, sobretudo aproveitarmo-nos do 

sofrimento, aproveitarmo-nos do empobrecimento, aproveitarmo-nos da 

ausência total de respeito pelo valor do trabalho para com isso fazermos 

pequena política. 

Mas, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sra. Secretária: 

Eu não posso deixar de dizer uma coisa, é que esta Anteproposta de Lei não faz 

outra coisa se não iludir os trabalhadores e as trabalhadoras açorianas. 

Vozes dos Deputados das bancadas do CDS-PP e do PPM: Muito bem! 

Muito bem! 

A Oradora: Este documento que eu tenho aqui na mão é um documento de 

ilusionismo político ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: … e vou passar a explicar por quê, apesar de o irmos votar 

favoravelmente: 

Nós, Bloco de Esquerda, esperávamos – e estou segura que os trabalhadores e 

as trabalhadoras dos Açores e sobretudo da administração pública regional 

também esperariam – que o Partido Socialista fosse consequente com aquilo 

que diz. 

Se o Partido Socialista diz que está contra, tem que ser consequente com esta 

afirmação política e não pode de maneira nenhuma dizer que está contra e 

simultaneamente arranjar artifícios, arranjar truques, arranjar desculpas que 

chegam ao ponto de invocar o Representante da República da Região 

Autónoma da Madeira como aqui foi feito de manhã. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 
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O Orador: Sras. e Srs. Deputados, isto não é Autonomia, isto não é respeito 

pelos trabalhadores e isto não é a recusa a iludir os trabalhadores dos Açores. 

Segunda questão: 

Se o Memorando de Entendimento, como aqui tem sido afirmado e reafirmado 

vezes sem conta pelo Governo Regional e pelo Partido Socialista, assinado com 

a República é inócuo, não impede nada, não proíbe nada, não limita de 

nenhuma forma as nossas capacidades estatutárias, então eu pergunto: 

Por que é que o Partido Socialista, aqui, nesta Região, se recusa a adaptar aos 

Açores o Código de Trabalho que é aqui chamado de obsceno e selvagem, e 

muito bem? 

Por que é que se recusa a aumentar o salário mínimo regional quando defende o 

aumento do salário mínimo nacional na República? 

Por que é se recusa a pagar o subsídio de férias e de Natal, como fez em 2012? 

Por que é que se recusa a legislar na Região para a não aplicação das 40 horas? 

Esta é a pergunta. É mais uma interpelação. 

Se o Memorando não é a razão, … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Qual é? 

A Oradora: … então a razão é que o Partido Socialista e o Governo Regional 

não têm vontade de fazer aqui diferente. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM) e Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Continua a dizer que não está de acordo e logo a seguir diz: “Mas 

não posso fazer nada, não posso fazer de outra maneira”. 

Demagogia, Sras. e Srs. Deputados? Populismo, Sras. e Srs. Deputados? Isto é 

demagogia e é populismo. 

O Bloco de Esquerda, desde o princípio, só tem um lado e, neste caso concreto, 

é o lado dos trabalhadores. 

Não estamos, como ainda agora dizia e muito bem o Sr. Deputado Berto 

Messias, nem virados, nem disponíveis para jogos políticos e para guerrilhas 

partidárias, sejam elas com a República ou sejam elas com os partidos que estão 

no poder, no Governo da República. 
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Por isso mesmo, vamos aprovar e vamos votar favoravelmente esta 

Anteproposta de Lei, não porque estejamos convencidos, como dizia há pouco o 

Sr. Deputado Francisco Coelho, que ela é a via mais segura, mais célere e mais 

eficaz para alcançar o desidrato que, pelos vistos todos nós pretendemos, que é 

salvaguardar os nossos trabalhadores e não lhes aplicar mais uma machadada 

em cima, mas porque nós votaremos favoravelmente qualquer iniciativa e se a 

iniciativa for também ir até ao Tribunal Constitucional com ela, o Bloco de 

Esquerda estará lá a defender a Região, estará lá, à frente do Tribunal 

Constitucional, a entrega-la e a defender as nossas prerrogativas. 

Só para terminar, ilusionismo político: 

Sras. e Srs. Deputados, página primeira da Anteproposta de Lei, terceiro 

parágrafo. Permitam-me que leia aquilo que aqui está escrito: 

“Face à Constituição da República Portuguesa e ao Estatuto Político 

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, deverá caber aos órgãos de 

governo próprio da Região, promover e executar as medidas mais adequadas 

tendo em vista obter uma maior eficiência, eficácia e produtividade dos seus 

serviços públicos assim como dos seus trabalhadores, medidas essas que não 

deverão, de forma alguma, ser subtraídas ao seu poder decisório.” 

É exatamente porque aquilo que aqui está escrito é correto, é verdade, que esta 

Anteproposta de Lei tem apenas um objetivo: dizer aos trabalhadores açorianos 

que o Partido Socialista está a fazer alguma coisa, mas atirando a toalha ao chão 

e colocando nas mãos do PSD e do CDS na República, a responsabilidade e a 

discricionariedade de decidir sobre esta Região, … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: … sobre esta Autonomia, sobre estes trabalhadores e sobre uma 

prerrogativa desta Casa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Clarinho, clarinho! 

A Oradora: Isto é que é atirar a toalha ao chão. É pôr na mão daqueles grupos 

parlamentares a decisão sobre aquilo que deveríamos ser nós a decidir, mesmo 

que o Tribunal Constitucional a seguir dissesse que não o poderíamos fazer.  

Mas não atirámos a toalha ao chão, não nos pusemos na mão do PSD e do CDS. 
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Muito obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Artur Lima. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Eu nem queria acreditar quando li esta Anteproposta de Lei do PS. 

Mas antes disso permita-me, Sr. Deputado Francisco Coelho, com inteira 

justiça, referir o extraordinário trabalho que V. Exa. fez como coordenador da 

Comissão de Revisão do Estatuto que tive o gosto de fazer parte (não querendo 

arrogar sequer uma migalha de defensor da Autonomia, com certeza maior para 

si do que para mim) e sobretudo tenho orgulho no progresso autonómico que 

aquele estatuto conseguiu para a RAA.  

Não sendo pai nem mãe da Autonomia, nem querendo ser sequer seu tetraneto, 

humildemente ficou da minha parte o meu contributo e naturalmente o seu 

maior contributo enquanto coordenador dessa Comissão. 

Posto isto, vamos então, e socorrendo-me do princípio da realidade, analisar 

este diploma com seriedade que é assim que ele deve ser analisado. 

Devo começar por dizer ao Sr. Deputado Berto Messias que não espere que a 

votação na Assembleia da República do PSD e do CDS seja diferente daquela 

que foi. 

Portanto, o senhor quando manda isto para a Assembleia da República para ser 

votado pela maioria PSD, CDS, o senhor sabe qual vai ser o resultado. 

Deputado Berto Messias (PS): Sei? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Então, estava a dizer o 

contrário! 

O Orador: Sabe qual vai ser o resultado. Por isso o senhor está a ludibriar os 

açorianos e a enganar os açorianos. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Então são contra? 

O Orador: O senhor sabe qual é o destino na Assembleia da República que 

esta Anteproposta vai levar. 
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Deputado Berto Messias (PS): O senhor está a admitir que não tem influência 

nenhuma! 

O Orador: O senhor sabe qual é, porque a Assembleia da República não vai 

admitir exceções, quem devia fazer a exceção eram os senhores e somos nós 

aqui que a devemos fazer. Não é atirar para os outros. A isso chama-se cobardia 

política, Sr. Deputado! Cobardia política, Sr. Deputado! 

Mais, para usar um termo do vosso Presidente do Governo, isto chama-se 

“salgalhada política”, o que os senhores estão a fazer com estas 40 horas. 

“Salgalhada política” porque os senhores propõem uma coisa num dia e 

ansiosamente não disseram ainda como vão votar a Proposta de Decreto 

Legislativo Regional do PPM. Era interessante que o senhor não se escondesse 

no vago “viabilizar”. Vai votar contra? Vai abster-se, ou vai votar a favor? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O PS viabiliza! 

O Orador: É isso que interessa saber, para percebermos de que lado é que os 

senhores estão. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Se votar contra não 

viabiliza! 

O Orador: Mais, Sr. Deputado, isto é a fuga para a frente. O senhor que 

votação espera na Assembleia da República desta Anteproposta de Lei? Que 

votação o senhor espera? Espera coerência com aquilo que foi aprovado no 

passado, Sr. Deputado Berto Messias. Não espera outra coisa, porque se fizerem 

o contrário não é seriedade. O que os senhores estão aqui a fazer não é 

ilusionismo. É ludibriar os açorianos! É enganar os açorianos! É fazer que estão 

a fazer, não fazendo nada!  

Os senhores sabem tão bem como eu que o destino desta proposta é o chumbo, 

não pode ser outro… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Por quê? 

O Orador: … por isso é que os senhores estão a ludibriar os açorianos, por isso 

estão a enganar os açorianos e estão a atirar para os outros as responsabilidades 

que os senhores se recusam a assumir, que os senhores não querem assumir. Os 

senhores não querem assumir aquilo que são os nossos deveres, aquilo que nós 
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podemos fazer pelos nossos trabalhadores e pela nossa Autonomia, Sr. 

Deputado Berto Messias. 

Já agora, na Assembleia da República, onde os senhores têm dois deputados, 

não abriram boca durante este debate e discussão desta lei. Nem na comissão, 

nem na discussão em Plenário. Não abriram a boquinha! Tiveram os dois 

calados, nem uma palavrinha a respeito da Região Autónoma dos Açores. Nem 

sim, nem nim, nem não! Nada! Não disseram nada! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: Os senhores sabem que aqui em maio ou junho… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Maio! 

O Orador: …alguém perguntou ao Sr. Vice-Presidente, quando se falou na 

mobilidade, se ia aplicar as 40 horas à Região Autónoma dos Açores. Foi 

perguntado aqui e, portanto, a oposição esteve atenta e os senhores só foram a 

reboque do PPM, foram a reboque da iniciativa do PPM e como já não tinham 

nenhuma, inventaram esta para ludibriar e dizer: “Nós achamos que não temos 

competência, desistimos da autonomia, nós não temos competência. O Sr. 

Representante da República vai vetar, nós não queremos exercer aquilo que 

conquistámos no novo Estatuto, que é claro nessa matéria”. 

E mais! Mesmo que não fosse tínhamos o dever de arriscar como fizemos no 

passado…  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: …e o Sr. Deputado Francisco Coelho sabe tão bem disso, porque 

também estivemos envolvidos no passado, Sr. Deputado.   

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: Mesmo no Estatuto, Sr. Deputado Francisco Coelho, lembra-se tão 

bem quanto eu o que nós lutámos, o que nós arriscámos, mas fomos sempre à 

frente. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: Aqui quero também recordar o José Manuel Bolieiro e o Pedro 

Gomes que também estiveram e outros com certeza que faziam parte da 

Comissão, o Deputado Hernâni que não está cá entre nós, mas que nós nunca 
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desistimos. Fomos para a Assembleia da República, Sr. Deputado Francisco 

Coelho, várias vezes afirmando a Autonomia até contra o Presidente da 

República. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Sobretudo contra o Presidente da 

República! 

O Orador: Até contra o Sr. Presidente da República! 

Estávamos nós (lembra-se bem, tão bem como eu!) nos Estados Unidos quando 

recebemos a chamada daquela célebre comunicação… 

Deputado Francisco Coelho (PS): E os acordos do Tribunal Constitucional! 

O Orador: …que tinha sido feita e dos acórdãos do Tribunal Constitucional e 

aí Sr. Deputado Francisco Coelho, sendo V. Exa. um socialista, não um PS, um 

socialista, julgo que continua pessoalmente a ter essas convicções. É pena que o 

seu grupo não o acompanhe.  

Muito obrigado. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Joaquim Machado. 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Francisco Coelho, talvez começasse, para amenizar um bocadinho 

o nosso debate, por fazer um pequeno trocadilho como o senhor acabou de fazer 

relativamente a uma pessoa, que como sabe é político do PSD, que hoje 

desempenha funções no Governo da República. Pois sabe que às vezes renegar 

não significa perder tudo, mas também há outros que, tendo feito elogios a 

Passos Coelho, hoje sentam-se na bancada do Governo Regional.     

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Portanto, o desfecho é variável e aplica-se a muitas personalidades. 

Portanto, com o mesmo à vontade… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Quem é? 

O Orador: É o Sr. Secretário Regional Vítor Fraga. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Está sentado na bancada certa! 
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Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Errar é 

humano! 

O Orador: Ah, pois! Só que se errar é humano, Sr. Secretário, então errar é 

humano para todos, portanto, ficam todos abrangidos por essa benevolência do 

altíssimo. 

Mas vamos àquilo que interessa, Sr. Deputado Francisco Coelho. De facto não 

lhe quero tirar mérito e até reconheço (e reconheço publicamente) o trabalho 

que foi feito em legislaturas anteriores, nomeadamente daquilo que foi a 

proposta que hoje foi consubstanciada no nosso atual Estatuto. O que me deixa 

constrangido é o facto desse empenhamento, essa denudada defesa da 

Autonomia hoje se ter perdido e de haver um Partido Socialista e um Governo 

Regional de braços caídos, resignado. Pior do que isso! A interpretar o 

momento mais degradante da história da nossa Autonomia que é o de recusar o 

exercício de competências, abdicar do exercício daquilo que é o nosso direito e 

o nosso dever de pugnar pela amplitude das nossas competências legislativas, 

fazê-lo ainda por cima escudando-se na jurisprudência do Tribunal 

Constitucional e, pior do que isso ainda, no parecer do Representante da 

República para a Região Autónoma da Madeira. 

É isso que me deixa constrangido e que eu, a troco também da amizade que nós 

fazemos de há longíssimos anos e até de outras funções, lhe digo com 

sinceridade: não esperava que se prestasse a esse trabalho. 

Mas as coisas são como são e em virtude de serem assim mesmo temos de ir 

para a frente e, portanto, queria também dizer-lhe que não há da parte do PSD-

Açores qualquer problema em reconhecer que esta situação decorre de uma 

decisão do Governo da República, mas é preciso também que se diga que uma 

grande parte dos problemas que o País tem, levam a um conjunto de decisões 

difíceis que resultam exatamente das dificuldades, das necessidades que o País 

tem de uma governação que tem muitas responsabilidades. Tem 

responsabilidades a atual, tem mais responsabilidades em muitas matérias a 

anterior.      

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 
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O Orador: E não vale a pena, Sr. Deputado Francisco Coelho, escudar-se ou 

trazer para a primeira linha do debate essa frase já desgastada de que é um 

Governo ultraliberal e que luta contra o estado social. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Desgastado! 

O Orador: Como o senhor sabe,  nesse exercício de memória que é muito 

saudável e que é necessário em política, porque afere a coerência das posições 

dos vários intervenientes… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Logo à noite vai ver o 

desgaste que tem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Quem será que cortou o abono de 

família?! 

O Orador: …(e já agora também dizem que ajuda a evitar problemas 

degenerativos que resultam em doenças complicadas para o fim da vida) vamos 

também fazer um bocadinho desse exercício de memória, lembrando que entre 

outras coisas, o Governo da República de José Sócrates, foi responsável por 

decepar também um conjunto de direitos públicos dos trabalhadores 

portugueses, desde logo pelo congelamento das carreiras, desde agosto de 2005 

a 31 de dezembro de 2007. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Vão repor logo à noite! 

O Orador: Portanto, não é só isso, mas também cortando, ainda antes da 

assinatura do Memorando de Entendimento com a Troika, entre 3 e 10% do 

vencimento dos funcionários públicos. 

Mais! Ainda naquilo que é chamado habitualmente como argumento do estado 

social, foram os Governos de José Sócrates aqueles que iniciaram o 

encerramento de imensas, por exemplo, maternidades ao longo do País. 

Ficaríamos aqui por mais algum tempo, por mais um longo tempo, …   

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E o abono de família? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sim! Vá por aí! 

O Orador: …a lembrar muitas decisões ainda antes de haver dificuldades, 

quando o País parecia que era autossuficiente e que foram e são da 
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responsabilidade do Partido Socialista, da governação feita pelo Partido 

Socialista na República e das quais hoje ainda estamos a pagar essa fatura. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Cada minuto que fala é 

menos um voto para o PSD. Devia falar duas horas seguidas! 

O Orador: Também importa dizer que não posso discordar, e julgo que o Sr. 

Deputado Francisco Coelho se descaiu um bocadinho na sinceridade ao acusar-

me de acreditar mais no Representante da República do que no meu partido a 

nível nacional, nomeadamente naquilo que será a votação dos Deputados do 

PSD-Açores sobre esta matéria que farão exatamente o mesmo que fizeram, em 

absoluta coerência, sobre a proposta de lei que originou esta situação que 

estamos a debater. Em coerência continuarão a afirmar que quando se trata do 

interesse específico dos Açores, a nossa Região Autónoma está acima de 

qualquer interesse, como se viu há pouco tempo a propósito da chamada Lei de 

Finanças Regionais,…   

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: …em que os deputados do PSD-Açores não hesitaram um só 

momento em pôr acima dos interesses do partido a nível nacional, acima 

inclusivamente das ameaças, infelizmente já hoje concretizadas de um processo 

disciplinar, em pôr acima de tudo o interesse dos Açores. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O Deputado Joaquim 

Ponte disse hoje que isso ia dar em nada! 

O Orador: Tomara que deputados de outros partidos, nomeadamente do 

Partido Socialista, os deputados dos Açores na Assembleia da República, 

pudessem assim agir e ter em todas as ocasiões defendido o interesse dos 

Açores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Portanto, mais uma vez em coerência agirão na convicção, como já 

dissemos várias vezes, de que os Açores têm competência para decidir sobre 

esta matéria. 

Agora de uma coisa o Partido Socialista não se livra, Sr. Deputado Francisco 

Coelho. Não se livra da incoerência, responsabilidade que também tem nesta 
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matéria. A responsabilidade é ter-se acomodado à ausência na legislação de 

qualquer referência à adaptação às Regiões Autónomas.  

O Governo Regional, o Partido Socialista aqui deste Parlamento, resignaram-se, 

não questionaram a circunstância da lei de não permitir a adaptação aos Açores. 

Das duas, uma: ou acreditavam que a Região tinha competência para decidir de 

modo diferente, ou então queriam simplesmente que a lei se aplicasse sem 

qualquer restrição aos funcionários da administração regional. 

Eu, infelizmente, concluo as duas coisas. 

O Partido Socialista está convencido de que a Região não tem competência 

nesta matéria e quer aplicar esta lei, porque ela lhe convém muito e o mote fica 

com Passos Coelho.       

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Pode continuar. Ainda 

tem tempo para falar! 

O Orador: Para terminar, apenas a questão da coerência, que é de uma certa 

hipocrisia política do PS nesta matéria. Recusa-se a ser parte da solução, 

apresentando uma solução à parte com esta singularidade que é de dizer que a 

Região não tem competência e depois até subscrever um pedido para um 

Plenário Extraordinário para viabilizar um diploma (signifique isso o que 

significar, essa viabilização) que fundamenta-se exatamente no princípio 

contrário, isto é, … 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Isso é que dói! 

Deputado Berto Messias (PS): Significa que não estamos aqui com 

comportamentos estáticos como os senhores! 

O Orador: …o Partido Socialista nesta matéria, porque está de má-fé, porque 

não age de boa-fé, é capaz de aprovar uma coisa e o seu contrário. 

Disse. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Nem sequer umas 

palminhas! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Francisco Coelho tem a palavra. 
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(*) 
Deputado Francisco Coelho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Deputada Zuraida Soares, começo por si, com muito gosto. 

Devo dizer-lhe com sinceridade, Sra. Deputada, que nos dois artiguinhos que 

constam desta Anteproposta, bem enxutos por sinal, não vejo aqui nenhum 

passo de mágica. É certo que a Sra. Deputada citou o 3.º parágrafo do 

preâmbulo, mas, Sra. Deputada também é preciso ter consciência de que aquilo 

que são as competências administrativas, elas por vezes têm um âmbito e uma 

extensão diferentes das competências legislativas, portanto, há aqui essa 

diferença que pode explicar este 3.º parágrafo.  

Mas o que se pretende é muito simples e aí não há qualquer tipo de dúvida. O 

que o Partido Socialista quer nos Açores (e já agora porque também é 

importante dizer isso) e em todo o País é que os trabalhadores façam as 35 

horas que sempre fizeram e o que nós achamos…  

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

O Orador: Em qualquer destas soluções, Sra. Deputada vamos ser sempre 

frontais. Isto é sempre um remédio, como bem disse o Sr. Deputado Aníbal 

Pires, porque a verdade é que não há razão nenhuma válida, antes pelo 

contrário, para que o horário semanal dos trabalhadores da função pública tenha 

passado no País para as 40 horas. 

Também nesta matéria é justo que haja solidariedade nacional e que nós 

também percebamos que como portugueses também temos uma palavra a dizer 

sobre isso, portanto esta é que a grande questão. 

A questão da Autonomia aqui, tendo alguma importância, tem sobretudo, e 

serve aos dois partidos que estão na coligação, para explicar ou tentar desculpar 

aquilo que é indesculpável e que efetivamente não tem explicação. São os dois 

partidos que aprovam isto. 

Pelas intervenções do Sr. Deputado Artur Lima e do Sr. Deputado Joaquim 

Machado, aliás com uma grande lucidez e uma grande clareza, percebemos que 

mais do que nós (e eles terão talvez maior conhecimento com certeza do que 
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nós) eles não têm qualquer esperança nos seus partidos a este respeito, nenhuma 

esperança.  

Deputado Berto Messias (PS): Arrearam a bandeira! 

O Orador: Têm mais esperança (volto a repetir, imagine-se!) no Representante 

da República. Realmente ao que isto chegou.  

O Partido Socialista, Sra. Deputada Zuraida Soares, acho que é importante 

esclarecer isso, não veio aqui fazer uma manobra de diversão. O Partido 

Socialista não veio fazer uma manobra de diversão na esperançazinha de que 

isto seja chumbado e que não tenhamos as 35 horas.  

Deputado Berto Messias (PS): Arrearam a bandeira! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Aos senhores já lhes caíu foi o mastro! 

Deputada Zuraida Soares (BE): Eu também tenho a esperança que não seja 

chumbado! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Então sejam coerentes, proponham 

para o País todo! 

O Orador: Nós queremos efetivamente as 35 horas. Achamos, face à 

jurisprudência que conhecemos e não vale a pena tapar os olhos, que quase de 

certeza a este nível não serão entendidas as competências desta Assembleia 

nesta matéria. Não por incoerência. É por isso mesmo que o Governo e o 

Partido Socialista, como muito bem disseram, vão viabilizar qualquer iniciativa. 

Isto não é um número para que não tenhamos as 35 horas. Nós queremos 

efetivamente ter as 35 horas e vamos fazer tudo (esta é mais uma achega 

importante, esta é mais uma via) para que tenhamos efetivamente as 35 horas. 

É isto que eu gostava de vos dizer… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Com o Ministério das Finanças os 

senhores têm muitas boas relações, é verdade! 

O Orador: …e há sobretudo uma coisa que tem de ser clara, é que alguém 

distraído, alguém que passasse aqui por acaso ao ouvir os discursos do Sr. 

Deputado Joaquim Machado e eventualmente do Sr. Deputado Artur Lima, 

poderia ficar convencido que o Governo dos Açores e o Partido Socialista dos 
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Açores são uns mauzões que querem por força que os trabalhadores façam 40 

horas e o PSD e o CDS-PP não querem deixar. 

Acho que a ironia tem limites. Acho que a verdade tem de ser reposta. O 

Partido Socialista está do lado daqueles que acham que os trabalhadores da 

função pública devem fazer 35 horas lá e cá e tudo fará cá para isso. 

Muito obrigado. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Quer dizer que a verdadeira coerência era 

repor a revogação da lei! 

Deputado Francisco Coelho (PS): A verdadeira coerência era derrubar o 

Governo! 

Deputado José Ávila (PS): Isso é que era! 

Presidente: Obrigada Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Artur Lima tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Francisco Coelho, coerência é o que se pede, lá e cá. Cá 

exercemos a autonomia e lá os Srs. Deputados na Assembleia da República 

farão o seu trabalho, mas o cá e o lá é temporal e é quando dá jeito, … 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

O Orador: …porque quando foi da remuneração compensatória que V. Exa. 

aplicou cá não defendeu que se aplicasse lá. Agora nas 40 horas V. Exa. 

defende que se aplique cá e lá. 

Onde é que está a sua coerência, Sr. Deputado?  

Os trabalhadores da administração pública não são os mesmos?  

Deputado Francisco Coelho (PS): Não é tecnicamente a mesma coisa! 

O Orador: Exerceram cá tecnicamente a mesma coisa… 

Deputado Francisco Coelho (PS): Não, não! 
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O Orador: Então os senhores estão a discriminar, porque cá deram a 

remuneração compensatória,… 

Deputado Berto Messias (PS): O senhor bem que se esforça! 

O Orador: …mas para lá já não defendem a igualdade que defendem para as 

40 horas. 

E sim, dá jeito ao Governo Regional as 40 horas, porque vai poupar em horas 

extraordinárias, por isso é que o Sr. Vice-Presidente defende tão pouco 

convictamente isso. 

E sim, por isso é que se faz manobras de diversão aqui dentro e desde há dois 

meses a esta parte o Sr. Deputado Berto Messias anda fazendo anúncios sobre 

essa matéria.  

 

(Risos do Deputado Paulo Estêvão) 

 

Portanto, coerência, Sr. Deputado Francisco Coelho, é defender a Autonomia, 

independentemente do que se defende na República e em Portugal Continental. 

Isto é ser coerente, Sr. Deputado. 

Portanto, quando o Sr. Deputado e o Sr. Deputado Aníbal Pires defendem o 

mesmo cá e o mesmo lá, estão a dizer acabe-se com a Autonomia, a República 

faz tudo e emana tudo. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Isso é demagógico! 

O Orador: Quando é cá e lá os senhores estão a defender um princípio de 

igualdade territorial… 

Deputado Francisco Coelho (PS): Não percebe por que é que se fala na 

diferença de opinião? Eu explico-lhe! 

O Orador: …e estão a defender o princípio de que cá não temos Autonomia e 

que cá não podemos fazer diferente. 

Foi isso que os senhores, Sr. Deputado Francisco Coelho e Sr. Deputado Aníbal 

Pires, disseram nas suas intervenções. 
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Portanto, repito: coerência. Coerência é defender sempre a Autonomia, sempre 

em qualquer circunstância, mesmo que seja diferente, porque a condição insular 

é diferente da condição continental. 

Por isso mesmo o senhor defende no preâmbulo do seu diploma, a condição 

arquipelágica. Portanto, não pode depois apelar à igualdade porque não é 

coerente: cá e lá, Sr. Deputado.   

É quer o senhor diz no seu preâmbulo que a condição arquipelágica é diferente 

e por isso cá é que não se devem aplicar as 35 horas, mas depois como lhe dá 

jeito diz que cá e lá não se devem aplicar, Sr. Deputado. 

Portanto, a sua contradição é imensa, é Atlântica.    

Deputado Francisco Coelho (PS): Eu vou explicar! 

O Orador: O senhor vai explicar e sobretudo vai-me explicar se tiver a 

bondade de explicar… 

A Sra. Deputada Zuraida Soares citou, mas podíamos continuar por aqui 

abaixo, Sr. Deputado Francisco Coelho, desde logo que os senhores dizem que 

só pode ser alcançado tendo em conta todas as idiossincrasias que a vivência 

arquipelágica acarreta para as suas populações.     

O que é que isto tem a ver com a função pública do continente, Sr. Deputado?  

Explique-me lá, Sr. Deputado, … 

Deputado Francisco Coelho (PS): É por ser diferente lá que fazemos diferente 

cá! 

O Orador: …que é para ver se a gente se entende. Cá e lá!  

O Sr. Deputado José Contente está naturalmente a dizer que se fosse Presidente 

de Câmara estava a aplicar as 35 horas em Ponta Delgada. Deve ser isso que ele 

lhe está a segredar ao ouvido. 

Muito obrigado.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Se fosse Presidente da 

Assembleia Municipal aplicava da mesma forma! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Bem que os senhores tremeram! 

Deputado José Contente (PS): Oh, Sr. Deputado, tenha calma! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Estou sempre calmo! 
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Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Joaquim Machado tem a palavra. 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

De uma coisa o Partido Socialista dos Açores não se livra quando se aborda esta 

questão da passagem das 35 para as 40 horas na função pública e ela é desde 

logo a de que o PS chegou tarde a este assunto. Chegou tarde porque baixou os 

braços, porque nada fez, porque nem sequer questionou o facto da legislação 

nacional nada dizer sobre a aplicação, a adaptação às Regiões Autónomas. 

Aliás, o parecer enviado pelo Governo Regional diz apenas isto, que esta lei 

“terá impacto negativo direto no emprego público e no rendimento das famílias, 

havendo outros meios e processos de em sede de concertação social procurar o 

aumento da produtividade na administração pública”. 

Resignou-se ao diploma e o mesmo fez o PS em sede de Comissão de Política 

Geral. 

O Sr. Deputado Berto Messias deu-nos nota aqui de que estava retirado desta 

discussão e que ela estava muito bem entregue aos seus colegas de bancada 

Francisco Coelho e Isabel Rodrigues.   

Sr. Deputado Francisco Coelho, julgo que V. Exa. terá dado um puxão de 

orelhas no presidente do seu grupo parlamentar, …  

Deputado Francisco Coelho (PS): Olhe que não! Olhe que não! 

O Orador: …que nesta matéria tem dito coisas incríveis, ainda que só tenha 

falado duas vezes.  

 

(Risos do Deputado Paulo Estêvão) 

 

Só duas vezes, mas foi capaz de nas duas vezes dizer coisas medonhas, como se 

diz em micaelense.  

Deputado Francisco Coelho (PS): E não só! 

O Orador: Começou por dizer no dia 30 de julho que esta era “matéria da 

competência exclusiva da Assembleia da República”. 
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Deputado Francisco Coelho (PS): Há muita boa gente que diz isso! 

O Orador: “Exclusiva da Assembleia da República”, instigado pela certeza 

inequívoca da Constituição ali adiantada pelo Sr. Vice-Presidente do Governo, 

que sobre esta matéria não tinha dúvidas de que a Região não tinha 

competência. 

Deputado Berto Messias (PS): Pode ler o resto do comunicado, Sr. Deputado, 

está a ser interessante! 

O Orador: É estranho que a pessoa que tinha certezas inequívocas sobre essa 

matéria um mês depois tenha pedido um parecer jurídico. É uma certeza 

estranha, inequívoca, mas estranha. 

Mas do dia 30 julho para o dia 12 de setembro o Presidente do Grupo 

Parlamentar do PS já passou a dizer que tem a convicção de que se trata de uma 

competência relativa.  

Deputado Berto Messias (PS): A segunda parte é que está certa! 

O Orador: Julgo que vale a pena, Srs. Deputados, esperar mais um bocadinho, 

deixar passar mais um bocadinho de tempo, porque se calhar Vs. Exas. vão 

regressar àquele princípio que tinham com Carlos César na liderança do PS de 

defender a autonomia e considerar que afinal a Região tem competência sobre 

esta matéria.  

Deputado Francisco Coelho (PS): É já segunda-feira! 

O Orador: Questiona o PSD sobre a fé que nós temos… 

Deputado Francisco Coelho (PS): A fé é que nos salva, Sr. Deputado! 

O Orador: …quanto àquilo que vão decidir os grupos parlamentares do PSD e 

do PP na Assembleia da República. 

Sou um homem de fé, … 

Deputado Berto Messias (PS): Nota-se! 

O Orador: … mas não é este tipo de fé que coloco na minha atividade política, 

é de outra coisa. 

Deputado Berto Messias (PS): Nota-se que o senhor é um homem de fé! 

O Orador: Tem algum problema que eu seja um homem de fé? 

Deputado Berto Messias (PS): Nenhum! 
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O Orador: Muito bem! É porque os senhores são daqueles que umas vezes são 

republicanos, agnósticos e outras coisas e depois enfileiram-se nas procissões 

com a mesma convicção como se fossem os maiores crentes, numa pura 

hipocrisia. 

Não sei se será o caso do Sr. Deputado Berto Messias, mas se for pois não lhe 

gabo esse papel.  

Mas vou voltar … 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Haja respeito! 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Ao que isto chegou. Quem é o 

senhor para julgar a fé dos outros! 

Presidente: Sr. Deputado, faça o favor de continuar. 

O Orador: Fiz uma expressão… 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Infeliz! 

O Orador: … sobre a minha fé… 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): E a dos outros! Infeliz! 

O Orador: …e fui interpelado num aparte pelo Deputado Berto Messias, 

portanto, se alguém chegou a algum ponto que não devia, Sr. Deputado, vai 

convir que não fui eu.  

Deputado Berto Messias (PS): Sr. Deputado, não me faça pedir a defesa da 

honra! 

O Orador: Mas vamos voltar àquilo que é a nossa expetativa. Vou dizer a si.  

Deputado Berto Messias (PS): O Sr. Deputado Clélio Meneses já não está cá! 

O Orador: A nossa expetativa sobre o que farão os Grupos Parlamentares do 

PSD e do PP na Assembleia da República, respondo assim: é a mesma que 

aconteceu nesta circunstância. A redação constante nesta proposta de lei 

afigura-se-nos bastante redutora das competências constitucional e 

estatutariamente conferidas às Regiões Autónomas. 

É incompreensível que este preceito venha reduzir as competências das Regiões 

Autónomas reconduzindo-as a meras competências administrativas. 
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O que vale dizer em suma é que não dignifica nem prestigia os órgãos de 

governo próprio da Região tratando-os como um mero serviço da administração 

direta do Estado. 

Sr. Deputado Francisco Coelho, sabe quem é que escreveu isto? Sim ou não?   

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Mas ao que isto chegou! 

O Orador: Acene com a cabeça: sim ou não? Não sabe. 

Vou lembrar. Isto é um parecer de 2007… 

Presidente: Sr. Deputado, agradecia que terminasse. 

O Orador: …do Presidente do Governo Regional, Carlos César, sobre a 

Proposta de Lei 152/10 que estabelece os Regimes De Vínculos, Carreiras e 

Remunerações. 

Deputado Berto Messias (PS): Está a ver como é um homem de fé! 

O Orador: Este parecer do Governo Regional, aliás, a exemplo do que fez um 

parecer da Assembleia Regional, na Comissão de Política Geral de então incluía 

uma proposta de alteração ao diploma que dizia (era a proposta enviada pelos 

Açores): “Aplica-se às Regiões Autónomas sem prejuízo da respetiva 

competência constitucional estatutariamente consagrada.” 

Presidente: Sr. Deputado, tem que terminar. 

O Orador: Sabe qual foi o acolhimento que isto teve por parte do Governo de 

José Sócrates? O senhor sabe? 

O diploma foi publicado tal e qual ele veio dos Açores. 

Muito obrigado.  

Deputados Francisco Coelho e Berto Messias (PS): E… 

Deputado Joaquim Machado (PSD): E… Quer que lhe faça um desenho?! 

Deputado Berto Messias (PS): Pode fazer-nos chegar. O senhor deve ter jeito 

para desenhar! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Aníbal Pires tem a palavra. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. 

e Srs. Membros do Governo: 
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Não tinha ideia de voltar ao debate, mas sinto-me na obrigação de regressar e 

sinto-me na obrigação de regressar, porque julgo que há aqui por esclarecer 

alguns planos deste debate. 

O que é que estamos aqui a fazer? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Muito bem! 

O Orador: Estamos a discutir uma Anteproposta de Lei que visa a alteração da 

Lei 68/2013, de 29 de agosto (29 ou 30 de agosto), para que os trabalhadores da 

administração pública regional cumpram apenas 35 horas. 

Mas há aqui uma questão, aliás, há pouco deixei essa pergunta ao Deputado 

Joaquim Machado, mas o Deputado Joaquim Machado responde às 

interpelações dos apartes, mas às perguntas diretas, enfim, esquece-se delas, às 

perguntas que lhe são feitas (vai-se lá saber por quê?!), mas a verdade é esta. Há 

aqui uma questão que tem de ser esclarecida, até pela intervenção também do 

Deputado Artur Lima. Eu não estou esclarecido. 

É que, sim senhor, nós vamos aprovar esta e todas as que vierem que visem 

repor o horário dos trabalhadores da administração pública regional nas 35 

horas, mas não nos ficamos por aqui. Nós somos agentes políticos, nós temos 

partidos com representação na Assembleia da República e a questão é esta: qual 

é a posição do PSD, do CDS, do PS (a do Bloco de Esquerda conheço-a bem) 

relativamente à aplicação das 40 horas? 

É aceite no continente e só não é aceite nos Açores pelas especificidades 

regionais?  

Então gostaria de perceber se é essa a vossa posição? É se isto só é válido para 

os Açores? 

É que para o PCP tem de ser válido para os Açores, como tem de ser válido 

para todo o País, …      

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! É a Autonomia! 

O Orador: …porque não há motivo nenhum para que os trabalhadores da 

administração pública portuguesa, sejam eles da administração pública central, 

… 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): E como é que o senhor vai votar 

agora? 

O Orador: … da administração pública regional ou local, trabalhem 40 horas, 

até porque isso representa, como já aqui foi dito também, uma diminuição de 

14% no salário dos trabalhadores da administração pública. Isto para além do 

aumento de despesa que resultará do ajustamento da vida pessoal de cada um 

dos trabalhadores a este novo horário e a questão é esta: é por causa da nossa 

condição insular e arquipelágica que nós aqui temos de trabalhar 35 horas e no 

continente 40? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor não vai votar isso? 

O Orador: Vou, sim senhor, Sr. Deputado. Assim como vou votar a iniciativa 

do PPM, assim como votar favoravelmente a iniciativa do Bloco de Esquerda 

quando vier a Plenário, porque isso, Sr. Deputado, é uma posição clara de 

defesa dos trabalhadores da administração pública, porque o que é injusto, o 

que é terrivelmente injusto é os trabalhadores da administração pública estarem 

a ser vítimas de mais este roubo do Governo do PSD e do CDS-PP. Este e todos 

aqueles que se desenham na proposta de Orçamento de Estado para 2014. Isso é 

que é grave e é isso que Vs. Exas. têm de clarificar. 

Essa é a pergunta já foi feita à bocado ao Deputado Joaquim Machado e agora é 

feita ao Deputado Artur Lima. Os senhores concordam que no continente se 

trabalhem 40 horas?  

Que os trabalhadores da administração pública trabalhem 40 horas?    

Isso é que é preciso dizer, porque o debate no fundo é esse! 

Deputado José San-Bento (PS): Exatamente! 

O Orador: Se somos a favor de 35 horas ou de 40 horas. É isso que V. Exas. 

têm estado a fazer, é fugir a esse debate. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Quis defender a igualdade de tratamento! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Vice-Presidente tem a palavra. 



 

109 

(*) 
Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

(Pausa) 

 

(Diálogo entre os Deputados Artur Lima e Aníbal Pires) 

 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sr. Vice-Presidente, desde quando os meus 

apartes o atrapalham? 

O Orador: Não incomodam. Não é incomodar, só estou a deixar que os façam.  

Deputado Aníbal Pires (PCP): Muito obrigado! 

O Orador: Não quero é incomodar os seus apartes. 

Posso? Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Em relação a esta matéria e depois de 5 horas de debate, a ideia é que qualquer 

açoriano que esteja a ouvir isto e reconheço que também tenho esta dificuldade 

é de perceber onde é que está o problema. 

O que é que vai sair deste dia de debates? E desta semana de sessão legislativa? 

Vai sair um Decreto Legislativo Regional aprovado por esta Assembleia, …  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Como é que o PS vota? 

O Orador: ... que impõe a passagem do horário de trabalho nos Açores para 35 

horas e vai sair uma Anteproposta de Lei que também diz exatamente o mesmo, 

ou seja, o que daqui se conclui é que efetivamente, quer no âmbito do Decreto 

Legislativo Regional, quer no âmbito da Anteproposta de Lei saem dois 

instrumentos legislativos: um da Assembleia Regional e um a habilitar a 

Assembleia da República para que nos Açores aos trabalhadores da 

administração pública seja reposto o horário das 35 horas. 

É esta a realidade dos factos e esta realidade só é possível porque a maioria 

parlamentar do Partido Socialista assim entende que estes dois diplomas devem 

ser aprovados dando consequência prática ao princípio de que tudo deve ser 

feito para manter as 35 horas.     

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Essa é uma iniciativa vossa? 
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O Orador: Portanto, face a essa realidade concreta e a esta síntese, este 

barulho, este nervosismo (e permitam que lhes diga, esta azia) só tem uma razão 

de ser. Há alguns que pensavam que aquilo que se dizia ontem não tinha 

responsabilidade hoje e que afinal se chegasse à conclusão que o que queriam 

era falar sem consequência daquilo que propõem. 

Nós estamos aqui para assumir na íntegra as nossas responsabilidades e dotar a 

Região de um Decreto Legislativo Regional que reponha as 35 horas e dotar a 

Região de uma Anteproposta de Lei que reponha as 35 horas. Isto é com 

responsabilidade dignificar a nossa Autonomia e, essencialmente, valorizar a 

Autonomia e particularmente respeitar e valorizar os trabalhadores da 

administração pública regional. 

Sei que alguns esperavam que não fosse este o nosso caminho e a azia que 

revelam por ter sido esse o nosso caminho demonstra bem estarmos aqui 5 

horas a discutir, quando a conclusão que se tira é que o Decreto Legislativo 

Regional que propôs as 35 horas será viabilizado pelo Partido Socialista…      

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: …e que a Anteproposta de Lei será também viabilizada pelo 

Partido Socialista. É esta a boa notícia para os Açores e para os açorianos. 

Deputado Berto Messias (PS): Isso é que interessa! 

O Orador: O resto, permitam que vos diga, algum nervosismo, alguma 

tentativa de fugirem ao cerne da questão e desresponsabilizarem aquilo que é a 

visão e a responsabilidade que têm efetiva em os trabalhadores da 

administração pública do nosso País terem passado a trabalhar 40 horas, o resto 

são alguns poucos vestígios de nervosismo e de uma azia que ainda não passou. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e do Secretário Regional do 

Turismo e Transportes) 

 

Presidente: Obrigada Sr. Vice-Presidente. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Artur Lima.  
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(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Estas palminhas ao relantim foram deliciosas, Sr. Vice-Presidente. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não fui eu que as dei! 

O Orador: Só estou a fazer uma “piquena” observação, se me permite! 

Deputado Berto Messias (PS): Disse “piquena”? 

O Orador: Disse “piquena”, disse, propositadamente, Sr. Deputado Berto 

Messias. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Percebemos que era uma chalaça! 

O Orador: Espero que não julgue que a palavra seja, enfim, menos apropriada 

ao vosso grupo parlamentar. 

Para dizer o seguinte e responder ao Sr. Deputado Aníbal Pires, com certeza. 

Dizer-lhe, Sr. Deputado Aníbal Pires, que a autonomia tem especificidades 

diferentes do continente, … 

Deputado Aníbal Pires (PCP): A pergunta não é essa! 

O Orador: …e portanto, … 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não responde à pergunta! 

O Orador: Vou responder à sua pergunta da maneira que entendo que devo 

responder, não é aquilo que o senhor quer que eu diga. São duas coisas 

diferentes. 

Segundo o Sr. Vice-Presidente, nos Açores temos contas públicas equilibradas; 

segundo o Sr. Vice-Presidente, não temos défice nos Açores; segundo o Sr. 

Vice-Presidente, não temos dívidas excessivas, segundo o Sr. Vice-Presidente. 

Portanto, não é necessário fazer poupanças nos Açores, não é necessário aplicar 

as 40 horas nos Açores. 

Esclarecido, Sr. Deputado? Está esclarecido? 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Não, não estou! 

O Orador: Portanto, segundo o Sr. Vice-Presidente não é necessário. 

Exercendo as competências autonómicas: como o Sr. Deputado sabe Portugal 

continental encontra-se dividido em regiões e nós por acaso fomos a única, mais 

a Madeira, que tivemos leis diferentes. Temos, por exemplo, a Lei de Finanças 
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Regionais, de financiamento que é um bocadinho diferente do financiamento do 

continente e de outras regiões. Temos tanta coisa diferente, autonómica, que é o 

que nos distingue da região do Algarve ou de outra qualquer região. 

Agora, o seu partido centralista obviamente defende que isto deva ser tudo 

tratamento igual. Eu não defendo isso, Sr. Deputado. 

Estamos aqui, somos Deputados nos Açores, na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores e é aqui que nós exercemos as competências 

autonómica. Ponto final parágrafo. 

O Governo da República decidirá o que tem de aplicar no continente. As coisas 

são como são, é assim a organização do nosso sistema político-administrativo. 

Sr. Deputado, o seu partido não aceita, aliás como não aceitou a Autonomia no 

início e obviamente o senhor ainda tem alguns resquícios de se ter dividido este 

País em Regiões Autónomas, …      

Deputado Berto Messias (PS): Isto é uma acusação! 

O Orador: …coisa que o PCP não viu com bons olhos no início e depois do 25 

de Abril, como o Sr. Deputado bem sabe melhor do que eu. 

De resto, Sr. Vice-Presidente, os senhores e o Sr. Deputado Berto Messias 

efetivamente têm que dizer se vão aprovar (o senhor disse viabilizar, portanto, 

presumo que vão votar favoravelmente) … 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O Governo não vota! 

O Orador: …a iniciativa que estamos aqui a discutir do Partido Socialista, do 

Grupo Parlamentar. 

O Governo não vota, mas o senhor acabou de dizer “nós vamos aprovar”. Então 

o Governo vota ou não vota? 

Quem é que disse que nós vamos aprovar? 

Quem é que disse que nós aprovaremos? 

Foi V. Exa.. 

Então, vota ou não vota? 

Vota quando dá jeito, quando não dá jeito não vota. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Voto em espírito! 

O Orador: Portanto, foi uma forma de expressão que V. Exa. utilizou. 
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Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado.     

O Orador: Foi uma forma de se expressar que V. Exa. utilizou, mas quando os 

outros utilizam já não é lícito utilizar, Sr. Vice-Presidente. 

Portanto, esta iniciativa legislativa (termino já, Sra. Presidente, muito obrigado) 

tem desfecho previsível, coerentemente tem um desfecho previsível e Sr. 

Deputado Berto Messias e o senhor sabe qual é,… 

Deputado Berto Messias (PS): Eu fiquei a saber pelo senhor há pouco, senão 

não sabia! 

O Orador: …mas não se exime porque não pode ter outro devido à história, 

porque foi o Governo da República que propôs esta legislação, não é o Governo 

da República que vai, nem na Assembleia da República, alterar isto. 

Quem tinha capacidade para alterar (reitero, reafirmo) somos nós… 

Deputado Berto Messias (PS): Não! Temos Plenário segunda-feira. Já disse 

isso.  

O Orador: …e isso os senhores recusam-se a fazer e atiram a bola para a 

frente, passam a bola para a frente e passam a bola para a Assembleia da 

República, quando tiveram dois Deputados na Assembleia da República que 

estiveram lá mudos, …    

Deputado Berto Messias (PS): Votaram contra! 

Presidente: Sr. Deputado, tem mesmo que terminar.     

O Orador: … não disseram nada, não fizeram nada, nem referiram que devia 

haver uma exceção para a Região Autónoma dos Açores. 

Deputado Berto Messias (PS): Ó Sr. Deputado, votaram contra! 

O Orador: Portanto, naturalmente, Sr. Deputado, isto é que é salgalhada 

política, … 

Deputado Berto Messias (PS): Salgalhada é a sua posição! 

O Orador: …desonestidade política, má técnica legislativa e ludibriar 

completamente os açorianos. 

Muito obrigado, Sra. Presidente.    

Deputado Berto Messias (PS): Isso é uma manobra de diversão! 
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso! Esqueci-me dessa, da manobra de 

diversão. Se me lembra mais cedo eu usava-a! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Francisco Coelho tem a palavra. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Prescindo. 

Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, tem muito pouco tempo. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Vice-Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente. 

A questão é muito clara. Em termos da competência da Assembleia vão ser 

aprovadas medidas (uma Anteproposta de lei, um Decreto Legislativo 

Regional) para repor as 35 horas na Região Autónoma dos Açores. Estamos a 

exercer as nossas competências políticas e administrativas, mas a questão não 

acaba por aí e por ausência da resposta do Deputado Joaquim Machado e pela 

resposta do Deputado Artur Lima, aquilo que se pode deduzir é que o PSD e o 

CDS consideram que o horário de 40 horas deve ser aplicado no resto do País e 

só não deve ser aplicado nos Açores. 

Claramente é esta a distinção. 

Pois bem, a posição do PCP é, sim senhor, vamos aprovar aqui, exercendo as 

nossas competências legislativas, legislação que coloque os trabalhadores da 

administração pública regional a trabalhar 35 horas, mas não acabamos aqui. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor é que quer 40 horas para os 

Açores! 

Presidente: Tem de terminar, Sr. Deputado. 

O Orador: Há de facto uma imposição clara dessa maioria de direita radical e 

centralista de vistas curtas que é o PSD, que está instalado na República, e o 

CDS-PP que querem exercer e que estão a impor mais um roubo aos 

trabalhadores da administração pública regional.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor quer 40 horas para os Açores! 
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O Orador: O Sr. Deputado ainda me há de justificar e há de justificar a todos 

os trabalhadores da administração pública que trabalham na Região por que é 

que… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor é que quer 40 horas para os 

Açores! 

O Orador: O senhor não deturpe e não minta. 

Aquilo que V. Exa. quer é ter trabalhadores na Região Autónoma dos Açores, 

uns a trabalharem 40 e outros a trabalharem 35. 

Então onde é que estão as especificidades regionais?  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor quer aplicar nos Açores mas não 

quer aplicar no continente! 

O Orador: Onde é que estão, Sr. Deputado? 

Porque aquilo que V. Exa. não pode esconder (o PSD e o CDS-PP não podem 

esconder) aos trabalhadores portugueses, designadamente aos trabalhadores 

açorianos é que Vs. Exas. subscrevem um horário de 40 horas para a 

administração pública. 

Muito obrigado, Sra. Presidente.    

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor é que quer 40 horas para os 

Açores. O seu partido no continente tem que ser contínuo! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, a Mesa não tem mais inscrições. 

Sendo assim vamos proceder à votação desta Anteproposta de Lei. 

Vamos votar em primeiro lugar na generalidade. 

Srs. Deputados, vamos votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: A Anteproposta de Lei foi aprovada com 29 votos a favor do PS, 1 

voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 3 votos contra do CDS-PP, 19 

abstenções do PSD e 1 abstenção do PPM. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Afinal não querem! 
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Somos coerentes! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Vergonhoso! 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Eu não percebi qual foi 

a votação. Pode repetir? 

Presidente: Pode repetir se faz favor, Sra. Secretária. 

Secretária: A Anteproposta de Lei foi aprovada com 29 votos a favor do PS, 1 

voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 3 votos contra do CDS-PP, 19 

abstenções do PSD e 1 abstenção do PPM.    

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, pede a palavra para? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Para uma declaração de voto, Sra. 

Presidente. 

(*) 
Deputado Francisco Coelho (PS): Posso, Sra. Presidente? 

Já que se trata de uma Anteproposta de Lei fazer votação na especialidade e 

fazer votação final global e volto a lembrar e a requerer, embora para já por esta 

via oral, que também seja posto à votação o pedido de urgência ou de 

agendamento potestativo na Assembleia da República. 

Muito obrigado.  

Presidente: Fica registado e faremos essa votação de seguida. 

Aquilo que ia dizer ao Sr. Deputado Paulo Estêvão é que de facto falta fazer a 

votação na especialidade e a votação final global. 

É isso que faremos de seguida uma vez que a Mesa não recebeu qualquer 

proposta de alteração aos dois artigos que compõem esta Anteproposta. Deduzo 

que posso fazer a votação em conjunto e é o que farei de seguida.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: Os artigos anunciados foram aprovados com 29 votos a favor do 

PS, 1 voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 3 votos contra do CDS-PP, 18 

abstenções do PSD e 1 abstenção do PPM.    
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Presidente: Passemos então agora à votação final global. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: Em votação final global, a Anteproposta de Lei foi aprovada com 

29 votos a favor do PS, 1 voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 3 votos 

contra do CDS-PP, 18 abstenções do PSD e 1 abstenção do PPM.    

Presidente: Antes de passar às declarações de voto penso que poderíamos votar 

agora o requerimento oral que o Sr. Deputado Francisco Coelho acabou de 

colocar à Mesa. 

Sr. Deputado Artur Lima, faça o favor. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, pedia ao Sr. Deputado 

Francisco Coelho que explicasse o que é que vamos exatamente votar, já que 

houve aqui um aparte do Sr. Deputado Aníbal Pires. 

Portanto, pedia ao Sr. Deputado Francisco Coelho que explicasse qual o 

requerimento oral que vai fazer. Depois dará entrada na Mesa naturalmente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

(*) 
Deputado Francisco Coelho (PS): No sentido do processamento da nossa 

Anteproposta na Assembleia da República ser feita com urgência. 

Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, pede a palavra para?  

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Apenas para uma interpelação, Sra. 

Presidente. 

Há pouco referi num aparte, porque julgo que a figura que melhor serve os 

interesses da Região no sentido do agendamento desta iniciativa na República 

não é o pedido de urgência, mas o agendamento potestativo, mas de qualquer 

forma…   

Deputado Francisco Coelho (PS): Não vamos agendar uma coisa que ainda 

não seguiu o processo legislativo normal! 

O Orador: Não quero entrar nesta discussão técnica com o Deputado Francisco 

Coelho, até porque ele é um especialista nesta questão, mas a verdade é que 
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julgo que a figura que melhor serve o interesse da Região é o agendamento 

potestativo.  

Presidente: Sr. Deputado Francisco Coelho tem a palavra. 

(*) 
Deputado Francisco Coelho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Apenas para esclarecer, Sra. Presidente.  

Estava a ouvir 156, nº. 3: “A Assembleia pode requerer à Assembleia da 

República a declaração da urgência do processamento da Proposta de Lei, da 

sua iniciativa, nos termos do nº. 2., do artº. 170º. da Constituição”. 

É isso que eu proponho e requeiro. 

Obrigado. 

Presidente: Aliás, não é a primeira vez que nesta Assembleia promovemos este 

pedido de urgência. 

Srs. Deputados, penso que ficou esclarecido. O Sr. Deputado Francisco Coelho 

fez um requerimento oral que a Mesa colocará de imediato à votação e que 

consta da Anteproposta que deu entrada na Mesa. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Deputado Berto Messias (PS): Nem sequer querem que isto seja agendado 

com urgência! 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: O pedido de urgência foi aprovado com 29 votos a favor do PS, 1 

voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 1 voto a favor do PPM, 3 votos 

contra do CDS-PP e 18 abstenções do PSD. 

Presidente: Agora sim, Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra para uma 

declaração de voto. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

Para explicar o sentido de voto da Representação Parlamentar do PPM. 
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Nós consideramos que a Região tem competências nesta matéria, podemos criar 

legislação nacional nesta matéria e consideramos que essa é a solução mais 

adequada. 

Nesse sentido também não inviabilizámos esta proposta do Grupo Parlamentar 

do PS, mas é evidente que não nos parece que seja a solução adequada, 

politicamente mais eficaz e que melhor sirva os trabalhadores e a Autonomia 

dos Açores. 

Por isso viabilizámos a proposta do PS, mas não a votámos favoravelmente. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Artur Lima tem a palavra para uma declaração de voto. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Uma breve declaração de voto. 

O PS traz aqui este Anteprojeto de Lei, obviamente, e usando uma expressão 

que é cara ao Sr. Deputado Berto Messias, vou dizer-lhe uma coisa: ou se canta 

ou se assobia.  

As duas coisas ao mesmo tempo o senhor não pode fazer. 

Deputado Berto Messias (PS): Isso é um ditado popular! 

O Orador: Mas o senhor gosta, particularmente. 

Deputado Berto Messias (PS): Já o citei várias vezes! 

O Orador: Ou o Grupo Parlamentar do Partido Socialista canta ou assobia. 

Cantar e assobiar ao mesmo tempo é que não pode fazer. É isso que os senhores 

estão a fazer neste processo. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições? 

Sr. Deputado Aníbal Pires para uma declaração de voto? 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Para uma interpelação. 

Presidente: Tem a palavra Sr. Deputado. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Para solicitar um intervalo regimental de 15 

minutos. 
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Presidente: É regimental. Está concedido. Regressamos às 17 horas e 40 

minutos. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, mais cordial seria fazermos 

agora o intervalo de 30 minutos, do que interrompermos, recomeçarmos e 

voltarmos a interromper. 

Presidente: É regimental o pedido de intervalo. 

Sr. Deputado Aníbal Pires. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Se V. Exa. vai fazer um intervalo regimental 

da parte da tarde eu retiro o pedido do intervalo regimental. 

Presidente: Muito bem. Regressamos então às 17 horas e 50 minutos. 

 

Eram 17 horas e 25 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares 

para recomeçarmos os nossos trabalhos. 

 

Eram 18 horas e 01 minuto. 

 

Sras. e Srs. Deputados, vamos entrar no ponto 5 da Agenda de trabalhos: 

Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 42/X – “Recomenda ao Governo Regional que não proceda 

ao aumento do período normal de trabalho dos trabalhadores da 

administração pública regional até à entrada em vigor de legislação 

regional sobre esta matéria”, apresentado pela Representação Parlamentar do 

PPM. 

Para justificar a urgência tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

O Projeto de Resolução apresenta a seguinte recomendação ao Governo 

Regional: “A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

recomenda ao Governo Regional que, no uso das suas competências legais, 
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determine o conjunto de procedimentos administrativos necessários para 

impedir o aumento do período normal de trabalho dos trabalhadores da 

administração pública regional até à entrada em vigor da legislação regional 

sobre esta matéria.” 

Sucede por isso que é fundamental que até à aprovação desta legislação e à 

entrada em vigor da legislação regional sobre esta matéria que, como tudo 

indica será aprovada no dia 21 deste mês, a Assembleia Legislativa recomende 

ao Governo Regional que entretanto os trabalhadores açorianos não sejam 

obrigados a cumprir um horário de 40 horas, não lhes seja aplicada uma medida 

que é claramente inconstitucional e uma medida que é claramente injusta. 

Portanto, nesse sentido, é óbvio que esta matéria, esta deliberação é da maior 

urgência, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Não havendo, penso que podemos então passar à votação do pedido de 

urgência. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O pedido de urgência foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Tendo sido aprovada a urgência, tem a palavra o Sr. Deputado 

Paulo Estêvão para apresentar o Projeto de Resolução. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Se o Partido Socialista tem dúvidas em relação à posição que vai adotar em 

relação a este Projeto de Resolução posso pedir um intervalo regimental. 

Deputado Berto Messias (PS): Sr. Deputado, deixe-se disso! 

O Orador: Não é necessário! 

Pareceu-me necessário dada a ausência da primeira fila da bancada, mas se não 

é assim vamos continuar com o debate. 

Deputado Berto Messias (PS): Sr. Deputado, gostamos muito de falar sobre as 

suas propostas! 
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O Orador: O PPM, com este Projeto de Resolução, como acabei de referenciar 

no âmbito da explicação da urgência, considera que o Governo Regional tudo 

deve fazer para impedir que os trabalhadores açorianos sejam submetidos a um 

horário de 40 horas, que é uma imposição claramente inconstitucional, que é 

uma imposição que o próprio Partido Socialista e diversos partidos da oposição 

consideram que é inconstitucional. Esses argumentos já foram apresentados ao 

Tribunal Constitucional e o Tribunal Constitucional ainda não deliberou. 

O que nós já temos a certeza é que a partir do dia 21 vamos ter legislação 

regional nesta matéria. Não sabemos é (durante o período até à entrada em 

vigor do diploma) o que irá suceder, se os trabalhadores açorianos vão 

continuar a trabalhar 40 horas, se entretanto o Governo Regional não alterar a 

sua postura nesta matéria. 

Temos, em relação à adoção desta recomendação, um precedente que até tem 

poucos meses. No âmbito do pagamento do subsídio de férias, lembro esta 

câmara, que o Governo pagou este subsídio antes da publicação do diploma 

regional. Portanto, esta prática é uma prática que já tem antecedentes. Estou 

aqui a referenciar apenas um caso, que é o caso mais recente. 

Temos também outras administrações, nomeadamente o Governo Regional da 

Madeira, que fez aprovar uma resolução nesse sentido. 

É uma das soluções possíveis. Existem outras. Estamos a aguardar, por 

exemplo, o que é que a administração da Câmara de Lisboa irá decidir e qual a 

decisão da Câmara de Lisboa em relação também a esta matéria, que são 

soluções eminentemente administrativas. 

É evidente que me podem argumentar. O Sr. Representante da República da 

Região Autónoma da Madeira já solicitou (e tenho aqui o despacho) que o 

Tribunal Constitucional declare a ilegalidade com força obrigatória geral da 

resolução do Governo Regional da Madeira com um conjunto vasto de 

argumentos. 

Para quem se der ao trabalho de ler este despacho, poderá verificar que os 

argumentos que aqui são aduzidos, são os argumentos de sempre desta figura do 

centralismo na República Portuguesa. São argumentos centralistas. 
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O que é curioso é que termina o desenvolvimento da sua argumentação 

referenciando quais são os artigos do Estatuto Político-Administrativo da 

Madeira que são violados e nesse sentido considero também que, até do ponto 

de vista jurídico, este despacho do Representante da República da Madeira tem 

as suas fragilidades. Do ponto de vista político tem enormes fragilidades, 

porque para a autonomia dos Açores há muito tempo que os diversos partidos 

políticos aqui representados consideram que esta figura institucional é sempre, 

sempre o representante do centralismo na Região Autónoma dos Açores e, por 

isso, na nossa perspetiva, é evidente que a posição que assumem em relação ao 

uso das competências próprias da Região Autónoma da Madeira, neste caso, em 

relação a esta situação, também não nos merece qualquer crédito político. 

Devo dizer também que aguardamos o desfecho da batalha jurídica. Não só a 

política, mas a batalha jurídica. Neste momento aguardamos a decisão do 

Tribunal Constitucional, aguardamos também a decisão em relação às 

providências cautelares entregues por diversos sindicatos.  

Nesse sentido, os trabalhadores açorianos encontram-se numa situação em que, 

se nada fizermos, podem ter que continuar a trabalhar 40 horas até que a 

legislação regional seja aprovada (e isso pode suceder dentro de dias ou meses), 

ou até que o Tribunal Constitucional considere que a legislação do Governo da 

República, a legislação das 40 horas, é inconstitucional. 

Nós temos a obrigação de recomendar ao Governo dos Açores que adote os 

procedimentos adequados para que os trabalhadores açorianos não sejam 

submetidos, não continuem a ser submetidos a um horário que é injusto, que é 

ilegal, que surge num contexto que com certeza vai criar uma convulsão social 

tremenda de cortes salariais, de congelamentos da carreira e, ainda por cima, é 

imposto um aumento do horário de trabalho não remunerado. 

Portanto, é um conjunto de agravantes que cria aqui uma situação tremenda 

para o mundo laboral, nomeadamente para os trabalhadores açorianos que é de 

uma injustiça gritante. 

Nós temos a obrigação. Os trabalhadores dos Açores estão à espera que um 

Governo do Partido Socialista seja o primeiro a dizer: “Presente! Estamos aqui 
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a defender os direitos dos trabalhadores! Estamos aqui para impedir a aplicação 

prática desta injustiça.” 

É por isso que o PPM apresenta esta recomendação para que o Governo 

Regional, até à aprovação, aplicação da legislação regional e entrada em vigor, 

tome as providências cautelares, as providências necessárias para que os 

trabalhadores da administração regional não trabalhem as 40 horas, trabalhem 

as 35 horas semanais, conforme vinha sucedendo, conforme é de justiça, 

conforme aquelas que foram as conquistas civilizacionais que se conseguiram 

ao longo destes anos. 

Por isso, meus senhores (e termino a minha intervenção inicial sobre esta 

matéria), considero que mais uma vez o Governo Regional dos Açores está 

confrontado com uma decisão de coragem política, está confrontado com uma 

decisão de não lavar as mãos como Pilatos: “Eu não concordo. Não me oponho, 

mas também não faço nada.” 

O que proponho aqui é que o Governo Regional dos Açores faça qualquer coisa 

de concreto e que impeça esta injustiça. É esta a recomendação, é este o sentido 

do Projeto de Resolução que aqui apresentamos a esta câmara. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado.   

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Costa Pereira tem a palavra.             

Deputado Costa Pereira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Esta recomendação que estamos aqui a discutir entronca diretamente no Projeto 

de Decreto Legislativo Regional sobre o período normal de trabalho dos 

trabalhadores da Administração Pública Regional, que deu entrada nesta 

Assembleia e vai ser objeto de plenário extraordinário na próxima semana. 

Eu, na qualidade de Presidente da Comissão de Política Geral, tenho sido 

contatado por alguns órgãos de comunicação social para explicar, na sua 

perspetiva, as razões da morosidade deste Projeto na Comissão e que essa 

morosidade teria dado origem a que se realizasse um plenário extraordinário 

com as consequências que daí todos nós conhecemos. 
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Porque a Comissão de Política Geral, acabada de reunir, entende que deve 

prestar contas também neste plenário e deve informar o plenário sobre o que é 

que se passou, devo dizer-vos de forma factual e cronológica o processo deste 

Projeto de Decreto Legislativo Regional, até à data. 

O Projeto em apreço deu entrada nos serviços da Assembleia no dia 11 de 

setembro (uma quarta-feira). 

No dia seguinte, dia 15 (uma quinta-feira), a Sra. Presidente despachou o 

Projeto em apreço para a Comissão de Política Geral. 

Nesse mesmo dia, no dia 12, enviei um email ao Sr. Deputado Paulo Estêvão, 

na qualidade de proponente da iniciativa, a solicitar-lhe quais os pareceres e 

quais as audições que entendia oportunas desenvolver no processo de 

apreciação do diploma em causa. 

No dia seguinte, 13 de setembro, o Sr. Deputado Paulo Estêvão respondeu a 

sugerir que a Comissão ouvisse o Sr. Vice-Presidente, a UGT e a CGTP. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Agora vai ter que se justificar! 

Deputado Berto Messias (PS): Eu?! 

O Orador: No dia 15 de setembro (um domingo, por sinal), enviei um email 

aos coordenadores de cada partido da Comissão de Política Geral a informar a 

resposta do Sr. Deputado Paulo Estêvão e a solicitar-lhes que indicassem e 

sugerissem mais alguma démarche ou audição a desenvolver no contexto da 

apreciação do diploma na Comissão. 

Também sugeri-lhes que esse diploma fosse agendado para a reunião prevista 

para o dia 2 de outubro. Portanto, este email foi do dia 15 de setembro. 

No dia 16 de setembro, quando se começaram a desenvolver, em termos 

administrativos, os mecanismos para a solicitação desses pareceres, fui alertado 

pelos Serviços de Apoio Parlamentar de que era preciso verificar se havia a 

obrigatoriedade ou não de, atendendo à matéria deste diploma, ela ser sujeita à 

audição pública. 

No mesmo dia, 16 de setembro, solicitei aos serviços da Presidência da 

Assembleia parecer no sentido dos serviços jurídicos informarem o Presidente 

da Comissão se a audição era obrigatória ou aconselhada. 
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No dia 18 de setembro, recebi dos serviços da Assembleia o parecer de que a 

audição pública, atendendo à matéria do projeto em causa, era obrigatória (dia 

18 de setembro, recebi o parecer jurídico!). 

No dia 19 de setembro, assinei os anúncios públicos para irem para a 

comunicação social e o primeiro anúncio saiu no dia 20 de setembro de 2013. 

Foi esta a tramitação factual do Projeto de Decreto Legislativo Regional na 

Comissão de Política Geral. 

Erros todos cometemos, uns mais graves do que outros. 

Mas, neste caso, fica à consideração dos Srs. Deputados, meus colegas, e do 

plenário da Assembleia a descrição factual de tudo o que foi feito. 

Penso que, atendendo a esta descrição, os serviços da Assembleia e os 

Deputados que compõem a Comissão estão absolutamente de consciência 

tranquila no processo que foi desenvolvido. 

A Comissão de Política Geral também solicita à Sra. Presidente da Assembleia 

que deste processo factual que aqui foi descrito se dê informação à 

Comunicação Social. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado.   

Deduzo que a parte final da sua intervenção seja uma interpelação à Mesa, no 

sentido de se proceder ao envio desta comunicação. 

Continuam abertas as inscrições. 

Sra. Deputada Zuraida Soares tem a palavra.             

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Muito obrigada, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Parece que está a ficar murcho. 

Na realidade, sobre as 40 horas já pouco mais há a dizer do que aquilo que 

temos vindo a dizer desde as 10 horas da manhã. 

Enfim, há sempre qualquer coisa que pode ser acrescentado ou então 

relembrado e, provavelmente, é no relembrar que vou fazer a questão a 

propósito deste Projeto de Resolução do PPM, que pretende a coisa mais 

razoável deste mundo.  
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Se na realidade vai haver legislação regional sobre a matéria das 40 horas, no 

sentido de que ela não seja aplicada, a lei das 40 horas à Região (legislação que 

será aprovada, tanto quanto temos vindo a perceber, na próxima segunda-feira e 

que obviamente seguirá os seus trâmites e que ainda demorará), faz todo o 

sentido que o Governo Regional e a maioria que o suporta e, no fundo, todos 

nós, que temos vindo a concordar que as 40 horas não devem ser aplicadas 

nesta Região, salvaguardemos os trabalhadores da função pública açoriana 

neste compasso de espera, porque não faz sentido nenhum agora obrigá-los a 

fazer 40 horas, para daqui, eventualmente, 30 dias estar a dizer que afinal 

passam a fazer 35. 

Portanto, do ponto de vista da razoabilidade, parece-me que o Projeto de 

Resolução do PPM e a recomendação que faz ao Governo é absolutamente 

sensata e compreensível por todos nós. 

Gostaria, contudo, de acrescentar duas coisas.  

Uma é reforçar, faço também questão disso enquanto membro da Comissão de 

Política Geral, a intervenção do Sr. Deputado Costa Pereira, subscrever toda a 

lisura e a factualidade com que aquelas datas foram aqui referidas, por forma a 

que, mesmo antes da comunicação que foi solicitada à Sra. Presidente da 

Assembleia, fique claro aos olhos de todos os açorianos e açorianas, e também 

dos Srs. e das Sras. Jornalistas que acompanham os nossos trabalhos, que não 

houve aqui nenhuma omissão da parte nem desta casa, nem da Comissão de 

Política Geral, nem do seu presidente, nem dos deputados que integram 

qualquer comissão. 

Os trâmites regimentais foram seguidos. A vida é o que é. As datas são o que 

são. Os prazos são o que são e nós não podemos querer “sol na eira e chuva no 

nabal”. 

Portanto, se queremos defender os trabalhadores terá que haver um plenário 

extraordinário para isso, por muito que isso custe a todos nós. Já agora, não só a 

esta casa, mas a cada deputado e a cada deputada que também tiram da sua vida 

e da sua disponibilidade mais tempo para aqui ficar ou regressar para esse 

debate. 
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Fique claro para toda a gente que não há nem abuso, nem negligência …   

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Está a tempo inteiro! 

A Oradora: Os fins-de-semana não contam, Sr. Vice-Presidente. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Eu trabalho ao fim de 

semana! 

A Oradora: Não! Mas qual é o seu problema, Sr. Vice-Presidente? 

O senhor vai cá estar na segunda-feira connosco, não vai? 

Então, não tem problema nenhum.  

O único problema é abusar e usar de forma demagógica esta circunstância, 

acusando quem não tem responsabilidade, em termos de opinião pública e de 

comunicação social. É por isso que volto a repetir que quero subscrever 

integralmente aquilo que o Deputado Costa Pereira, como Presidente da 

Comissão de Política Geral, aqui acabou de afirmar. 

Voltando ao Projeto de Resolução do PPM. 

Sobre esta matéria, depois de tudo aquilo que já foi dito, o Bloco de Esquerda 

gostaria apenas de acrescentar o seguinte. 

Hoje o Partido Socialista nos Açores, porque tem maioria absoluta nesta casa, 

está colocado perante um problema e perante uma escolha: ou assume 

frontalmente a defesa dos direitos consignados na Constituição Portuguesa e de 

uma vez por todas faz o que diz e age em conformidade até ao fim e até às 

últimas consequências; ou então o Partido Socialista-Açores é também 

responsável e responsabilizado pela progressiva falência da participação cívica 

e democrática dos cidadãos desta Região, aquilo a que nós vulgarmente 

chamamos abstenção. Para além disso, é cúmplice de uma política de 

austeridade estúpida que está a matar conquistas civilizacionais que demoraram 

séculos no nosso país.   

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

A Oradora: Será também um parceiro futuro, porque já se levantam essas 

hipóteses até por altos dirigentes do Partido Socialista a nível nacional, da 

pedida, e cada vez mais reivindicada, revisão constitucional que a finança deste 

país exige e que pelos vistos há altos responsáveis do Partido Socialista que 
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estão dispostos a abrir a porta. Revisão que será feita sempre contra os 

trabalhadores e trabalhadoras, contra os seus direitos, contra a sua dignidade e a 

favor da selvajaria nas relações laborais. 

Os trabalhadores e as trabalhadoras açorianas exigem que o Partido Socialista 

se ponha na trincheira da defesa das 35 horas e no respeito pelos seus salários, 

pelos seus direitos e só o poderá fazer não aplicando nos Açores a lei obscena, 

como já foi chamada e bem, das 40 horas semanais de trabalho. 

Para o fazer e ser consequente com tudo aquilo que foi dito desde as 10 horas 

da manhã, neste Parlamento, só poderá votar favoravelmente o Projeto de 

Resolução do PPM, o que o Bloco obviamente irá fazer. 

Muito obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Artur Lima tem a palavra.   

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Em primeiro lugar, para registar a forma cronológica e factual como o Sr. 

Deputado Costa Pereira aqui explicou a tramitação do diploma na Comissão de 

Política Geral. 

Portanto, ele estranhou, e bem, que a comunicação social lhe andasse a atribuir 

algumas responsabilidades que, afinal de contas, ele não tinha e que parece, que 

afinal de contas, alguém lhe tinha atribuído. 

Ficou explicado que, afinal de contas, o Sr. Deputado Costa Pereira não tinha 

responsabilidade nenhuma e que o plenário só se pode efetivamente realizar a 

partir do dia 19. 

Posto isto, presumo que o Partido Socialista que aqui disse pela voz do Sr. 

Vice-Presidente que viabilizaria todas as iniciativas (e também presumo o Sr. 

Deputado Berto Messias) que conduzissem à não aplicação das 40 horas na 

Região, sem dúvida nenhuma que irá votar favoravelmente esse Projeto de 

Resolução, de modo a evitar que os trabalhadores da Região Autónoma dos 

Açores,… 

O que aliás tem levado a circulares…   
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Deputado Berto Messias (PS): Está enganado! O Partido Socialista votará 

contra! 

O Orador: …e contra circulares dos serviços da Região Autónoma dos Açores, 

nomeadamente em algumas unidades de saúde, em que num dia se dizia que 

eram 35 horas, noutro dia se dizia que eram 40, no outro eram 35, depois 

voltava-se às 40. Foi isso que se passou a semana passada. 

Oh, Sr. Vice-Presidente, o que é que o incomoda? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Nada! 

O Orador: Está maldisposto?  

Mas esse gesto assim quer dizer o quê?  

Presidente: Sr. Deputado, não entre em diálogo. 

O Orador: O que é que quer dizer?  

Estou a interpelar o Sr. Vice-Presidente, porque estou a falar, como deputado 

desta casa,… 

Deputado Berto Messias (PS): Oh, senhor, não se inerve! 

O Orador: …e o Sr. Vice-Presidente faz assim. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não posso fazer? 

Presidente: Oh, Sr. Deputado! 

O Orador: Mas faz assim por quê? Incomoda-o? Porque quer fazer? E o 

respeitinho, não se usa? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Quer condicionar os 

meus gestos? 

O Orador: Não, não! Condiciono os seus jeitos. Condiciono, sim, senhor! 

Deputado Berto Messias (PS): O senhor está muito sensível! 

O Orador: Condiciono, condiciono como todos nós nos condicionamos uns aos 

outros aqui dentro, Sr. Vice-Presidente. E o senhor se se julga superior a 

alguém, está muito enganado, muito enganado. 

Presidente: Sr. Deputado Artur Lima, faça o favor de se centrar na sua 

intervenção. 

O Orador: Eu estou a dirigir-me ao Sr. Vice-Presidente, vou-me continuar a 

dirigir ao Sr. Vice-Presidente, porque ele… 
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Presidente: Sr. Deputado! 

O Orador: …fez um gesto… 

Presidente: Sr. Deputado! 

O Orador: …de desprezo,… 

Deputado Berto Messias (PS): Respeite a Sra. Presidente! 

O Orador: …de desprezo pela minha intervenção, Sra. Presidente. 

Fez um gesto de desprezo e recostou-se na cadeira como se estivesse no sofá da 

sua casa … 

Presidente: Sr. Deputado! O Sr. Deputado já fez menção a esse facto,… 

O Orador: …e, portanto, eu… 

Presidente: …mas tem… 

O Orador: …registo, registo… 

Presidente: Ficou registado! Agora tem que continuar a sua intervenção. 

O Orador: …a displicência com que o Sr. Vice-Presidente… 

Fica registado, em Diário, a displicência com que o Sr. Vice-Presidente tratou a 

intervenção que eu estou a fazer. 

Presidente: Já está registado, com certeza. 

Sr. Deputado, faça o favor de continuar a sua intervenção. 

O Orador: E, portanto, fá-lo-ei. Sempre que entender fazê-lo, eu fá-lo-ei. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Faça! Força! 

O Orador: Depois,… 

Com certeza que faço. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Força! 

O Orador: Com certeza que faço,… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Força! 

O Orador: …porque o senhor não me intimida. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Oh, sim! Faça! Força!  

O Orador: Percebe? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Força! 

O Orador: Não me intimida. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Faça! Força! 
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O Orador: E relativamente… 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sempre em frente! 

O Orador: Depois tenho que dar resposta, não é verdade? 

Presidente: Sr. Deputado, os apartes são regimentais. O senhor sabe disso. O 

senhor sabe disso. Não entre em diálogo com as outras bancadas, mas apelo 

também a todos que o Sr. Deputado Artur Lima está no uso da palavra, pelo que 

agradeço que continue a sua intervenção. 

Deputado Berto Messias (PS): Está muito sensível! O que é que se passa 

consigo? 

O Orador: Antes pelo contrário. Não, não estou nada sensível. 

Presidente: Sr. Deputado Artur Lima, faça o favor de continuar. 

O Orador: Não estou nada sensível, estou até calmo demais para o vosso 

comportamento e nomeadamente ali do Sr. Vice-Presidente, que passa a vida, 

sub-repticiamente, a desmerecer as intervenções dos outros.  

Deputado Berto Messias (PS): Oh! O senhor tem uma moral!... 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Força! Continue! 

O Orador: E isso tem de ser denunciado, tem que ser denunciado 

repetidamente, também para os açorianos perceberem as coisas. 

Denunciarei, Sr. Vice-Presidente. 

E, portanto, as intervenções relativamente ao Projeto de Resolução, é natural 

que o Partido Socialista vá votar a favor, porque… 

Deputado Berto Messias (PS): Vai votar contra! 

O Orador: …se votar contra isto, está a… 

Deputado Berto Messias (PS): Estou a dizer! O PS vai votar contra esta 

proposta! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isso não é uma cambalhota! É um flic-

flac à direita! 

O Orador: … contradizer todo o seu discurso que, hoje, proferiu nesta casa. E, 

portanto, é absoluta cobardia. Se votarem contra isto, é a cobardia levada ao 

extremo, e na pureza do PS que aqui… 

Deputado Berto Messias (PS): Vamos votar contra! 
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O Orador: Ficamos à espera para ver, então, que o Partido Socialista vai votar 

contra. É uma cambalhota com flic-flac à direita e contra cambalhota. 

E, portanto, vão votar contra, porque não vos dá jeito. 

Mas, Sr. Deputado Berto Messias, afirmar a autonomia é cantar e assobiar ao 

mesmo tempo, e é isso que o senhor e a sua bancada têm feito todo o dia, até 

agora. 

Deputado Berto Messias (PS): Eu não percebi essa parte final! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Eu depois explico! 

Deputado Berto Messias (PS): Explique! 

Presidente: Pergunto se há mais inscrições? 

Sr. Deputado Joaquim Machado, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O PSD vai, naturalmente, votar favoravelmente esta resolução. Vai votar 

favoravelmente esta resolução pelas razões que, aqui, ao longo do dia, durante 

esta sessão, nós fomos repetidamente invocando. Estranhamente, o Partido 

Socialista teve, ao longo desta jornada, um discurso que não se compagina com 

a prática. Já tínhamos detetado essa divergência entre o discurso e a ação. 

Um Partido Socialista que começou por dizer que era contra a lei das 40 horas, 

mas que nada fez para que essa lei fosse afastada na Região;… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O Partido Socialista é a favor das 40 horas! 

O Orador: … um Partido Socialista que diz que é contra, mas baixa os braços; 

um Partido Socialista que diz que é contra, mas que não quer exercer as 

competências que a nossa região tem. No fundo, é ter autonomia e não a querer 

usar. 

Se dúvidas houvesse que o Partido Socialista está de má-fé neste processo,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Má-fé? Desde manhã? 

O Orador: … agora está aqui a prova provada. Desde logo, porque faz uma 

coisa que é diferente do que diz. Fez aqui aprovar uma proposta de lei que é um 

reconhecimento, um triste reconhecimento, ou melhor, a triste interpretação do 

Partido Socialista de que a Região não tem determinadas competências, 
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sabendo que essa iniciativa legislativa dificilmente, pelas circunstâncias que 

todos sabemos que o país vive, será bem sucedida na Assembleia da República. 

Mas ao mesmo tempo que faz isso, que diz que a Região, que afirma que a 

Região não tem competências, que não as quer exercer, diz que vai viabilizar 

um diploma que parte de um pressuposto exatamente ao contrário,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: … ou seja, de que a Região tem competência e, como tal, avança 

com uma iniciativa.  

Mas também neste domínio, o Partido Socialista não compagina o seu discurso 

de coação, porque tratou atempadamente, desde o dia 30 de julho, de acenar 

constantemente ao Representante da República para uma interpretação restritiva 

desta matéria. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Cai a máscara ao PS, sobretudo porque, agora, quando podia 

resolver, ainda que parcial e temporariamente, esta questão, desiste de o fazer 

(desiste de o fazer!). 

Mas mais estranho ainda é o Partido Socialista dizer que não recomenda ao 

Governo Regional a adoção das 35 horas sem o justificar, sem dizer, aqui, que 

razões, nomeadamente até jurídicas ou estatutárias, impedem o Governo 

Regional de acatar esta recomendação. 

No fundo, caiu a máscara. Temos um PS que diz uma coisa e faz outra. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

O Orador: Os açorianos já tinham percebido há muito tempo. Esta lei das 40 

horas dá um jeito muito grande ao Governo Regional, com a vantagem de pôr o 

ódio no Governo da República. 

Disse. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD e do PPM) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 
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Tem agora a palavra a Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues. 

(*) 
Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Obrigada, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Eu começo esta minha intervenção por lembrar, porque parece que muitas das 

Sras. e dos Srs. Deputados, aqui, hoje, se esqueceram disso, que nós somos uma 

Região Autónoma inserida num Estado de Direito,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah, é verdade! 

A Oradora: … que se rege por uma Constituição e por um Estatuto Político-

Administrativo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Nomeadamente o seu grupo parlamentar! 

A Oradora: Não, não é o nosso grupo parlamentar! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E que interpretam a priori! 

A Oradora: E por muito que os senhores não queiram, há caminhos que têm 

que ser percorridos. 

Convém também esclarecer as pessoas, já que aquilo que os senhores têm 

procurado fazer, ao longo do dia, tem sido confundir,… 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Sim, sim! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

A Oradora: … que os pedidos de apreciação sucessiva da constitucionalidade 

de um diploma não suspendem a sua aplicação. 

O Tribunal Constitucional há de pronunciar-se sobre a lei das 40 horas, há de 

dizer se ela é ou não é constitucional. Não seremos nós a fazer esse juízo. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Qual lei? 

A Oradora: Mas a verdade… 

A lei… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A que vamos aprovar segunda-feira ou 

a que estamos a debater aqui? 

A Oradora: …das 40 horas, Sr. Deputado. Não faça de conta que não está a 

perceber, porque o senhor está a perceber. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): É a que vamos aprovar na segunda-

feira! 

A Oradora: Quando se está na oposição é muito fácil dizer-se “Faça-se assim, 

faça-se daquela maneira, faça-se de outra maneira”, porque não se tem a 

responsabilidade de tomar a decisão,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Diga isso ao seu camarada Tó Zé! 

A Oradora: …nem se é responsabilizado pelas decisões que se toma. No caso 

concreto… 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Não se desresponsabilize! Todos somos 

responsabilizados pelas decisões que tomamos! 

A Oradora: …que nos ocupa, que é a Proposta de Resolução apresentada pelo 

PPM, e qualquer que seja a posição de cada um dos partidos políticos 

representados nesta Assembleia, quanto à questão de fundo, discutida hoje, que 

é se a Região pode ou não pode alterar para a Região o conteúdo da lei das 40 

horas. Uma coisa é indiscutível e os senhores sabem disso:… 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

A Oradora: …é que o Governo Regional pode e deve conformar os horários de 

trabalho dos serviços ao horário de trabalho que estiver definido pela lei em 

vigor, mas não pode, porque não tem competência legislativa, alterar o horário 

de trabalho. Quem está de má-fé, quem está a querer enganar descaradamente 

os açorianos são os senhores para fugirem… 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Quem é que disse que era melhor 

esperar? 

A Oradora: …à responsabilidade de terem aprovado na República a lei das 40 

horas e são os senhores que ficam embaraçados e têm vergonha de dizer aos 

açorianos que são a favor das 40 horas.  

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 
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A Oradora: Assumam, assumam. 

Disse. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Machado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A senhora acabou de declarar a 

inconstitucionalidade! 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Eu não! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A senhora acabou de dizer que era 

inconstitucional e ilegal! 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Eu não declarei 

inconstitucionalidade nenhuma! O senhor estava a fazer tanto barulho que não 

percebeu! 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados: 

À medida que o tempo vai passando, infelizmente vamos confirmando que este 

é um dia negro da autonomia dos Açores, é um dia negro. É um dia negro, 

porque repetidamente esta maioria parlamentar faz aqui exatamente aquilo que 

é a antítese do que está na génese deste Parlamento, que é de exercer 

competências e pugnar pela ampliação dessas mesmas competências,… 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): O senhor disse de manhã que as 

câmaras estavam obrigadas a cumprir a lei. Seja coerente! 

O Orador: … e sucessivamente (sucessivamente!) vemos aqui travestidos 

(travestidos!), de deputados regionais, os argumentos restritivos do Tribunal 

Constitucional e dos Representantes da República para as Regiões Autónomas. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 

O Orador: Tristemente, este Partido Socialista, que tem um passado, 

obviamente que não isento de erros, também com virtudes, mas no domínio da 

autonomia dando também provas de querer levar este processo para a frente, 

este processo sonhado ainda no século XIX, ainda que com outras caraterísticas, 

mas que se foi firmando na génese dos próprios açorianos, renega isto tudo. 
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A Sra. Deputada acabou por não explicar qual é a razão que leva o Partido 

Socialista a votar favoravelmente esta recomendação… 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Eu terei todo o gosto em explicar! 

O Orador: …feita ao Governo Regional. 

Não explica as razões, nem tão pouco entra por aí. Escudou-se apenas naquele 

argumento recorrente, mas, por isso mesmo, se calhar, já muito gasto, de que os 

senhores na oposição fazem umas propostas assim fáceis; quem está no poder…  

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Alguma oposição! Os senhores 

não fazem nenhuma! 

O Orador: …é que tem as dificuldades. 

Qual é a dificuldade que o Governo Regional tem em aplicar esta 

recomendação? Qual é? Qual é? 

Eu não quero crer … 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): É grave! Se o senhor não sabe! 

O Orador: …que seja uma matéria que nós, hoje, aqui, já referimos e que 

ligeiramente passamos por ela, que é de haver um compromisso,… 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): É muito grave que o senhor não 

saiba! 

O Orador: …no âmbito do Memorando com o Governo da República para o 

empréstimo de 135 milhões, que condiciona o Governo Regional nesta matéria. 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Muito grave que o senhor não 

saiba! Gravíssimo! 

O Orador: Porque, caso contrário, eu não vejo explicação. 

Por exemplo, o Sr. Deputado José Contente, enquanto candidato à Câmara 

Municipal de Ponta Delgada, como não estava abrangido por esse Memorando, 

disse que não aplicaria esta lei na Câmara de Ponta Delgada, se a ganhasse. Se a 

ganhasse. Como é que o senhor faria, Sr. Deputado José Contente, diga-nos? 

Diga à sua bancada, diga àquele Governo Regional que base legal é que o 

senhor ia utilizar para… 

Deputado José Contente (PS): O senhor já referiu de manhã! 

O Orador: Eu sei que está atrapalhado com a derrota.  
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Deputado José Contente (PS): O senhor foi o primeiro a levantar a bandeira! 

O Orador: Pronto! Mas isso vai passar-lhe. Isso é uma questão de tempo, é 

uma questão de tempo. 

Eu sei que a… 

 

(Apartes inaudíveis de alguns Deputados da bancada do PS) 

 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Acabou de desrespeitar 

os seus colegas de bancada! 

O Orador: Felizmente que em Ponta Delgada… 

Deputado José Contente (PS): Eu tenho posição! 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Chamem um táxi e levem as 

câmaras do PSD! 

Presidente: Sr. Deputado Joaquim Machado, faça o favor de continuar, não 

interpelando diretamente os colegas de bancada. 

 

(Apartes inaudíveis da Câmara) 

 

O Orador: Eu não sei se me consegue ouvir. 

 

(Apartes inaudíveis das bancadas) 

 

Presidente: Faça um esforço. 

O Orador: Pois. Se calhar não tenho essa capacidade da Sra. Presidente de 

fazer esse esforço tão longe. 

Presidente: Faça o favor de continuar, Sr. Deputado. 

 

(Apartes inaudíveis das bancadas) 
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O Orador: Basta o Sr. Deputado José Contente dizer à sua bancada e à bancada 

do seu Governo quais os fundamentos jurídicos legais que iria utilizar na 

Câmara de Ponta Delgada para que o Governo Regional faça o mesmo. 

Portanto, à falta de argumentos, à falta de uma justificação, continuamos a tirar 

a mesma conclusão: a aplicação das 40 horas na Região dá um jeito muito 

grande ao Governo Regional, com a vantagem de pôr o ódio no Governo da 

República. 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Não é verdade! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Eu devo dizer que esperava que a bancada do Partido Socialista não cedesse a 

esta tentação dos nossos dias que é de remeter para os juízes e para a justiça… 

Deputado Berto Messias (PS): Isto é inacreditável! 

O Orador: … decisões que são eminentemente políticas. 

Eu acredito,… 

 

(Diálogo inaudível entre os Deputados Artur Lima e Berto Messias) 

 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, faça o favor de continuar. 

O Orador: …Sra. Presidente, no primado da política. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Eu não quero uma república de juízes que decidam aquilo que os 

políticos têm que ter a coragem de decidir, e a vossa intervenção remete para a 

jurisprudência, para os cuidados a ter com a Constituição e que não emite juízos 

sobre a inconstitucionalidade desta lei. Mas nós, os políticos, temos que emitir 

os nossos juízos sobre isto e sobre esta questão e a constitucionalidade da 

legislação.  

Na minha perspetiva, eu dou já a minha opinião, Sra. Deputada. É a mesma 

opinião que a do Partido Socialista, é que esta legislação é inconstitucional, é 
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que esta legislação é ilegal, é que esta legislação é injusta, é que esta legislação 

é uma exploração aos trabalhadores açorianos e aos trabalhadores portugueses, 

que não são remunerados e que veem a sua jornada de trabalho aumentada. 

Isto é o meu juízo e é o juízo que os políticos têm que fazer.  

O Partido Socialista, nesta matéria, pelo menos da parte do PPM, não vos vai 

deixar ir para o conforto, para a zona de conforto e dizer assim: “Isto que sejam 

os juízes a decidir, que seja o Tribunal Constitucional. Que seja o Tribunal 

Constitucional”.  

O que nós pedimos aqui é que seja o Governo Regional dos Açores e o Partido 

Socialista a assumirem politicamente, com coragem, respeitando aquelas que 

são as aspirações legítimas dos trabalhadores açorianos e que decidam aquilo 

que é da nossa competência decidir, com a coragem política que temos que 

assumir nestas funções e que não se ponham atrás do biombo fácil de quem (e 

cada vez mais políticos o fazem) está no conforto à espera que o Tribunal 

Constitucional decida. 

E digo-lhe mais. A posição da oposição não é fácil. Não é fácil! O Partido 

Socialista também não considera… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E irresponsáveis! 

O Orador: …que a oposição na Assembleia da República, onde é oposição, 

seja fácil, e seja populista e demagógica, ou será que o Partido Socialista que 

está na oposição na República, por estar na oposição na República só toma 

posições fáceis, demagógicas… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Irresponsáveis! 

O Orador: …e populistas?  

Estar na oposição significa tomar posições populistas e demagógicas?  

Estar no poder é ter a responsabilidade, é ter o peso do poder, é ter também, 

meus senhores, sobretudo, a responsabilidade de decidir, porque os senhores 

têm essa competência porque são Governo Regional. E é essa responsabilidade 

que os senhores não querem assumir. 

E o que eu vos quero dizer é que esta é a hora “h”, esta é a hora da verdade, esta 

é a hora em que os senhores decidem se os trabalhadores açorianos vão 
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continuar submetidos a uma injustiça, a um aumento de uma jornada de 

trabalho num momento em que sofrem cortes brutais nos seus salários, no 

momento em que as suas carreiras não têm progressão, estão congeladas, no 

momento em que lhes dizem, “os senhores vão trabalhar mais horas e não serão 

remunerados por isso”, no momento em que o Governo Regional diz, “nós 

organizámos muito bem a nossa Administração Regional; não precisamos, nós 

não precisamos, são os malvados da República que têm a culpa”. 

E o que eu vos peço, o que eu peço ao Governo Regional é que assumam as 

vossas responsabilidades com a coragem dos políticos que são e dos políticos 

que devem ser. 

Esta é uma decisão política e a decisão política tem que ser, com certeza, 

defender os trabalhadores açorianos enquanto a legislação regional não vigorar. 

Enquanto a legislação regional não vigorar, nós temos que proteger os 

trabalhadores açorianos e repor a legalidade constitucional. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Obrigada, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

É inacreditável… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É mesmo! 

A Oradora: …que os senhores recorram, da maneira como fizeram, àquilo que 

o Sr. Deputado Paulo Estêvão chamou de biombo, neste caso é o biombo da 

demagogia, atrás do qual os senhores se escondem. 

Deputada Benilde Oliveira e Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

A Oradora: É inacreditável que os senhores recusem reconhecer que as 

decisões políticas num Estado de Direito são tomadas por balizas que são 

ditadas pela Constituição e pelas leis. E aquilo que os senhores estão a pedir 

hoje é que se faça tábua rasa desse ordenamento, que nos faz um Estado de 

Direito democrático, para fazer aquilo que os senhores acham que deve ser 

feito. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): É o que a senhora vai fazer segunda-

feira! 

A Oradora: Nós concordamos (nós concordamos!) que é uma injustiça o 

aumento do trabalho para as 40 horas, mas volto a dizer,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Pense no que está a dizer, segunda-

feira! 

A Oradora: …não fomos nós que propusemos. Na República, o Partido 

Socialista votou contra. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Segunda-feira veremos! 

A Oradora: E os senhores não podem dizer o mesmo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Segunda-feira veremos! 

A Oradora: Os senhores não podem dizer o mesmo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Veremos as balizas! 

A Oradora: Os senhores não podem fazer essa afirmação. 

Aliás, mais grave, como eu disse de manhã, na República, os senhores não 

querem saber dos direitos dos trabalhadores portugueses. Os senhores só 

chamam essa bandeira aqui, nos Açores. Por quê? Então, e o resto dos 

trabalhadores do país, não têm direito também às 35 horas? 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Chama-se autonomia! A senhora sabe! 

A Oradora: A autonomia que os senhores chamam quando vos dá jeito, porque 

quando foi a discussão do Código do Trabalho, do Bloco de Esquerda,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E que os senhores renegam quando 

lhes dá jeito! Espelho meu, espelho meu! 

A Oradora: … quando foi a discussão da proposta do Código de Trabalho, do 

Bloco de Esquerda, os senhores não clamaram pela autonomia, antes pelo 

contrário, consideraram que havia limites ao exercício da autonomia. Que falta 

de coerência! Tanta demagogia da vossa parte! 

Eu compreendo o vosso embaraço, porque os açorianos que acompanharam, 

hoje, este debate, perceberam quem é que está do lado de quem e quem é que 

fala verdade e quem é que não está a criar falsas expetativas nem ilusões aos 

trabalhadores açorianos. 
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Deputado Joaquim Machado (PSD): Está a ver-se! 

A Oradora: E eu volto a dizer, o pedido de fiscalização sucessiva não 

suspende, nunca suspendeu a aplicação de uma lei. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Mas qual pedido? 

A Oradora: E nós já vivemos essa situação imensas vezes. Hoje é que os 

senhores vêm para aqui clamar que o Governo dos Açores se sobreponha! Por 

quê? Qual é o vosso interesse? Descolarem-se da política vergonhosa do 

Governo da República? 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

A Oradora: Têm que encontrar outra estratégia para o fazer. Não é esse o 

caminho. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sra. Deputada, segunda-feira vai 

mudar a baliza! 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Não, não vou! Pode ter a certeza 

que por mim fica no mesmo sítio! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Aníbal Pires, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Vice-Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

E porque se tem estado a falar em coerência, a Representação Parlamentar do 

PCP, coerentemente, vai votar favoravelmente este Projeto de Resolução que 

recomenda ao Governo a aplicação das 35 horas de trabalho aos trabalhadores 

da Administração Pública Regional. 

Mas, e porque estamos a falar de coerência, de facto, apenas dois partidos nesta 

câmara vão manter a coerência, tanto quanto eu percebi. Apenas dois vão 

manter a coerência. É porque, há pouco, na Anteproposta de Lei que foi 

aprovada, houve três partidos que aprovaram, e houve dois partidos que se 

abstiveram e um que votou contra, e agora vai haver um partido que vai votar 

contra e, eventualmente, cinco partidos que votam favoravelmente. Tirando as 
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contas, feito o mínimo denominador comum, sobram dois partidos com alguma 

coerência aqui, nesta câmara, sobre esta matéria: o PCP e o Bloco de Esquerda. 

Muito obrigado. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Essa agora! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

A Sra. Deputada Isabel Rodrigues falou no biombo da demagogia (no biombo 

da demagogia!). Para mim, Sra. Deputada, o biombo da demagogia é ter o 

poder, as competências para proteger os trabalhadores açorianos e não o fazer, 

apesar de se dizer que não se concorda com a lei. 

Estar atrás do biombo da demagogia é dizer que não se oporão a nenhuma 

solução, mas que não querem fazer parte da solução. Quem aí está é que está 

atrás do biombo da demagogia. 

Demagogia nunca pode ser defender os direitos dos trabalhadores e do povo. 

Nós estamos cá para isto!  

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Oh, Sr. Deputado, tenha dó! 

O Orador: Isto não é ser demagogo, isto é ter a absoluta consciência daquilo 

que nós estamos a dizer, Sra. Deputada. 

Eu, quando defendo os direitos dos trabalhadores, defendo direitos que levaram 

séculos a ser conquistados. Seria demagógico se eu considerasse que do ponto 

de vista económico era contraproducente para o Governo Regional, se eu 

achasse que uma medida destas, que aumenta o horário de trabalho, não 

provoca o aumento do desemprego. 

Vamos ver uma coisa.  

Deputado Aníbal Pires (PCP): Mas isso é só para os Açores ou é para a 

República? 

O Orador: É verdade ou não é verdade que o aumento do horário de trabalho 

provoca o aumento do desemprego? É verdade ou não é? É. É, com certeza. 
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Deputado Aníbal Pires (PCP): O seu discurso só colhe ali! 

O Orador: É verdade ou não é verdade que um dos principais problemas da 

sociedade açoriana é justamente o desemprego? É. 

É verdade ou não é verdade que a função pública é a âncora no que diz respeito 

aos direitos laborais que foram contestados, porque se estes forem destruídos, 

também no setor privado a latitude do trabalho a da jornada de trabalho irão 

aumentar (irão aumentar!)? 

E o que eu vos pergunto: é verdade ou não é verdade que é uma questão crucial 

manter as 35 horas, do ponto de vista da jornada laboral? É. 

É verdade ou não é verdade que todos os países que aumentaram a jornada de 

trabalho não aumentaram a produtividade? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Essa não é verdade! 

O Orador: Não se modernizaram! Não se modernizaram,… 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Sr. Deputado, diga isso para as 

bancadas que o rodeiam! 

O Orador: … porque viveram de salários baixos, porque viveram de jornadas 

laborais longas e com salários baixos.  

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Não diga isso! Não me diga isso a 

mim. Diga às bancadas que o rodeiam! 

O Orador: E eu pergunto-lhe, Sra. Deputada, se aumentar a jornada de trabalho 

permitiu o aumento dos vencimentos dos trabalhadores? Eu pergunto-lhe em 

que sítio do mundo aumentar a jornada de trabalho, aumentar a duração da 

jornada de trabalho, aumentou os vencimentos dos trabalhadores? 

É ou não verdade que, pelo contrário, esses salários se mantiveram a níveis 

muito baixos?  

É ou não verdade, Sra. Deputada, que tudo isto que eu estou a dizer faz parte do 

vosso ideário, faz parte da vossa ideologia,… 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Seja sério! 

O Orador: … faz parte da vossa história? 

Eu vou dizer-lhe, Sra. Deputada, o que é demagogia:… 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Seja sério! 
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O Orador: …é quando se está no poder esquecer a nossa história, esquecer a 

nossa ideologia e dizer: “A culpa não é nossa, a culpa é dos outros”. Mas aqui 

não se senta, no poder regional, o PSD, ou o CDS, ou qualquer outro partido, 

quem se senta no poder regional é o Partido Socialista e o que eu vos peço é que 

assumam as vossas responsabilidades no momento em que as têm que assumir, 

porque os trabalhadores portugueses o que vão pensar, e também o que vão 

pensar deste Partido Socialista é que afinal quando é poder, num outro local do 

país, nos Açores, é absolutamente subserviente a este género de medidas e não 

faz nada de diferente do que está a fazer o Governo da República. 

Esta é que é a verdade e esta é a mensagem que os senhores estão a transmitir 

para o resto dos portugueses. E não estão a fazer um grande favor ao Partido 

Socialista nacional, porque os vossos adversários políticos podem dizer: “Mas 

pensam que alguma coisa será diferente?”. Olhem para o que o Governo 

Regional dos Açores está a fazer, olhem para o exercício de demagogia que 

todos dos dias faz dizendo que não tem nada a ver com isso, quando aqui é 

Governo, quando aqui pode decidir e não decide e se esconde atrás, sim, da 

demagogia e da hipocrisia. 

Deputado Berto Messias (PS): O Sr. Deputado tem de dizer isso é ao seu líder 

parlamentar, não é ao PS! 

Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, é para se inscrever? 

Sr. Deputado Joaquim Machado, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): É para fazer uma interpelação à Mesa. 

Saber se neste debate o Governo Regional pode ou não intervir, porque sendo a 

entidade a quem se propõe uma recomendação, se pode intervir, eu tenho que 

considerar que é muito estranho que não esteja a indicar, pelo menos, uma das 

razões que o… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Desculpe! 

O Orador: … impediria, ou que o impossibilitaria de exercer.  

Portanto, queria esse esclarecimento da sua parte e agradeço-lhe imenso. 

Presidente: O Sr. Deputado provavelmente já terá a resposta, porque o Sr. 

Vice-Presidente já estava inscrito e é quem tem a palavra já de seguida. 
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Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Perdeu a oportunidade 

de estar calado! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Esta não foi oportuna! Acontece! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Até que enfim! Já são quase 8 horas! 

Presidente: Sr. Vice-Presidente, tem a palavra. 

(*) 
Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Esta matéria é uma matéria recorrente, ao fim de um dia de debate. 

Já ouvimos e repetimos, todos, os mesmos argumentos, dezenas de vezes. 

Esta matéria é uma matéria muito clara, e sobre isto ninguém tem qualquer 

dúvida, a não ser quando se esquece a lei e se tenta fazer demagogia para a 

fotografia ou para o sound bite. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: Primeira questão essencial. 

É claro para todos que esta proposta recomenda ao Governo cometer uma 

ilegalidade. O que está aqui em causa é recomendar uma ilegalidade e se 

houvesse dúvidas sobre isto,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Então não devia ter sido admitida pela 

Mesa da Assembleia! 

O Orador: …bastaria reparar que o Governo da República do PSD/ PP não 

aplicou diretamente as 40 horas, o Governo do PSD/ PP… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isso é uma crítica à Mesa da 

Assembleia! 

O Orador: … enviou à Assembleia da República uma proposta para apresentar 

as 40 horas. 

Então, os senhores querem que o Governo Regional exerça uma competência 

que não tem e cometa um ato que é ilegal quando há os instrumentos que não só 

já foram aprovados, como já se disse que vão ser viabilizados para fazer de 

acordo com a lei? 

O que se conclui ao longo deste dia é que os senhores não querem,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Mas qual é a ilegalidade? 
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O Orador: …evitam de todas as formas que seja esta Assembleia a propor 

legislação sobre esta matéria, quer para a sua execução direta, quer para a sua 

aprovação final em sede da Assembleia da República. 

E o que se conclui de todo este processo é que há aqui um nervosismo e uma 

grande azia,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Nota-se! 

O Orador: …porque no fundo não querem, ou cai-lhes muito mal que seja 

viabilizado o Decreto Legislativo Regional que permite, esse, sim, sem conter 

ilegalidades, a aplicação das 35 horas nos Açores,… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Agora já pode! (Risos) 

O Orador: …como também têm uma enorme azia e um grande nervosismo por 

sabermos… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Espere aí! Como é que é? 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): O senhor sabe que foi um lapso! 

O Orador: …como é que as vossas bancadas, na Assembleia da República, vão 

contrariar exatamente aquilo que os senhores aqui disseram ou defenderam. 

Mas o cerne da questão, sobre esta matéria, é que os senhores queriam que a 

proposta de Decreto Legislativo Regional que repõe as 35 horas nos Açores não 

fosse viabilizada. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Afinal não foi lapso! Entenda-se com 

o Vice-Presidente do Governo! 

O Orador: Afinal, será viabilizada como desde a primeira hora assim o 

dissemos. 

Quem criou o problema das 40 horas não foi o Governo dos Açores. O Governo 

dos Açores não é obstáculo, não é o problema e está disponível para apoiar 

todas as soluções do problema dentro da legalidade. Agora, nenhum deputado 

com responsabilidade pode pedir a qualquer Governo que cometa uma 

ilegalidade, ou seja, que exerça um ato para o qual não têm competência.  

E estes são os factos que devem ser devidamente salientados, com a devida 

serenidade, porque a verdade vem sempre ao de cima. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Às vezes demora! 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! Acabou de vir! 

O Orador: E nesta matéria a verdade virá, como sempre, ao de cima e iremos 

ver quem tem ou não razão. 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Sr. Deputado Aníbal Pires, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Vice-Presidente e Srs. Membros do Governo: 

Eu tenho, ao longo do dia, admirado aqui as intervenções do Deputado Paulo 

Estêvão, da defesa do horário das 35 horas. Até concordo e subscrevo grande 

parte das afirmações que fez, mas eu nunca o ouvi ainda dizer, e queria fazer-

lhe esta pergunta, o que é que pensa relativamente ao restante território 

nacional? Até porque V. Exa. é presidente de um partido nacional, que, em 

determinada altura, ainda que não por muito tempo, até teve responsabilidades 

governativas. O que é que pensa da lei das 40 horas? 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

O Sr. Deputado fez-me uma pergunta fácil. Discordo em absoluto. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Ah! Ainda não tinha dito! 

O Orador: Discordo em absoluto, pelos mesmos motivos que na última 

intervenção tive a oportunidade de referenciar. E a posição do partido é igual 

aqui e lá. É igual aqui é lá!  

Mas é muito importante que se diga o seguinte. Os partidos regionais têm 

autonomia e isso significa que podem ter posições diferentes… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Menos o PCP! O PCP não tem autonomia! 

O Orador: …em diferentes âmbitos territoriais. E o Partido Socialista sabe que 

isso é verdade. Já teve muitas discordâncias com as estruturas nacionais, o CDS 

também já teve, o PSD também, eu próprio, antes de ser presidente nacional do 

partido, já tive discordâncias com a liderança nacional. E não tive nenhum 
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problema em afirmar a minha diferença em relação ao que pensava a estrutura 

nacional do partido. 

Hoje em dia, Sra. Presidente, estou numa posição que me permite influenciar de 

forma decisiva aquela que é a posição do partido a nível nacional e a nível 

regional, e por isso a nossa posição a estes dois níveis – a nível nacional e 

regional – é a mesma. E devo-lhe dizer que essa é a nossa doutrina, porque é 

uma doutrina humanista, é uma doutrina que privilegia os trabalhadores, é uma 

doutrina que privilegia as condições humanas e as condições civilizacionais que 

foram conquistadas com o sacrifício de muitos. E agora o que me choca, Sr. 

Deputado, é que num momento de crise económica, como já tivemos tantas 

neste país, tantas, tantas crises económicas, há sempre alguém que aproveita as 

circunstâncias tremendas que o Estado português e a Região vivem para tentar 

que os direitos dos trabalhadores sofram uma regressão, porque, veja bem, há 

outro fator, que é um fator que, como país, nos deixa envergonhado: é que 

Portugal é um dos países com maiores diferenças sociais, em que o fosso entre 

os ricos e os pobres aumenta constantemente, e aumenta constantemente, 

evidentemente,… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Lembre-me só quem foram os seus parceiros 

de Governo! 

O Orador: …por políticas deste tipo, por políticas que penalizam os 

trabalhadores e por políticas que conduzem a baixos salários, porque é evidente 

que aumentando a jornada de trabalho, não estamos a aumentar, aliás, não há 

nenhum aumento, há uma diminuição dos salários dos funcionários, e é 

evidente que estes vencimentos se vão eternizar em patamares muito baixos.  

E, portanto, em relação a esta questão, Sr. Deputado,… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Lembre-nos só quem foram os seus parceiros 

de Governo! 

O Orador: …toda a coerência, sempre, ao longo da nossa história. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Quem foram os seus parceiros de Governo? 

O Orador: E devo dizer-lhe também o seguinte, fazendo referência àquela que 

foi a posição do Governo Regional nesta matéria. 
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O Governo Regional já diz, já tem uma narrativa, utilizando uma terminologia 

utilizada pelo Sr. Deputado Berto Messias, não sei se repararam, um pouco 

diferente. É que a narrativa é que o que vamos aprovar na segunda-feira já não é 

ilegal, já é legal. Ou seja, a decisão do Parlamento dos Açores, na segunda-

feira, porque antes o Sr. Vice-Presidente considerava que era ilegal, que a 

Região não tinha competências, essa decisão é legal,… 

Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Nós dissemos que íamos 

viabilizar! 

O Orador: … mas esta continua, o Partido Socialista e o Governo continuam a 

considerá-la ilegal. 

E eu vou dizer-vos, e termino, Sra. Presidente, por que é que eu acho que o 

Partido Socialista ainda não evoluiu desta posição. Porque se aprovasse esta 

recomendação, amanhã teria que enviar para toda a administração regional e 

teria que deliberar nesse sentido, no sentido dos trabalhadores açorianos 

deixarem de trabalhar 40 horas por semana, 8 horas por dia. Teria que o fazer 

de forma imediata e o que existe no Partido Socialista é a secreta esperança de 

que o Representante da República vos faça um favor, de que o Representante da 

República vete ou remeta para o Tribunal Constitucional a legislação regional 

que nós vamos aqui aprovar. É essa a secreta esperança que o Partido Socialista 

alimenta.  

Por isso, nesta questão, o Partido Socialista, em que podia ser decisivo, em que 

teria efeitos concretos para a defesa dos trabalhadores açorianos, aqui o Partido 

Socialista não está disponível para acompanhar esta luta, não está disponível 

para acompanhar a justiça, não está disponível para acompanhar aquele que é o 

seu próprio corpo ideológico, aquelas que são as suas próprias crenças, aquele 

que é o vosso programa histórico.  

Deputado Berto Messias (PS): O senhor tem de dizer isso ao seu líder 

parlamentar! Esses recados são para o seu líder, não são para o Partido 

Socialista! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições.  
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(Pausa) 

 

Vamos passar, então, à votação do Projeto de Resolução. 

Agradeço aos Srs. Deputados que ocupem os seus lugares. 

 

(Pausa) 

 

Vamos, então, votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretária: O Projeto de Resolução foi rejeitado com 30 votos contra do PS; 20 

votos a favor do PSD; 3 votos a favor do CDS-PP; 1 voto a favor do BE; 1 voto 

a favor do PCP; e 1 voto a favor do PPM. 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Vamos avançar na nossa Agenda. Entramos no ponto 7: Pedido de urgência do 

Projeto de DLR n.º 17/X – “Estabelece a duração do período normal de 

trabalho dos/as trabalhadores/as em funções públicas na Região Autónoma 

dos Açores”, apresentado pela Representação Parlamentar do BE. 

Para justificar a urgência, tem a palavra a Sra. Deputada Zuraida Soares. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Muito obrigada, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Em maio passado, o Bloco de Esquerda, perante a ameaça de surgir uma 

medida como o aumento do horário de trabalho dos funcionários públicos da 

Região para as 40 horas semanais, desafiou aqui, nesta casa, o Governo 

Regional e o Partido Socialista a não aplicarem, nos Açores, mais este roubo 

sobre quem trabalha, e perguntou se o iriam ou não fazer. 

Relembro, em abono da verdade, que fomos o único partido que então fez essa 

pergunta, fomos o único partido que então fez esse desafio, sendo certo que não 

obtivemos nenhum tipo de resposta. 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2444
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2444
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2444
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2444
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Para memória futura, que fique também registado que hoje, tal e qual como em 

maio passado, fomos o único e o primeiro partido a perguntar ao Governo 

Regional e ao Partido Socialista se iriam aplicar os cortes nos salários a partir 

dos 600 €. Também ficámos sem resposta. Mas a pergunta ficou, de qualquer 

maneira, feita pelo Bloco de Esquerda. 

Nessa altura, em maio deste ano, acrescentámos que no caso do Governo 

Regional e do Partido Socialista nada fazerem ou fazerem alguma coisa da qual 

nós não víssemos nenhum tipo de consequência razoável no sentido de 

defenderem os trabalhadores e as trabalhadoras açorianas, o Bloco de Esquerda 

teria uma iniciativa legislativa sobre esta matéria. Ora, aqui está ela, este 

Projeto de Decreto Legislativo Regional, que pretende estabelecer a duração do 

período normal de trabalho dos trabalhadores e trabalhadoras da função pública 

na Região Autónoma dos Açores e mantê-lo nas 35 horas. Portanto, é repor 

aquilo que já existia. 

O facto de se terem mobilizado à volta desta iniciativa, desta proposta, desta 

análise e desta defesa dos trabalhadores da função pública da nossa Região, 

outras forças políticas e outras entidades representativas da sociedade na defesa 

das 35 horas, só abona em favor da justiça, da justeza e da urgência da proposta 

da iniciativa legislativa do Bloco de Esquerda, porque a urgência, Sras. e Srs. 

Deputados, é a urgência da vida das pessoas, é a urgência de um trabalho digno, 

é a urgência de um trabalho valorizado e respeitado, é a urgência de respeitar 

quem trabalha 7 horas por dia e estabeleceu um contrato onde o horário que 

consta é este. É a urgência também, Sras. e Srs. Deputados, da defesa da 

Constituição da República Portuguesa, que hoje está cada vez mais em causa e 

sob ataque, porque o Bloco de Esquerda, já o dissemos aqui, hoje, e repetimo-

lo, só tem um lado, e o nosso lado é, claramente e sem nenhum tipo nem 

tibieza, nem vacilação, nem meias tintas, o lado de quem trabalha e que, neste 

momento, tem urgência em ser defendido do roubo, do massacre, da 

humilhação, do esbulho. Têm urgência as pessoas, Sras. e Srs. Deputados. 
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E por isso a pergunta que eu deixo a esta câmara é: será que cada um dos Srs. e 

das Sras. Deputadas deste Parlamento concorda que as pessoas têm, de facto, 

urgência na sua vida? 

Muito obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Berto Messias, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Berto Messias (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Vice-Presidente, Sr. Membro do Governo: 

Apenas para informar a câmara que o Partido Socialista apoiará e votará 

favoravelmente este pedido de urgência apresentado pelo Bloco de Esquerda. 

Também à semelhança daquilo que já afirmámos publicamente relativamente a 

esta proposta, à semelhança do que fizemos relativamente à proposta do PPM, 

merecerá também a viabilização por parte deste Grupo Parlamentar esta 

proposta, mas também devo dizer, Sra. Deputada, que o tratamento que cada 

partido dá às propostas que apresenta cabe única e exclusivamente a esse 

partido. Julgo que teria sido melhor que não tivesse havido um pedido de 

urgência, porque assim a proposta seguiria o processo legislativo comum, ou 

seja, seria imediatamente despachada para comissão e provavelmente já teria 

terminado o período de audição pública e, portanto, já poderíamos estar a 

discutir e a viabilizar esta proposta. 

De qualquer forma, informo a câmara que não só aprovaremos esta urgência, 

como também viabilizaremos o diploma quando aqui regressar, digamos assim. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições? 

Não havendo, vamos, então, passar à votação do pedido de urgência. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O pedido de urgência foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Desce, assim, este Projeto à Comissão competente para a 

tramitação processual necessária. 
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Sras. e Srs. Deputados, vamos continuar com a nossa Agenda. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado Berto Messias, pede a palavra para? 

Deputado Berto Messias (PS): Para solicitar um intervalo regimental de meia 

hora. 

Presidente: Sim, senhor. E considerando o nosso horário, iremos interromper 

os nossos trabalhos por hoje e regressamos amanhã de manhã. 

Uma boa noite para todos e bom jantar. 

 

Eram 19 horas e 20 minutos. 

 

(*) 
Texto não revisto pelo Orador. 

 

Deputados que entraram durante a Sessão: 

 

Partido Socialista (PS) 

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Cláudio José Gomes Lopes 

Jorge Alberto da Costa Pereira 

 

Partido Popular (CDS/PP) 

Maria da Graça Silveira 

 

Documentos entrados 

 

1 – Proposta de Lei: 
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Assunto: Estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social 

da função pública com o regime geral da segurança social, procedendo à quarta 

alteração à Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, à terceira alteração ao Decreto-

Lei n.º 50/99, de 20 de novembro, à alteração do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 

de dezembro, que aprova o Estatuto da Aposentação, e revogando normas que 

estabelecem acréscimos de tempo de serviço para efeitos de aposentação no 

âmbito da Caixa Geral de Aposentações – nº 58/X 

Autor: Assembleia da República 

Entrada: 2013 – 09– 26 

Comissão: Política Geral 

Data limite do parecer: 2013 – 10– 26. 

 

2 –  Projeto de Lei: 

 

Assunto: Define regras de acesso a atividade de comunicação social – n º 57/X 

- n.º 439/XII 

Autor: Assembleia da República 

Entrada: 2013 – 09– 17 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho  

Data limite do parecer: 2013 – 10– 07. 

 

3 –  Projeto de Decreto Lei  

 

Assunto: Altera o Regulamento da habilitação legal para conduzir, aprovado 

pelo Decreto Lei n.º 138/2012, de 5 de julho e transpõe as diretivas n.º 

2012/36/UE, da Comissão, de 19 de novembro de 2012 e n.º 2013/22/UE, do 

Conselho, de 13 de maio que alteram a diretiva n.º 126/2006/UE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro de 2006, relativa à carta de 

condução - ME - (REG.DL 360/2013) – nº 65/X 

Autor: Conselho de Ministros 
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Entrada: 2013 – 09– 26 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2013 – 10– 09; 

 

Assunto: Estabelece o quadro legal e regulador para a gestão responsável e 

segura do combustível irradiado e dos resíduos radioativos, e transpõe a 

Diretiva n.º 2011/70/EURATOM, do Conselho, de 19 de junho de 2011, que 

estabelece um quadro comunitário para a gestão responsável e segura do 

combustível irradiado e dos resíduos radioativos - MEC - (Reg. DL 290/2013) – 

nº 66/X 

Autor: Conselho de Ministros 

Entrada: 2013 – 10– 01 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite do parecer: 2013 – 10– 10; 

 

Assunto: Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, 

atualizando-o em função das evoluções tecnológicas entretanto ocorridas e 

estabelecendo medidas de modernização administrativa, à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 4/97, de 9 de janeiro, que criou a rede interministerial para a 

modernização administrativa, relançando um programa transversal e coerente 

de modernização e simplificação administrativas, aprova o Programa para a 

Digitalização da Administração Pública Central e prodece à criação do Fundo 

para a Digitalização - PCM - (Reg. DL 386/2013) - n.º 67/X 

Autor: Conselho de Ministros 

Entrada: 2013 – 10– 08 

Comissão: Política Geral 

Data limite do parecer: 2013 – 10– 28. 

 

4– Projeto de Proposta de Lei: 
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Assunto:Transpõe a Diretiva n.º 2011/82/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 25 de outubro, que visa facilitar o intercâmbio transfronteiriço de 

informações sobre infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança 

rodoviária - PCM (MAI) - (Reg. PL 332/2013).  – nº 64/X 

Autor: Conselho de Ministros 

Entrada: 2013 – 09– 09 

Comissão: Economia  

Data limite do parecer: 2013 – 0 9– 18. 

 

5 – Projeto de Decreto Legislativo Regional: 

 

Assunto: Período normal de trabalho dos trabalhadores da Administração 

Pública Regional – n.º 16/X 

Autor: PPM 

Entrada: 2013 – 09– 11 

Comissão: Política Geral  

Data limite do parecer: 2013 – 10 – 11; 

 

Assunto: Projeto De Decreto Legislativo Regional n.º 17/X - Estabelece a 

duração do período normal de trabalho dos/as trabalhadores/as em funções 

públicas na Região Autónoma dos Açores  

Autora: BE 

Entrada: 2013 – 09– 19 

Pedido de urgência 

 

Assunto: Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de 

julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2009/A, de 6 de Agosto 

– n.º 18/X 

Autor: BE 

Entrada: 2013 – 10– 07 

Comissão: Política Geral  

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR016.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR016.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR017.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR017.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR017.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR018.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR018.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR018.pdf
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Data limite do parecer: 2013 – 11 – 06. 

 

6 – Proposta de Decreto Legislativo Regional: 

 

Assunto: Altera o artigo 108.º, do código da ação social dos Açores, aprovado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 5 de Abril – n.º 21/X 

Autor: Governo 

Entrada: 2013 – 10– 02 

Comissão: Assuntos Sociais  

Data limite do parecer: 2013 – 10 – 31. 

 

7 – Projeto de Resolução: 

 

Assunto: Recomenda ao Governo Regional que não proceda ao aumento do 

período normal de trabalho dos trabalhadores da administração pública regional 

até à entrada em vigor de legislação regional sobre esta material – n.º 42/X 

Autor: PPM 

Entrada: 2013 – 09– 17 

Pedido de urgência e dispensa de exame em comissão 

 

8 – Petições: 

 

Assunto: Pela divisão de turma do primeiro ano de escolaridade em Santa Cruz 

das Flores – n.º 13/X 

Autor: Paulo Jorge Santiago Gomes da Rosa 

Entrada: 2013 – 09– 10 

Comissão: Assuntos Sociais  

Aguarda Admissibilidade 

 

Assunto: Solicitando a iniciativa legislativa da Região no sentido de fixar o seu 

próprio regime jurídico sobre a duração e organização do trabalho na 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPpDLR021.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPpDLR021.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjR042.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjR042.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjR042.pdf
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Administração Pública nos Açores com base nas atuais 35 hora semanais.– n.º 

14/X 

Autor: Sintap/Açores 

Entrada: 2013 – 09– 20 

Comissão: Política Geral  

Aguarda Admissibilidade. 

 

9 – Anteproposta de Lei:  

 

Assunto: Estabelece a duração do período normal de trabalho dos trabalhadores 

em funções públicas na Região Autónoma dos Açores -  n.º 9/X 

Autor: PS 

Entrada: 2013 – 09– 13; 

Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão 

 

Assunto. Altera a Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro -  n.º 10/X 

Autor: Governo 

Entrada: 2013 – 10– 10 

Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão. 

 

10 – Requerimentos: 

 

Assunto: Horários da SATA para o próximo Inverno IATA prejudicam a 

Graciosa 

Autores: João Bruto da Costa e Valdemiro Vasconcelos (PSD)  

Data de Entrada: 2013.09.03 

Referência: 54.03.04 – N.º 147/X; 

 

Assunto: Informação Financeira - Saúde 

Autor: Luís Maurício (PSD)  

Data de Entrada: 2013.09.09 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEAPpL009.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEAPpL009.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEAPpL010.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque147.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque147.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque148.pdf


 

162 

Referência: 54.03.00 – N.º 148/X; 

 

Assunto: Equipa de peritos 

Autor: Joaquim Machado (PSD)  

Data de Entrada: 2013.09.16 

Referência: 54.03.00 – N.º 149/X; 

 

Assunto: Falta de professores e tradutores de Língua Gestual Portuguesa 

Autores: Joaquim Machado e Cláudio Almeida (PSD)  

Data de Entrada: 2013.09.18 

Referência: 54.03.00 – N.º 150/X; 

 

Assunto: Portal do Gabinete de Apoio à Comunicação Social. 

Autores: Joaquim Machado, José Andrade e Cláudio Almeida (PSD)  

Data de Entrada: 2013.09.23 

Referência: 54.03.00 – N.º 151/X; 

 

Assunto: Comercialização de Pescado 

Autor: Anibal Pires (PCP) 

Data de entrada: 2013.10.02 

Referência: 54.04.00 – N.º 152/X; 

 

Assunto: Parecer Jurídico - competência da RAA para legislar sobre o horário 

normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas 

Autor: Joaquim Machado (PSD) 

Data de entrada: 2013.10.02 

Referência: 54.03.00 – N.º 153/X; 

 

Assunto: Falta de medicamentos na ilha Graciosa 

Autores: João Bruto da Costa e Valdemiro Vasconcelos (PSD) 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque149.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque150.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque151.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque152.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque153.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque153.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque154.pdf
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Data de entrada: 2013.10.07 

Referência: 54.03.04 – N.º 154/X; 

 

Assunto: Falta de educadores de infância no Programa de Intervenção Precoce 

Autores: Joaquim Machado e Cláudio Almeida (PSD) 

Data de entrada: 2013.10.09 

Referência: 54.03.02 – N.º 155/X. 

 

11 – Resposta a Requerimentos: 

 

Assunto: Viaturas de suporte imediato de vida nos Açores 

Proveniência: Governo 

Data de entrada: 2013.10.02 

Referência: 54.01.00 – N.º 122/X; 

 

Assunto: Empreitada de construção do Centro de Artes Contemporâneas 

Proveniência: Governo 

Data de entrada: 2013.10.02 

Referência: 54.03.02 – N.º 132/X; 

 

Assunto: Descoordenação da proteção civil no socorro aos cidadãos 

Proveniência: Governo 

Data de entrada: 2013.10.02 

Referência: 54.01.05 – N.º 139/X; 

 

Assunto: Horários da SATA para o próximo inverno Iata prejudicam a 

Graciosa 

Proveniência: Governo 

Data de entrada: 2013.10.02 

Referência: 54.03.04 – N.º 147/X; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque155.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xrequeresp122.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xrequeresp132.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xrequeresp139.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xrequeresp147.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xrequeresp147.pdf
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Assunto: Trabalho suplementar dos profissionais de saúde da Unidade de 

Saúde da ilha de São Jorge 

Proveniência: Governo 

Data de entrada: 2013.10.03 

Referência: 54.06.05 – N.º 93/X; 

 

Assunto: Serviços de emergência médica na ilha de São Jorge 

Proveniência: Governo 

Data de entrada: 2013.10.03 

Referência: 54.03.05 – N.º 140/X. 

 

12 – Comunicações/Informações: 

 

Assunto: Ofício a acusar a Receção de cópia da Resolução n.º 20/2013 - 

"Acordo de Comércio Livre com a Tailândia" 

Autor: O Gabinete da Presidência da Comissão Europeia 

Data de Entrada: 2013 – 09– 03; 

 

Assunto: Ofício a comunicar que a Senhora Deputada Graça Silveira irá 

integrar as Comissões Parlamentares Permanentes de Economia e de Assuntos 

Sociais 

Autor: O Presidente do Grupo Parlamentar do CDS-PP, Artur Lima 

Data de Entrada: 2013 – 09– 06; 

 

Assunto: Ofício a solicitar o pedido de urgência e dispensa de exame em 

Comissão da Anteproposta de Lei que Estabelece a duração do período normal 

de trabalho dos trabalhadores em funções públicas na Região Autónoma dos 

Açores -  n.º 9/X  

Autor: PS 

Data de Entrada: 2013 – 09– 13; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xrequeresp93.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xrequeresp93.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xrequeresp140.pdf
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Assunto: Ofício a solicitar pedido de urgência e dispensa de exame em 

comissão do Projeto de Resolução - Recomenda ao Governo Regional que não 

proceda ao aumento do período normal de trabalho dos trabalhadores da 

administração pública regional até à entrada em vigor de legislação regional 

sobre esta material – n.º 42/X 

Autor: PPM 

Entrada: 2013 – 09– 17; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do relatório e parecer da SubComissão de 

Economia, relativo ao Projeto de Proposta de Lei que transpõe a Diretiva n.º 

2011/82/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro, que visa 

facilitar o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infrações às regras 

de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária - PCM (MAI) - (Reg. PL 

332/2013). – n.º 64/X 

Autor: Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2013 – 09– 19; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Protesto pela concentração, em 

Ponta Delgada, dos debates televisivos, entre candidaturas autárquicas aos 

vários concelhos da Região 

Autora: Grupo Parlamentar do CDS-Partido Popular, Assembleia da República 

Entrada: 2013 – 09– 20; 

 

Assunto: Ofício a comunicar que foi para publicação o Decreto Legislativo 

Regional n.º 15/2013 - Alteração ao Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores para o ano de 2013 

Autor: Gabinete de Sua Excelência o Representante da República para a RAA 

Entrada: 2013 – 09– 20; 
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Assunto: Ofício a comunicar que foi para publicação o Decreto Legislativo 

Regional n.º 15/2013 - Alteração ao Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores para o ano de 2013 

Autor: Gabinete de Sua Excelência o Representante da República para a RAA 

Entrada: 2013 – 09– 23; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Protesto na sequência do envio a 

todos os Grupos e Representações Parlamentares com assento na Assembleia da 

República, aprovado no Plenário de Setembro pp., pela concentração, em Ponta 

Delgada, dos debates televisivos, entre candidaturas autárquicas aos vários 

concelhos da Região 

Autor: Grupo Parlamentar do PSD, Assembleia da República 

Entrada: 2013 – 09– 24; 

 

Assunto: Ofício a enviar relatório de auditoria e a verificação interna de conta 

de gerência aprovados e abaixo indicados: 

 

 - Audit. n.º 9/2013-FS/SRATC (Procº n.º 12/108.02) – “Auditoria aos protocolos 

de natureza financeira entre a Segurança Social e as IPSS"; 

 -  VIC n.º 11/2013-VIC/SRATC (Procº n.º 12/109.24 "Delegação Aduaneira de 

Angra do Heroísmo. 

Proveniência: Tribunal de Contas – Secção Regional dos Açores 

Data de Entrada: 2013.09.26; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Protesto pela concentração, em 

Ponta Delgada, dos debates televisivos, entre candidaturas autárquicas aos 

vários concelhos da Região e a transmitir que o assunto foi transmitido ao 

Gabinete do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares 

Autor: O Gabinete do Primeiro-Ministro 

Entrada: 2013 – 10– 01; 
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Assunto: Ofício a informar que foi para publicação o Decreto Legislativo 

Regional n.º 16/2013 - Estabelece o Regime Jurídico do Fundo de 

Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca dos Açores - FUNDOPESCA 

Proveniência: O Representante da República para a Região Autónoma dos 

Açores 

Data de Entrada: 2013.10.03; 

 

Assunto: Ofício a informar que foi para publicação o Decreto Legislativo 

Regional n.º 18/2013 - Estabelece as regras aplicáveis na RAA à prática de atos 

de desfibrilhação automática externa (DAE) por não médicos 

Proveniência: O Representante da República para a Região Autónoma dos 

Açores 

Data de Entrada: 2013.10.04; 

 

Assunto: Ofício a informar que foi para publicação o Decreto Legislativo 

Regional n.º 19/2013 - Regula a organização do trabalho médico suplementar 

ou extraordinário nos serviços de urgência 

Proveniência: O Representante da República para a Região Autónoma dos 

Açores 

Data de Entrada: 2013.10.04; 

 

Assunto: Ofício a informar que foi para publicação o Decreto Legislativo 

Regional n.º 20/2013 - Regime Jurídico das Unidades de Saúde 

Proveniência: O Representante da República para a Região Autónoma dos 

Açores 

Data de Entrada: 2013.10.03; 

 

Assunto: Ofício a informar que foi para publicação o Decreto Legislativo 

Regional n.º 17/2013 - Define a forma de registo de tempos de trabalho e as 

condições de publicidade de horário de trabalho dos trabalhadores afetos à 
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exploração de veículos automóveis que circulem exclusivamente na RAA. 

Proveniência: O Representante da República para a Região Autónoma dos 

Açores 

Data de Entrada: 2013.10.08; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção e a agradecer o envio de cópia da Resolução  

n.º 24/2013.  

Proveniência: O Grupo Parlamentar do PCP da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2013.10.04; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção e a agradecer o envio do Voto de Protesto 

aprovado pela ALRAA - 5 de setembro de 2013 pela concentração em P. 

Delgada dos debates televisivos, entre as candidaturas autárquicas aos vários 

concelhos da Região 

Proveniência: O Grupo Parlamentar do PCP da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2013.10.04; 

 

Assunto: Interpelação ao Governo Regional a respeito da duração e 

organização do trabalho na Administração Pública Regional 

Autor: Paulo Estêvão (PPM) 

Entrada: 2013 – 10– 07; 

 

Assunto: Interpelação ao Governo Regional sobre a situação do Sector Público 

Empresarial Regional 

Autor: O Presidente do Grupo Parlamentar do PSD, Duarte Freitas 

Entrada: 2013 – 10– 08; 

 

Assunto: Ofício a solicitar pedido de urgência e dispensa de exame em 

Comissão da Anteproposta de Lei n.º 10/X - Altera a Lei n.º 54/2005, de 15 de 

novembro 
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Autor: Governo 

Entrada: 2013 – 10– 10; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção da Resolução n.º 24/2013 sobre 

instalação de uma rede de radares meteorológicos de superfície na RAA 

e informar que o assunto foi transmitido ao Gabinete do Ministro da 

Presidência e dos Assuntos Parlamentares 

Autor: Gabinete do Primeiro-Ministro 

Entrada: 2013 – 10– 10; 

 

Assunto: Ofício a agradecer o envio do Voto de Pesar pelo Falecimento 

de José António Rodrigues de Melo 

Autor: O Presidente da Câmara Municipal de Nordeste, José Carlos 

Carreiro 

Entrada: 2013 – 10– 10; 

 

Assunto: Parecer do Conselho Económico e Social sobre as Grandes 

Opções do Plano para 2014 e sobre a Conta Geral do Estado 2012 

Autor: A Representante do Conselho Económico e Social, Gilberta 

Rocha 

Entrada: 2013 – 10– 10. 

 

13– Relatórios: 

 

Assunto: Relatório a que se refere o artigo 103.º do Regimento da ALRAA  

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2013.10.11; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6027.pdf
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Assunto: Comunicação da comissão “Plano de ação para uma estratégia 

marítima na região atlântica para um crescimento inteligente, sustentável e 

inclusivo (com(2013)279)” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2013.09.24; 

 

Assunto: Pedido de autorização para o exercício de funções apresentado pela 

deputada Maria da Graça Amaral da Silveira 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2013.10.08; 

 

Assunto: Relatório a que se refere o artigo 103.º do Regimento da ALRAA  

Proveniência: Comissão de Política Geral 

Data de Entrada: 2013.10.08; 

 

Assunto: Projeto de Lei n.º 439/XII – “define regras de acesso à atividade de 

comunicação social” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2013.10.08; 

 

Assunto: Petição n,º 6/X – “A favor da erradicação dos sacos de plástico da 

Região Autónoma dos Açores” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2013.10.10; 

 

Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional nº 6/X - “Programa de 

Pequeno-almoço na Escola e Almoço durante o período de férias escolares 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2013.09.11; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP545-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP545-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP545-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6024.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6024.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6023.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP548-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP548-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/Xpare1456.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/Xpare1456.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR006_2.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR006_2.pdf
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Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional nº 7/X – Altera o 

Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e 

Ensinos Básico e Secundário. 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2013.09.07; 

 

Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional 15/X – Alteração do 

Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e 

Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

22/2012/A, de 30 de maio. 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2013.09.07; 

 

Assunto: Audição do Sr. Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura 

(SRECC), “em tempo útil”, sobre “o arranque do ano letivo 2013/2014” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2013.09.08; 

 

Assunto: Audição do Sr. Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura 

(SRECC) sobre “o processo de encerramento do núcleo sede do Museu Carlos 

Machado”. 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2013.09.08; 

 

Assunto: Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 21/X - Altera o artigo 

108.º do Código da Ação Social dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 16/2012/A, de 5 de abril. 

Proveniência: SubComissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2013.09.11; 

 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR007.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR007.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR007.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR015.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR015.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR015.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR015.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6021.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6021.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6021.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6021.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6021.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPpDLR021.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPpDLR021.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPpDLR021.pdf
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Assunto: Projeto de Resolução n.º 27/X -"Recomenda ao Governo Regional 

que promova o estudo, de natureza interdisciplinar e com recurso à recolha de 

material que permita estabelecer a sua datação, dos achados arqueológicos 

realizados recentemente na Grota do medo, no Monte Brasil e na Ilha do 

Corvo" 

 Proveniência: SubComissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2013.09.11; 

 

Assunto: Projeto de Proposta de Lei que transpõe a Diretiva n.º 2011/82/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro, que visa facilitar o 

intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infrações às regras de trânsito 

relacionadas com a segurança rodoviária – PCM (MAI) – (Reg. PL 332/2013) 

Proveniência: SubComissão de Economia 

Data de Entrada: 2013.09.18; 

 

Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 13/X - Regras especiais 

das medidas contra os atrasos de pagamento nas transações comerciais 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2013.10.09; 

 

Assunto: Projeto de Resolução n.º 40/X - Manutenção da Maioria do Capital 

Social da Empresa de Electricidade dos Açores - EDA na Esfera Pública 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2013.10.09; 

 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei que altera o Regulamento da habilitação legal 

para conduzir, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 138/2012, de 5 de julho e transpõe 

as diretivas n.º 2012/36/UE, da Comissão, de 19 de novembro de 2012 e n.º 

2013/22/UE, do Conselho, de 13 de maio que alteram a diretiva n.º 

126/2006/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro de 

2006, relativa à carta de condução - ME - (REG. DL 360/2013). 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR027.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR027.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR027.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR027.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR027.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP657-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP657-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP657-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP657-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR013.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjDLR013.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR040.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR040.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP658-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP658-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP658-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP658-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP658-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP658-OGP.pdf
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Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2013.10.09; 

 

Assunto: Projeto de Resolução n.º 39/X - Recomenda ao Governo Regional que 

desenvolva os estudos técnicos necessários com vista à criação de um sistema 

de proteção e incentivo à reutilização produtiva das zonas de currais de vinha 

dos Açores, bem como reforce os apoios à criação de atividades turísticas 

relacionadas com a produção de vinho e com a paisagem da vinha 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2013.10.09. 

 

14 – Diários: 

 

Estão presentes nesta Sessão Plenária os Diários n.º s 33, 34 e 35, bem como a 

Separata n.º 14/X. 

 

Consideram-se aprovados nesta Sessão Plenária os Diários n.º s 26, 27, 28, 29, 

30, 31 e 32, bem como as Separatas n.º s 8, 9, 10, 11, 12 e 13/X. 

 

Elaborado pelos serviços da Redação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR039.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR039.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR039.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR039.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR039.pdf
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